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Este livro convida você a 
embarcar em uma jornada de 
descobertas e re�exões sobre 
a formação de professores e a 
educação da infância. Com 
olhar atento para as singulari-
dades de cada criança e para 
os desa�os da formação 
docente, os autores tecem um 
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tocado pelas histórias, pelos 
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permeiam cada capítulo. Uma 
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aprofundar seus conhecimen-
tos sobre a infância e a apren-
dizagem e, mais do que isso, 
que inspira e mobiliza para a 
ação e transformação!
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Borboletas

Borboletas me convidaram a elas.
O privilégio insetal de ser uma borboleta me atraiu.

Por certo eu iria ter uma visão diferente dos homens e das coisas.
Eu imaginava que o mundo visto de uma borboleta seria, com certeza,

um mundo livre aos poemas.
Daquele ponto de vista:

Vi que as árvores são mais competentes em auroras do que os homens.
Vi que as tardes são mais aproveitadas pelas garças do que pelos homens.

Vi que as águas têm mais qualidade para a paz do que os homens.
Vi que as andorinhas sabem mais das chuvas do que os cientistas.

Poderia narrar muitas coisas ainda que pude ver do ponto de vista de
uma borboleta.

Ali até o meu fascínio era azul.

(BARROS, Manoel de. Ensaios Fotográficos. 1 ed. Rio de Janeiro-
-RJ: Alfaguara, 2021.)
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PREFÁCIO
ESPERANÇAR E FORTALECER A 
DOCÊNCIA 
Por uma Educação Infantil com crianças  
e docentes presentes!

Maria Walburga dos Santos1 

Precisamos de conhecimento, engajando-o à sensibilidade, a tudo que 
afeta, que é afetivo, e ao agir ético, nas mais diferentes instâncias e in-
terações pessoais, onde cada estreita aresta pode abrir caminhos para o 
diálogo (Sonia Kramer, 2023).

As professoras e pesquisadoras Nájela Tavares Ujiie e Sandra Re-
gina Gardacho Pietrobon são as organizadoras do livro “Formação de 
professores e infância: esperançar e fortalecer a docência”. Para esse 
esperançar, com o desafio e apreço de trazer palavras que inauguram 
a obra, início o convite à leitura dessa coletânea a partir do excerto de 
uma carta escrita por Sonia Kramer para Madalena Freire, em ocasião da 
comemoração dos quarenta anos de lançamento do clássico “A paixão 
de conhecer o mundo”. A autora da missiva, refletindo a respeito dos 
anseios, agruras, violência e ameaças que circundam nossa contempo-
raneidade, em poucas palavras, nos fornece pistas preciosas para essa 
docência que considera as especificidades da infância: conhecimento, 
sensibilidade, afeto e afetar, agir ético e diálogo. Pensando nessas pistas, 
proponho adentrarmos nessa trilha que nos provoca a aspirar e – quiçá 
– praticar uma Educação Infantil, em creches e pré-escolas, que consi-
dere as crianças em sua concretude e as infâncias em sua pluralidade, na 
relação com professoras e professores no exercício comprometido com 
a docência. 

1 Docente na Universidade Federal de São Carlos (Campus Sorocaba), atuando na graduação e na pós-
-graduação. É líder do Grupo de Pesquisas a Respeito das Crianças, da Educação Infantil e Estudos da 
Infância-CRIEI e do Núcleo de Educação e Estudos da Infância, ambos na UFSCar, Campus Sorocaba. 
E-mail: walburgaufscar@gmail.com



O livro traz vários itinerários de escrita, pesquisa e ações que vão 
nos animando e instigando a fazer escolhas: teóricas, práticas, éticas, polí-
ticas, estéticas. Mas o convite principal é para conhecer e estar implicado 
na relação com as crianças, compreendendo-as como partícipes, junto às 
pessoas adultas que delas cuidam/educam, no caso docentes, dos pro-
cessos vivido na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica (e 
não um nível de ensino). Aliás, há um chamado constante, realizado por 
autoras e autores da obra, a conhecer o cotidiano e suas experiências, mas 
também às pesquisas e História que nos trouxeram até aqui, século XXI, 
reconhecendo trajetórias de lutas, inquietações, disputas e conhecimen-
tos produzidos no campo: muitos passos foram dados, todavia, ainda há 
muito a realizar e a sonhar. 

Nas páginas que seguem vamos visitar e revisitar temas que são 
caros à nossa área e sermos provocados em termos de formação, pes-
quisa e prática. Desde “minúcias da vida cotidiana no fazer-fazendo da 
docência”, demonstrando que as crianças não cabem em uma folha de 
papel A4; ou a força que carregam os registros de estágio, outra fonte de 
formação.  O tempo pandêmico não é esquecido e as possibilidades de 
produção de conhecimento que envolvem as crianças e as infâncias, são 
alvo de discussão. E há o destaque, em perspectivas várias, para a temá-
tica inclusão, demanda urgente em formação, teorias e ações. Literatura, 
Ciências, desemparedamento são parte da trama e refletem que não há 
uma resposta única, mas uma tecitura complexa que permeia saberes 
e fazeres com as crianças. E a história que circula, a partir de estudo a 
respeito dos Parques Infantis, nos permite vislumbrar, mesmo em nosso 
passado, a indissociabilidade entre educar/cuidar. 

Voltando às pistas sopradas pela Sonia Kramer na epígrafe e, em-
prestadas para pensar a formação, temos que a docência em Educação 
Infantil requer conhecimento. E lidar com conhecimento gera inquietu-
des, abertura ao novo e revisita ao que já foi produzido e precisa ser 
considerado, ao reconhecimento de saberes outros e a possibilidade 
da escolha. Esperançar e fortalecer a docência nos exige essa postura 
curiosa e corajosa – tal qual das crianças diante do mundo – na relação 
com o conhecimento.  Conhecer pressupõe tempo, dedicação, vontade, 
trocas, paciência, solitude, trabalho em grupo e até nos desfazer do que 
não faz mais sentido, que não dialoga mais com nossa sociedade, nossa 
realidade ou ainda com concepções de criança, infância e educação que 
adotamos em nosso tempo presente e animam nosso fazer de cada dia. 

Como a formação docente para a Educação Infantil é terreno de 
grandes desafios e embates, tais conhecimentos podem ser impulsio-
nados por sensibilidade. O termo sensibilidade é lugar de discordâncias, 
ambiguidades e críticas, mas recuperando-o ao lado de conhecimento, 



invoca a premissa de não roubar as infâncias de nossas crianças. E isso su-
gere que a busca desse conhecimento se faz junto às crianças, com seus 
saberes e seus contextos, incluindo as pessoas adultas, afinal, é preciso 
“entender e reconhecer as várias formas de viver das crianças e suas in-
fâncias, de (re)significar a Educação Infantil e suas práticas, de conhecer 
o mundo (com paixão, tal qual alardeia Madalena Freire), de infanciar, de 
experimentar” (Santos, Tomazzetti, Marcolino, 2022, p.184). 

Essa formação que chama para esperançar e ser fortalecida, é espa-
ço para afeto e afetar. A esse respeito, lembro que a educação das crianças 
pequenas perpassa por muitos gestos, palavras, ações, linguagens. Afeto 
nos remete a um ambiente de segurança, incluindo de nos expressar em 
nosso “não saber” e contar com as dimensões que envolvem acolhimento 
e proporcionam outros conhecimentos e maneiras de exercer a docência, 
à medida que somos afetados e afetamos nossos pares, crianças, outras 
pessoas e espaços. Aqui temos um indicativo e diferencial da docência 
com crianças pequenas: ela é construída e praticada em coletivos e nos 
oportuniza afetar e sermos afetados. 

Agir ético. A docência, em qualquer instância, conclama ao deno-
minado agir ético. E não apenas entre os “muros da escola”, mas como 
um comprometimento, como um “fazer” da prática social da qual faze-
mos parte. Paulo Freire, em sua proposição de esperançar, argumenta 
que nosso tempo não pode ser de espera ou resignação, mas de ações 
que potencializem a vida das pessoas, seja estudante, docente, criança, 
jovem, adulta, idosa. Em qualquer tempo e espaço, tendo por base de-
mocracia e justiça social.  É o mesmo Paulo Freire que se coloca como 
menino “cedo desafiado pelas injustiças sociais, como cedo tomando-se 
de raiva contra preconceitos raciais e de classe a que se juntaria mais 
tarde outra raiva, a raiva dos preconceitos em torno do sexo e da mu-
lher.” (Freire, 1993, p. 40).  A leitura dos textos freirianos nos convoca 
a observar e considerar que, para essa formação docente fortalecida, 
defensora da infância no plural, é preciso atentar aos marcadores sociais 
da diferença como gênero, raça, etnia, classe social, território, geração 
e idade, dentre outros. Trata-se de educação antirracista e respaldada 
por uma educação/didática das relações étnico-raciais.  Uma formação 
fortalecida na base do esperançar é engajada e atua na perspectiva da 
vida com dignidade para todas as pessoas, desde bebês. 

Enfim, diálogo... ampliar as vozes da docência e escutá-las é cami-
nho que favorece pensar e atuar com uma formação que signifique prá-
ticas e que possa “estar aqui com a gente”. E na roda de conhecimentos 
realizada por essa obra, já chegaram para participar: Aliandra Cristina 
Mesomo Lira, Aline de Novaes Conceição; Altino José Martins, Bianca 
Moretti, Caroline Elizabel Blaszko, Daiana Camargo, Eliane Paganini da 



Silva, Evelise Maria Labatut Portilho, Gisele Brandelero Camargo, Isa-
bella Xavier de Freitas, Jáima Pinheiro de Oliveira, Jéssica Carolina San-
tos Paiva Pedagoga, João Paulo Petri Assunção, Jurcilaine Domingues 
Caldeira, Leandra Souza Machado, Lucinete Aparecida Rebouças, Maris-
tela Aparecida Nunes, Miriam Adalgisa Bedim Godoy, Sandra Aparecida 
Machado Polon e Vilma Reis. Essa turma disse sim ao convite de Nájela 
Ujiie e Sandra Pietrobon, que igualmente assinam textos da coletânea. 
Com essas autoras e autores, é criada uma ciranda com pensamentos, 
sons, gestos, movimentos, linguagens atravessadas por conceitos, pala-
vras, atitudes que acenam a cada leitora, leitor a também participar e, 
fortalecidos, esperançar, pois como assevera Paulo Freire (1999), “espe-
rançar é construir, esperançar é não desistir! Esperançar é levar adiante, 
esperançar é juntar-se com outros para fazer de outro modo.”

E vale ressalvar: fazer de outro modo não significa fazer igual! 
Nem estar de acordo com tudo. A obra não se constitui em receituário 
ou prescrição... É a reunião de estudos, entendimentos, registros e fonte 
para pensar e fazer escolhas: a liberdade intelectual e para agir é uma das 
dimensões de uma formação que reconhece, acolhe e respeita as diferen-
ças, sem perder de vista a defesa das crianças e suas infâncias. Admite-se, 
na mesma linha de ideias, que a Educação Infantil, por sua vez, é pautada 
pelas especificidades da criança, desde bebês, e suas infâncias, reconhece 
brincadeiras e interações como eixo estruturante das práticas pedagógi-
cas na escola da infância. A docência para (e na) Educação Infantil é ques-
tão de garantia de direitos e deve mobilizar toda a sociedade.

Mais uma vez, proponho dialogar com Paulo Freire e sua filha, 
Madalena. Paulo – à guisa do título do livro - que se refere ao esperançar 
e à infância. Nas palavras de Walter Omar Kohan, 

impacta-nos a sua maneira de manter, entrados os anos, a infância den-
tro de si mesmo, com as caraterísticas com que ele pensa a infância: 
curiosidade, inquietação, criatividade. Paulo Freire nunca abandona seu 
jeito menino de ser e de viver, ainda ou sobretudo nos últimos anos de 
sua vida, o que lhe valeu, por exemplo, o título de Menino permanente 
(Bambino permanente), a ele outorgado pela Biblioteca Comunale de 
Ponsacco, Pisa, Itália, em 31 de março de 1990. À época, Paulo Freire 
estava com 68 anos, já faz muito tempo que não era um menino crono-
lógico. Mas a distinção faz pensar que a infância habita em Paulo. Paulo 
Freire e a (sua) infância educadora. (Kohan, 2020, p.43)

Há uma infância que nos habita. E há várias infâncias: quilombo-
las, indígenas, nas ocupações, periféricas, das águas, das florestas, dos 
assentamentos, das cidades. Cada uma, em seus contextos, encontra-
-se nas instituições de escola da infância, e convoca-nos a formações 
e práticas condizentes com a realidade e em defesa do conhecimen-
to, sensibilidade, afetar (e se afetar) com afeto, do agir ético. Em todo 
caso, para as formas de se pensar a infância – e trabalhar com as crian-



ças – é vital curiosidade, inquietação e criatividade, características do 
“menino” Paulo Freire.

E há mais variáveis a se considerar. E recorrerei ao diálogo com 
Freire (outra vez, diálogo!), dessa vez geracional, com Madalena: “todo 
fazer pedagógico nasce de um sonho. Sonho que emerge de uma neces-
sidade, de uma falta que nos impulsiona na busca de um fazer” (Freire, 
1997, p. 54). Em outras palavras: o sonho alimenta essa formação e a 
vontade de fazê-la acontecer. 

Estamos em 2024, agosto, inverno com sol e tempo muito seco na 
maioria das cidades do estado de São Paulo, Brasil. Mais do que nunca, 
carecemos de justiça social acompanhada de justiça ambiental para todos 
os seres, a fim de darmos continuidade à existência humana em situação 
de urgência planetária. As infâncias, as crianças nos questionam a respeito 
desse mundo e de como compreendê-lo, habitá-lo, cuidá-lo, conhecê-lo. 
A formação docente é chamada a essa responsabilidade e compromisso 
para que continuemos a esperançar e – num movimento relacional – pos-
samos educar/cuidar/existir.

Com agradecimentos às organizadoras, autoras/autores, às refe-
rências freirianas de Madalena e Paulo, e aos escritos de Sonia Kramer, 
reforço o convite à leitura e apreciação da obra, desejando que possa 
contribuir e fortalecer nossas escolhas no ensejo de uma Educação In-
fantil em que crianças e docentes sejam partícipes e presentes. E que 
seja de bom proveito. 
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APRESENTAÇÃO

É preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo esperançar; porque 
tem gente que tem esperança do verbo esperar. E esperança do verbo es-
perar não é esperança, é espera. Esperançar é se levantar, esperançar é ir 
atrás, esperançar é construir, esperançar é não desistir! Esperançar é le-
var adiante, esperançar é juntar-se com outros para fazer de outro modo.  
(FREIRE, Paulo. Pedagogia da Esperança, 1992, p. 5.)

O livro Formação de Professores e Infância: esperançar e fortalecer a 
docência congrega o esperançar do Grupo de Estudos e Pesquisa em Edu-
cação: teoria e prática (GEPE/UNESPAR) e do Grupo de Estudos e Pesquisa 
Práxis Educativa: estudos sobre a infância e práticas pedagógicas (GEPPEI/
UNICENTRO) no bojo de sua consolidação. É, portanto, um desdobra-
mento da segunda edição do CIEI - Congresso Internacional de Educação e 
Infância com a temática Formação de Professores. 

Os capítulos que compõe este livro são, sobretudo, resultado de 
pesquisas, relatos de experiência e fagulhas de conhecimento reflexivo 
de pesquisadoras e pesquisadores compromissados e comprometidos 
com a formação de professores, com a docência e com a educação 
da(s) infância(s).

Assim, a obra é aberta pelo capítulo Minúcias da Vida Cotidiana 
no Fazer-Fazendo da Docência: um tesouro a descobrir no contexto da Edu-
cação Infantil, que objetiva descrever e analisar as diferentes minúcias 
da vida cotidiana no exercício da docência, destacando os elementos 
constituidores do fazer-fazendo das professoras no espaço-tempo da 
Educação Infantil.

Na continuidade, o capítulo Das Aprendizagens Possíveis nos Regis-
tros em Diário: relatos de estágio de docência na Educação Infantil cumpre 
o desígnio de voltarmos o olhar para a formação dos professores no pe-
ríodo da pandemia, com ênfase para as práticas do estágio de docência 
na Educação Infantil, rememorando as dificuldades e as ações que foram 
possíveis em um contexto atípico.

O capítulo A Infância, as Crianças e a Pandemia: pesquisas, reflexões 
e produção de conhecimento dá encadeamento constitutivo e corrobo-
ra com a construção do conhecimento ao apresentar um levantamento 
bibliográfico de produções brasileiras compreendendo dissertações e 



14

teses a respeito da temática das crianças, do desenho infantil e da CO-
VID-19, com recorte temporal entre os anos de 2020-2023, com foco 
nos trabalhos publicados no Brasil.

Na sequência, o capítulo Práticas Inclusivas na Educação da Infân-
cia e Formação Docente apresenta um ensaio teórico que tem por intento 
abordar conceito de criança, infância e prática pedagógica, tendo em 
vista instrumentalizar a formação de professores na materialidade da 
inclusão educacional e do trabalho colaborativo na Educação Infantil.

Em congruência com o capítulo anterior, temos Autonomia Docente 
e Educação Inclusiva: perspectivas a partir da tomada de consciência piagetia-
na que prima por discutir a educação inclusiva a partir da tomada de cons-
ciência da autonomia docente, com base na teoria piagetiana, tendo como 
foco professores da Educação Básica e sua prática pedagógica, aquisição 
e sensibilização de processos autônomos para práticas inclusivas.

O capítulo Pedagogias Participativas como Estratégia para a Inclusão 
de Crianças com Transtorno do Espectro Autista na Educação Infantil está 
alinhado as discussões inclusivas e tem verticalidade nas pedagogias par-
ticipativas, como um tipo de abordagem que pode proporcionar práticas 
pedagógicas com perspectiva inclusiva e acolhedora da diversidade, com 
ênfase para as crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Na mesma direção de discussão inclusiva, o capítulo A Constitui-
ção da Profissionalidade Docente, na Educação Infantil, de uma Professora 
com Deficiência Visual é altamente reflexivo e apresenta um relato da 
experiência de uma estagiária em seu processo educativo e formativo 
de torna-se professora na escola da infância e em contato com crianças 
pré-escolares.

A seguir, o capítulo Formação Continuada de Professores na Rede Pú-
blica Municipal e a Perspectiva Inclusiva traz conceitos e reflexões sobre a 
formação continuada de professores, articulando-se a um relato de expe-
riência que engloba a ação exitosa de uma formação continuada em ser-
viço desenvolvida em uma rede pública municipal do interior paranaense.

Numa vertente de contribuição à seara formativa docente, o capí-
tulo Materialidade dos Três Momentos Pedagógicos na Educação Infantil e o 
Ensino de Ciências: reflexões formativas e contribuições a práxis educativa en-
seja promover uma discussão teórico-bibliográfica sobre a viabilidade dos 
Três Momentos Pedagógicos (3MP) na dinâmica didático-pedagógica do 
ensino de ciências na Educação Infantil, delineando reflexões congruentes 
e evidenciando um rol de pesquisas correlatas que convalidam a pertinên-
cia de sua aplicabilidade à práxis educativa.

O capítulo Literatura Infantil e Desemparedamento na Escola da In-
fância: reflexão acerca da práxis educativa contempla um relato de expe-
riência que articula a esfera da prática pedagógica da Educação Infantil, 
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a literatura infantil e o desemparedamento como elementos salutares 
à formação integral da criança na dinâmica educacional pós-pandemia. 

Por fim, temos o capítulo O Cuidado em uma Educação Integral Rea-
lizada em Parques Infantis que pormenoriza a discussão de uma pesquisa 
realizada mediante abordagem histórica, centrada em pesquisa biblio-
gráfica e documental, convergindo para especificidade do cuidado e da 
educação integral das crianças.

Na consolidação desta organização temos onze capítulos que 
interseccionam discussões e reflexões primordiais a formação de pro-
fessores e a educação da(s) infância(s), sendo arcabouço significativo, a 
leitura e a apreciação de estudiosos da área. Fica o convite!

Nájela Tavares Ujiie
Sandra Regina Gardacho Pietrobon



Capítulo 1
MINÚCIAS DA VIDA COTIDIANA NO 
FAZER-FAZENDO DA DOCÊNCIA
Um tesouro a descobrir no contexto da Edu-
cação Infantil

Altino José Martins Filho

O Início da Viagem na Busca da Descoberta do Tesouro

Procuro fazer face as situações e aos acontecimentos inesperados, cap-
tando-os para o processo educativo e pedagógico; faço uso das vivências 
que são cotidianas como grandes momentos. No pensar a docência não há 
dúvidas que precisamos não apenas de um saber técnico e instrumental, é 
preciso também colocar nossas crenças subjacentes as nossas paixões so-
bre as crianças e as coisas do mundo. Essas “crenças e paixões” permitem 
me tornar uma professora mais sensível e aberta ao que as crianças que-
rem, é importante saber fazer essa combinação, essa conexão aos mundos 
das crianças. È isso, lançar um olhar com olhos livres e bem abertos para o 
que se está fazendo (Narrativa da Professora Patrícia).

O tema deste capítulo parte de minha pesquisa de doutoramen-
to (Martins Filho, 2013)1 que buscou descrever e analisar as diferentes 
minúcias da vida cotidiana no exercício da docência, destacando os ele-
mentos constituidores dos fazeres e saberes de uma professora. O es-
tudo foi realizado em uma instituição de Educação Infantil localizada em 
um município situado na região da grande Florianópolis/SC, no decorrer 
de um ano letivo, foram realizadas observações inspiradas na etnografia 
e escrita de narrativas pela professora foco da pesquisa.

O texto apresentado é síntese de uma conversa que foi parte do II 
CIEI em 2023 organizado pelo Grupo de Estudos e Pesquisa Práxis Edu-

1 MARTINS FILHO, Altino José. Minúcias da vida cotidiana no fazer-fazendo da docência na educação 
infantil. 2013. 305 f. Tese (Doutorado em Educação) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Faculdade de Educação. Programa de Pós-Graduação em Educação, Porto Alegre, RS, 2013. A pesquisa 
foi publicada em livro no ano de 2019 e se encontra em sua 4ª Edição. Para adquirir o livro escreva ao 
“Clube de Livros Professores Criancistas”, WhatsApp (48) 996551456.

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap1



17

cativa Infantil: estudos sobre a infância e a prática pedagógica (GEPPEI), 
na ocasião tomamos o desafio de expor a reflexão como uma “grande 
viagem em busca de um tesouro”. Foi apresentado um texto-fala encara-
do como uma viagem-síntese de anos de estudos, pesquisas e escritas, o 
qual envolveu anos de trajetória marcados por diferentes diálogos e ou-
tros textos tecidos e entrelaçados ao nosso interesse maior: a docência 
e a educação das crianças desde bebês em contextos de vida coletivos 
de Educação Infantil. 

Neste desafio, se seguiu o que Marília Amorim (2004, p. 2002) 
descreve: “É fundamental não esquecer que um texto nasce e renasce 
do encontro com um contratexto”. Assim, apoiado nesta indicação, faço 
uma analogia ao meu texto-fala e, também, ao texto-escrita para esse 
livro, como uma grande viagem em que eu mesmo procuro percorre para 
reunir alguns nexos sobre o que venho defendendo em relação a propo-
sição educativa e pedagógica: a docência além da folha A4. Tal proposi-
ção nasce com base em uma grande máxima que tenho colocado todos 
os meus esforços: as experiências das crianças não cabem em uma folha 
A4, em um sentido de afirmar que a docência na Educação Infantil não 
se faz sem as crianças. 

O centro das preocupações aqui se refere à necessidade de am-
pliar a maneira de ver, entender e analisar criticamente todos os aspectos 
da vida das crianças e da professora num contexto coletivo de educação, 
o que pode tornar o encontro e as relações mais gratificante e agradável 
para todos.  Trata-se de uma investigação que se inscreve num conjunto 
sobre o trabalho diário das professoras – ainda muito pouco significativo 
– que procurou “desocultar” os fazeres “invisíveis” e socialmente pouco 
valorizados da profissão. Algumas questões que se desdobram dessas 
preocupações:

Como se é professor e professora com tudo o que se é? Como 
se é professor e professora na Educação Infantil considerando a vida 
cotidiana na sala de referência como um quebra-cabeça diariamente re-
construído? Ouvindo, acompanhando e interpretando a prática com a 
docência de uma professora, a qual chamarei professora pesquisada Pa-
trícia, é possível pensarmos sobre qual é a vida que vale a pena ser vivida 
no cotidiano das instituições de Educação Infantil? Haveria como ga-
rantir processos de aprendizagem, socialização e desenvolvimento que 
incorporassem a percepção e compreensão de que a criança é também 
sujeito social ativo de sua Educação, mesmo quando muito pequena? É 
possível afirmar que as docência não se faz sem as crianças?

Na representação cênica da vida nas creches e pré-escolas tenho 
questionado sobre a necessidade de plantar e cultivar o cuidado e a 
educação de forma indissociável. A aprendizagem articulada ao cuidado 
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precisa ser pensada como um corpo complexo de necessidades ligadas 
à força dos desejos das crianças. Desejos que precisam ser sustentados 
no percurso da vida diária nas instituições. Considerar a complexidade 
da infância que reverbera na complexidade da docência, não é querer 
alcançar a perfeição, mas sim qualificar as minúcias do fazer-fazendo e 
realizá-las com leveza, sutileza e promoção do bem-estar comum com as 
crianças. A mesma discussão está nos preceitos da Pedagogia da Infân-
cia que vem se consolidando, em especial na busca de uma Educação In-
fantil diversa dos processos escolarizantes, do “aulismo” e do “alunismo”, 
processos fragmentados, canônicos e cartesianos. As crianças sendo 
escolarizadas, alfabetizadas precocemente, introduzindo-se apostilas já 
prontas e pasteurizadas, e antecipando-se todas as consequências desse 
processo de uma escolarização sem infância: fracasso escolar, racismo 
precoce, interdição do corpo, da brincadeira e da alegria.

O desafio é se aproximar das especificidades da docência com a 
prática na Educação Infantil contemplando as múltiplas e diversas rela-
ções humanas e procurar conhecer e valorizar os contextos sociais e cul-
turais de nossas crianças. Conhecer para valorizar e ampliar, não apagar 
ou negar a existência de vida de nossas crianças, em especial das escolas 
públicas e da classe trabalhadora de nosso país.  

Nossa sociedade contemporânea é herdeira de uma educação 
escolar castradora do prazer. Sabemos que não se pode deletar a for-
ma escolar que hegemonicamente vem se apresentando no cotidiano 
das creches e pré-escolas, porém é possível reescrevê-la, reinventá-la 
e problematizá-la. Quem está presente no cotidiano das instituições ou 
conhece as relações que lá são estabelecidas, pode concordar que na ur-
gência do instantâneo, vemos se perder a capacidade de reflexão sobre 
quem são as crianças e o que querem porque precisam. A contribuição é 
com estudos que buscam conhecer as crianças a partir de suas infâncias, 
perceber na criança, a criança. Ou ainda, construir espaços e ambientes 
educativos com a prerrogativa: nada para as crianças, sem as crianças.  

Desde minha experiência de pesquisa de mestrado (Martins Fi-
lho, 2005) junto às crianças e professoras que estão cotidianamente em 
instituições de Educação Infantil, já buscava propor um diálogo sobre a 
especificidade da docência com esta faixa etária, alegando que as mar-
cas das idades das crianças exigem uma escola que não seja compatível 
com a do Ensino Fundamental. Sempre me senti provocado a constantes 
inquietações tanto na relação ao que ouvia sobre a prática da docência 
e/ou presenciava no fazer-fazendo cotidiano das professoras em geral. 
Também a atuação direta nesses longos anos me ofereceu um obser-
vatório vivo, numa visão de conjunto sobre a docência e quem são as 
crianças que estão nos contextos educativos. Avalio que, com base nas 
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referências da Pedagogia da Infância, Sociologia do Cotidiana e da Socio-
logia da Infância, consegui estabelecer um trabalho junto às professoras 
e aos professores de modo mais sensível ao que revelavam as crianças 
desde bebês. Esta linha de formação e pensamento sobre a docência, 
vem possibilitando a materialização de um fazer-fazendo pelas minúcias 
da vida cotidiana, nos possibilitando refletir sobre a necessidade de se 
conhecer melhor esses sujeitos de pouca idade, considerando suas ba-
ses materiais de existências. Suas humanidades reveladas nas interações 
e nas brincadeiras que estão envolvidas. 

Tais participações me fizeram mapear vivências de uma mar-
ca conceptual de docência com crianças pequenas, que enfatizava, 
além de um pensamento ideológico burguês de educação escolar, no-
tadamente desenhado pelo modelo de educação escolar tradicional, 
convencional e preciso, fechado em disciplinas, conceitos precisos e 
conteúdos sequências e prescritivos. Também se vislumbra um quadro 
de professoras cansadas, sem tempo, fechadas em rotinas repetitivas, 
desmotivadas frente às obrigações e responsabilidades que tinham 
que cumprir, angustiadas e atropeladas com o movimento das crianças, 
com salários baixos e sem estimo para inovar seu fazer-fazendo diário.      

Com características essencialmente qualitativas e em uma cosmo-
visão abrangente do cotidiano por meio da observação com participa-
ção, fui refletindo sobre a presença de um discurso capaz de argumentar 
em favor da necessidade de autonomia e criatividade no desenvolvi-
mento, aprendizagem e socialização das crianças, mas que, no entanto, 
na prática não descartava a necessidade de obrigar as crianças dormirem 
todas juntas por um longo período, não permitia que elas se servissem 
na hora do almoço, que pudessem participar do planejamento de festas 
ou outras atividades que as envolvessem. Também não era permitido 
que fossem chamadas a avaliar os processos vivenciados pelas rotinas 
da instituição.  

Para Barbosa (2001) e Martins Filho (2013), o transformar as ro-
tinas rotineiras em vida cotidiana significa a criação de uma proposi-
ção de outro tipo de docência, não escolarizante e nem adultocêntrica. 
Considero que isto está implicado também na ampliação do sentido do 
fazer-fazendo, especialmente na possibilidade de descentralizar as mar-
cas que naturalizaram os sentidos e significados de ser professora, vista 
tradicionalmente por uma composição relacional de transmissão/recep-
ção/memorização/treinamento, de forma linear, monolítica, prescritiva, 
modelar e vertical (professora/aluno/ensino/conteúdo/disciplina). 

Minúcias da Vida Cotidiana como uma Metáfora Criadora de Sentido 
para construir o Fazer-Fazendo da Docência Além da Folha A4
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As minúcias da prática da docência constituem-se em uma metá-
fora ilustrativa da concepção de docência que estamos propondo, espe-
cialmente para uma versão de projeto de educação e cuidado da peque-
na infância. Neste o professor e a professora é a pessoa e o profissional 
central na organização das propostas diárias, que dão vida e alimentam 
as aprendizagens, porém precisam saber quando se deslocar para fora 
do centro e apostar na produção livre das culturas infantis. Um apreciar 
e ampliar as múltiplas e diferentes formas de expressão das crianças, em 
especial que contemplem as suas diversas linguagens humanas. Esse é 
um processo difícil e desafiador, como a mais delicada cirurgia corpórea. 

Com enormes mudanças no pensar e fazer a Educação Infantil 
em curso na contemporaneidade, produto das atuais modificações so-
ciais na organização das políticas públicas, especialmente quando reco-
nhecida como primeira etapa da Educação Básica, creio que focar na 
ação reflexiva das rotinas rotineiras, problematizando-as, talvez seja um 
dos caminhos promissores para considerar o valor das minúcias da vida 
cotidiana como algo importante na prática educativa e pedagógica das 
professoras. Considerando que a Pedagogia é feita das coisas cotidianas, 
das mais pequenas coisas, sendo, também, que os grandes milagres da 
Pedagogia ocorrem para que se resolvam pequenos problemas, da edu-
cação concreta, situada, autêntica.

O tema se constitui como uma diretriz vertebradora na compre-
ensão da complexidade, heterogeneidade e multidimensionalidade do 
fazer-fazendo em suas rotinas diárias, não permitindo que virem rotinas 
rotineiras ou nada repetitivas ou mergulhadas em uma mesmice sem fim. 

Buscando o aporte teórico de José Machado Pais (2003, p. 26), que 
enfatiza, na pesquisa com o cotidiano, a procura em “deslizar o olhar pelo 
contexto social, pois em um cerceamento da realidade, deve converter o 
cotidiano em permanente surpresa”. Nesse itinerário, o pesquisador agin-
do como um exímio observador é “desafiado o tempo todo a imaginar, a 
descobrir e a construir a realidade que observa” (Pais, 2003, p. 27). O mes-
mo autor lembra-nos, ainda, “a realidade social não é facilmente acessível 
ao investigador, pronta a entregar-se ao primeiro sinal de galanteio” (Pais, 
2003, p. 13). Assim, busquei transcender para desvendar o que estava 
oculto, ou dizendo de outra forma, o que a naturalização da prática da 
docência esconde e encobre. 

Partindo desta perspectiva, cunhei o termo “minúcias da docência”, 
para explicar o contexto específico da proposição docência além da folha 
A4. O qual foi compreendido com base na definição do Dicionário Houaiss 
da Língua Portuguesa (2010). Sendo um substantivo feminino, a palavra 
significa “cuidado com as menores particularidades; os pormenores; os 
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detalhes”. Tomei o sentido original do verbete para dizer que a análise das 
diferentes minúcias tratará das menores particularidades do fazer-fazen-
do da docência. As minúcias, não são apenas uma preferência de escolha, 
mas, estão relacionadas, às concepções de educação, educação infantil, 
criança e infância. Aprofundar esta dimensão e sua indissociabilidade com 
os aspectos do “cuidado e educação” de crianças pequenas é afirmar a 
complexidade da vida cotidiana no contexto da Educação Infantil, pois 
como observei as minúcias da vida cotidiana muitas vezes são conside-
radas sem importância e, por isso, menosprezadas e banalizadas. Em um 
sentido contrário, pretendemos mostrar e evidenciar seu valor, testemu-
nhar seu sentido, como demonstra a passagem abaixo descrita em uma 
das narrativas escrita pela professora pesquisada Patrícia. A professora 
demonstra seu observar e registrar a participação das crianças nas rotinas 
que afirma a necessidade de ser de forma nada rotineiras:

No momento de higiene antes do almoço estava com Ana no banheiro. 
Juntas vivemos cada detalhe: arregaçar as mangas para não molhar a 
roupa, pressionar a torneira, passar o sabonete, fazer movimento com as 
mãos para fazer espuma e esfregar, depois pressionar a torneira e enxa-
guar as mãos na água corrente, tentar pegar o papel toalha (ainda está 
alto precisa de ajuda), orientar para pegar duas folhas, explicar que é sufi-
ciente, secar mãos e antebraços, ajeitar a manga da roupa. (Narrativa da 
Professora Patricia).

Pela narrativa descrita é possível compreender que a docência sendo 
considerada no seu fazer-fazendo com olhar e percepção atenciosa às mi-
núcias da vida cotidiana, é um tesouro para se descobrir, um tesouro que a 
cada dia se apresenta para nós de maneira diferente, pois cada dia passa a 
ser uma variação no quadro da diversidade das coisas que compõem a vida 
cotidiana. Nesse sentido, visitando a literatura de João Guimarães Rosa, 
“Grandes Sertões: Veredas”, encontro eco para as análises, quando subs-
creve o autor: “Eu atravesso as coisas — e no meio da travessia não vejo! Só 
estava era entretido na ideia dos lugares de saída e de chegada [...]. O real 
não está na saída nem na chegada: ele se dispõe para a gente é no meio da 
travessia [...]”. (Rosa, 2001, p. 134).

Assim, ao contrário do convencional e tradicional que encontra-
mos em relação as rotinas e a docência com a Educação Infantil, os de-
talhes e os pormenores, ou ainda como tenho defendido: as mais pe-
quenas coisas, as miudezas e minudências que dão vida e movimentam 
a dinâmica do viver no dia a dia, ganham força e atenção privilegiadas, 
passando a ser compreendidas no conjunto de seu fazer-fazendo. Em 
particular compreendo que irão dar especial relevo a dimensão relacio-
nal da docência (Tardif e Lessard, 2002), a dimensão da escuta (Bondioli 
e Mantovani,1998), a dimensão da pedagogia participativa (Oliveira-
-Formosinho, 2007), a dimensão do saber das experiências feitos (Freire, 
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1997) e a dimensão da pedagogia do encontro (Arendt, 2011).

Professora e Crianças: Minúcias da Vida Cotidiana com Valor Testemu-
nhal para o Fazer-Fazendo da Docência. Eis o Tesouro!   

Não há nenhuma riqueza onde não há crianças. E essa riqueza só é real, 
quando essas crianças existem, exercendo livre e ruidosamente o seu di-
reito de serem crianças (Provérbio Africano).

As relações sociais presentes no cotidiano da Educação Infantil 
podem promover ou inibir as produções culturais das crianças, muito 
embora, de qualquer sorte, as crianças encontrem por si próprias for-
mas de subverter e transgredir as regras construídas, expressando suas 
infâncias por meio da brincadeira e das interações. No entanto, para nos 
aproximarmos das relações educativas com as crianças na instituição, 
é necessário conhecer o que é relação humana, observando que, des-
de bebês, as crianças estão em constante interação em um processo 
relacional e com valor testemunhal para o fazer-fazendo da docência 
(Martins Filho, 2005; 2006).

As crianças e as professoras são tomadas a partir do seu lugar úni-
co no existir, em que seu agir é singularizado pelo lugar que ocupam. O 
lugar que ocupam é força motriz para a aprendizagem, socialização e de-
senvolvimento. Assim, discute-se a relação individual e coletiva, a escuta 
das professoras em relação ao que as crianças realizam e a atribuição de 
sentidos das crianças aos momentos em que brincam e seus modos de 
transgredirem as regras estabelecidas, como vemos no excerto abaixo:

Almoçar ao lado das crianças. Deixá-las desfrutar da areia do parque. 
Desfrutar da água na pia do banheiro, comer devagar, alternar os espaços 
e tempos do café da manhã. Sentir-se feliz com o barulho e o movimento 
constante das crianças, em alguns casos não alterar a voz. Dizer menos 
“não” e possibilitar o “sim” com mais frequência diante daquilo que as 
crianças querem fazer. Não medir forças com as crianças em situações 
muitas vezes tão corriqueiras, se deixar envolver com o bom humor das 
crianças. Não se abraçar a uma decisão. Permitir-se voltar atrás, etc... 
(Narrativa da Professora Patrícia).

Esta abordagem vem ao encontro do que apregoam Bondioli e 
Mantovani (1998, p. 29), ao afirmarem que a horizontalidade das relações 
sociais para a educação das crianças é o caminho para a valorização e o 
conhecimento das culturas infantis. Para as referidas autoras, promover 
uma pedagogia relacional ― significa dizer não a uma relação individua-
lizada e, sobretudo, personalizada. Significa dizer não as atividades que 
mais se parecem com lições prescritivas e de prontidão do que com brin-
cadeiras de livre criação. Nesta esteira, o olhar e perceber as minúcias da 
vida cotidiana é via principal para as professoras descobrirem o valor das 
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interações, pois “a história de cada uma das funções psíquicas é uma his-
tória social” (Pino, 2010, p. 747). 

A esse respeito, Pino (2010) corrobora ao definir que o meio não 
pode ser considerado apenas como espaço físico; mais que isso, ele é 
componente humano. Na perspectiva do autor, o meio é tudo o que cons-
titui circunscritamente o espaço social em que a criança se insere, isto é, 
os artefatos culturais e históricos que permeiam dado contexto e o apara-
to humano que constitui, mantém e modifica as relações. 

De acordo com a perspectiva histórico-cultural (Vigotski, 1896-
1934), o conhecimento é compreendido como produto da humanida-
de, do indivíduo integrado a um coletivo, ao cotidiano e as interações 
diárias. No desenvolvimento cultural do sujeito, a inter-relação com os 
outros e com os artefatos produzidos ao longo da história é força motriz 
(Vigotski, 2000).

Elejo, portanto, as relações da professora Patrícia como uma im-
portante categoria para compreender as minúcias da vida cotidiana no 
atravessamento e entrelaçamento com o fazer-fazendo da docência. 
Conforme esta narrativa:

Sabemos que nas creches as crianças precisam de uma convivência sau-
dável e positiva, relacionar-se uns com os outros, crianças e adultos. Um 
trabalho de construção de comunidade deveria ser o foco das professoras 
de educação infantil. (Narrativa da Professora Patrícia). 

Constatei que com persistência, a professora Patrícia elevava o 
seu pensamento a analisar a docência a partir de sua própria prática, co-
adunada a ação reflexiva, como propõem Shon (1997) e Nóvoa (1991).  
Tal processo se fazia constantemente presente no fazer-fazendo da do-
cência de Patrícia e estava correlacionado as diversas situações da vida 
cotidiana. O que proporcionava a professora construir um sentido para 
o que realizava com as crianças, ou ainda, propiciava elaborar uma per-
cepção de si mesma como docente da Educação Infantil e das crianças 
como sujeitos sociais integrantes de sua prática. 

[...] a docência para mim é feita de alegrias e decepções, mesmo nas coisas 
mais simples procuro perceber o que quer me comunicar. Por exemplo, uma 
criança que chega chorando de casa, algo para ela não está bem. Dormiu? 
Tomou café? Ficou assustada ao ser acordada para vir ao CEI? De que forma 
ela foi acordada? São questões que preciso considerar ao recebê-la, muitas 
vezes desesperada em choros na porta da sala. O colocar uma música no 
início da manhã ou o abraçar uma criança com um sorriso estampado no 
rosto, não pode ser algo considerado simples, pois assim, acaba-se não se 
fazendo. Tudo precisa ser organizado com reflexão e não se deixar ao acaso 
e é isto que me faz refletir sobre tudo o que faço. (Narrativa da Professora 
Patrícia).

O testemunhar o valor das minúcias da vida cotidiana perpassa 
pela reflexão constante do fazer-fazendo da docência. Tal pressuposto 
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também foi apontado por Oliveira-Formozinho (2007, p. 14) 
Ser profissional reflexivo é fecundar, antes, durante e depois da ação, 
as práticas nas teorias e nos valores, interrogar para ressignificar o que 
se está fazendo e o que já foi feito em nome da reflexão que constan-
temente o reconstitui.

A reflexividade é aqui lançada como uma possibilidade de desen-
volver uma crítica comprometida com os contextos concretos de vida. 
Todavia, foi possível constatar que a prática, para a professora Patrícia, 
passa a ser fonte de construção do conhecimento sobre a profissão e, a 
ação reflexiva sobre essa prática, o instrumento dessa construção. Este 
exercício apresentava-se como sendo a espinha dorsal para qualificar as 
relações entre a professora e as crianças. 

Mas hoje sai de lá muito feliz. Identificando coisas positivas do meu tra-
balho, do exercício, do esforço de mudar práticas arraigadas, do quanto a 
ausculta das crianças tem colaborado para a minha transformação. Do 
quanto eles vão me ensinando e permitindo que eu adentre nestes mun-
dos de crianças. Do quanto eu vou me permitindo e desejando (por que re-
quer um querer, um desejo verdadeiro) entrar numa relação de igualdade, 
de igual importância e respeito com as crianças. E aí, remexida com tudo 
isto, com todas estas reflexões, chega o dia de nossa vivência na floricul-
tura. Vê-los ali, misturados a todo aquele verde, tão curiosos, pulando e 
vibrando de alegria, buscando novas descobertas e ao mesmo tempo mos-
trando seus saberes, foi encantador. (Narrativa da Professora Patrícia).

Muitas das narrativas de Patrícia encarei como sendo uma forma 
de desabafo, pois a instituição em tela não proporcionava momentos para 
que as professoras pudessem realizar trocas de experiências e conversas 
coletivas para a resolução de problemas do dia a dia. Assim, é legítimo 
afirmar a necessidade de que as peculiaridades e singularidades da do-
cência na Educação Infantil sejam conhecidas a partir das narrativas das 
professoras para que estas possam se ver como sujeitos constituidores 
de suas próprias práticas. Esta é uma variável para repensar a docência e 
a consolidação de uma Pedagogia específica para as crianças pequenas2. 

A falta de outros espaços de convivialidade, de momentos planejados pelo 
coletivo de professoras para a troca de saberes, de dúvidas e compreensão 
das dificuldades levou-nos a uma prática isolada e pouco compartilhada. 
Em nosso cotidiano vejo a ausência de sentido para as coisas que realiza-
mos com as crianças. (Narrativa da Professora Patrícia).

Compreender as experiências das professoras no decurso da vida 

2 Refiro-me às indicações sugeridas nas teses de doutoramento de Faria (1993) e Rocha (1999) que, 
apoiadas nos estudos das abordagens italianas de pensar a educação das crianças de zero a seis anos, 
sinalizam a necessidade de construir uma pedagogia própria para a pequena infância, a qual seja pau-
tada nos direitos, na alteridade e na participação infantil. Desses dois estudos pioneiros, muitos outros 
trabalhos vieram e passaram a defender uma Pedagogia da Infância com especificidades que contem-
plem as singularidades das crianças bem pequenas e pequenas.
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cotidiana constitui uma categoria central, porém ainda pouco explicitada 
nos estudos sobre a docência em Educação Infantil. Patrícia por meio da 
reflexão fazia ecoar a sua voz. Uma voz crítica e analítica, com capaci-
dade de autoexaminar-se. A professora tinha consciência das condições 
concretas que encontrava para exercer à docência. Interpreto que suas 
reflexões trazem consigo a possibilidade para falar de si, do seu trabalho, 
das tensões, dos desafios e dos conflitos vividos no interior da institui-
ção. Não é fácil criar espaços e tempos educacionais sem considerar o 
sangue e o suor de uma classe que incansavelmente luta pelas mínimas 
condições de trabalho e reconhecimento na sociedade. A vida cotidiana 
assumida nos espaços e tempos de Educação Infantil, trazem sentido e 
significado para a professora e para as crianças que nela se encontram, 
porém requer tempo, conhecimento e criatividade em um contexto de 
contradições e exigências que necessita da vigilância dos profissionais 
da educação para ser defendido e assegurado o direito a uma consti-
tuição humana, profissional e autoral da professora e do professor que 
também se potencializa nas relações com as crianças desde bebês. 

Em Portugal, Teresa Vasconcelos (1997, p. 33), pesquisando a prá-
tica da docência na Educação Infantil, observou que “(...) de todos os 
professores, as educadoras de infância são aquelas a quem a sociedade 
reconhece menos poder e, consequentemente, aquelas cujas vozes têm 
sido menos escutadas”. Possivelmente a vontade da professora de falar 
sobre o seu fazer-fazendo da docência em seu cotidiano esteja atrelada 
ao fato constatado pela referida autora. Considero que essa análise tam-
bém vale para as professoras brasileiras.

Segundo Campos (2012, p. 15), o que se observa hoje, é que onde 
a Pedagogia, enquanto reflexão crítica e atualizada sobre a prática edu-
cativa, encontra-se ausente ou mal entendida, a pedagogia tradicional, 
justamente aquela que só enxerga o aluno e raramente a criança na figu-
ra do educando, é que ocupa seu lugar de sempre. 

Em uma das passagens do caderno de campo, a professora Patrí-
cia, demonstra com perspicácia a necessidade de construir um cotidiano 
voltado às práticas e às ações do dia a dia, prestando atenção nos mo-
tivos pelos quais se fazem as coisas de um jeito e não de outro. Utili-
zando-me das palavras de Barbosa (2001), posso dizer que a professora 
Patrícia, criava contrapoderes, ou seja, transformava a rotina rotineira 
em vida cotidiana:

Estamos, eu e Patrícia, observando e conversando sobre a situação de 
tumulto do refeitório. Um barulho estridente. A professora comenta 
comigo: - Há muitas repetições e monotonia nos fazeres da educação 
infantil, vejo que isto abate as vivências das crianças e das professoras no 
dia a dia. Nisso que se planta o desafio de olhar com olhos livres e bem 
abertos para o que se está fazendo. (Caderno de Campo da Pesquisa).
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O que a professora sinalizava é que o cotidiano não sendo pro-
blematizado acabava aniquilando algumas das possibilidades de viver a 
vida com autenticidade, reduzindo a prática das professoras à mínima 
possibilidade de autoria e ação criativa. Em suma, suas narrativas nos 
colocam a compreender o “papel da docência na vida e o papel da vida 
na docência” (Nóvoa, 1999, p. 78).  

“Olhar com Olhos Livres e Bem Abertos para o que se está Fazendo”: Ten-
são e Ambiguidade Presentes em um Fazer-Fazendo Adultocêntrico 

O testemunhar a vida cotidiana pelas minúcias é a nossa viagem, 
é o nosso tesouro a ser descoberto, isso para a construção da docên-
cia como algo que poderia equilibrar o fazer-fazendo da docência nos 
momentos de tensão e ambiguidade. Momentos que estão presentes 
nas relações entre as professoras, e, entre professoras e crianças desde 
bebês. A lógica adultocêntrica que muitas vezes vigora nas instituições 
educativas tem legitimado a experiência do cerceamento, da obediência 
e diretivismo desde muito cedo, submetendo a criança a restrições cor-
porais, tais como estabelecer-lhe um lugar determinado na convivência 
com pares da mesma idade, à restrição do movimento fora do espaço da 
sala de referência, definindo condutas sociais e culturais que não privi-
legiam situações relacionais de crianças quando estão entre elas. Nesse 
caso vemos a restrição do uso do corpo, do movimento livre e espontâ-
neo, em prol de uma organização institucional a ser mantida, controlada, 
direcionada e disciplinada. Hannah Arendt (2011, p. 247), assevera que 
“o encontro entre gerações é extremamente importante, tanto para a 
transmissão da tradição como para a projeção de novidades”. A autora 
ainda faz a seguinte reflexão: 

A criança compartilha o estado de vir a ser com todas as coisas vivas; 
com respeito à vida e seu desenvolvimento, a criança é um ser humano 
em processo de formação. Mas a criança só é nova em relação a um 
mundo que existia antes dela, que continuará após sua morte e no qual 
transcorrerá sua vida (Arendt, 2011, p. 235). 

A separação, o não envolvimento e o não compartilhamento do 
ensinar e aprender com as crianças tende a desresponsabilizar os adul-
tos pelas novas gerações, por isso a defesa de Arendt (2011) de uma Pe-
dagogia pautada no encontro e da participação entre os mais velhos e os 
mais novos, entre o passado e o futuro, entre o que deve ser conservado 
e uma abertura para a novidade. A autora afirma que “as crianças vivem 
no mesmo mundo que os adultos e a infância não é um estado humano 
autônomo, capaz de viver por suas próprias leis” (Arendt, 2011, p. 236). 

Reforçamos a necessidade de enfrentar as ambiguidades e as ten-
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sões que cercam pressupostos da construção da docência que descon-
sideram o viver e o experimentar dos bebês e crianças bem pequenas. 
Inventariar à docência por outro prisma é lançar-se ao desafio de definir 
com precisão qual é o ponto de vista que nós adultos adotamos para en-
tender o ponto de vista das crianças. Um encontro entre adultos e crian-
ças é pleno de desvios e riscos, e sentir o gosto do inesperado talvez seja 
um caminho para que junto delas possamos criar formas de participação 
infantil na construção da docência. Portanto, a atuação docente necessi-
ta ser baseada em constantes reflexões educativas e pedagógicas. 

Patrícia apresenta uma possibilidade para pensarmos em uma 
educação que procure outras trilhas, com o intuito de construir e viver a 
liberdade, a democracia, a cidadania, autoria e a autonomia, instituídas 
pelo prazer da diferença, da diversidade e do respeito às crianças. A pro-
fessora conversava e ouvia as crianças em relação aos diferentes acon-
tecimentos do dia a dia, era algo surpreendente, como ela dispensava 
uma especial atenção ao imprevisto e ao encontro com as crianças. O vi-
vido era interrogado constantemente, passou a fazer parte de diferentes 
reflexões, ganhando sentido e tornando-se uma narrativa do presente. 
Talvez esteja aí explicitado a importância de localizarmos nas relações as 
diferentes minúcias da vida cotidiana que estou tentando problematizar 
no âmbito da consolidação da Pedagogia da Infância brasileira. 

Há momentos entre as colegas que me acho chata, ficar falando de aconte-
cimentos da sala, de coisas que ouvi as crianças falarem e convivi com elas... 
É, as pessoas parecem não estar interessadas nisso. Ou querem falar do 
mundo lá fora, ou só sabem reclamar, reclamar, reclamar. Sei que precisa-
mos nos articular, fazer valer o que está no papel, que existe uma desordem 
muito grande no cotidiano da instituição. Ahhhhhh! Mas, se conseguísse-
mos recuperar pelo menos um pouco de entusiasmo pelo que fazemos, tal-
vez pudéssemos avançar um pouco mais em nosso trabalho. Espaço para 
reflexão é o que nos falta aqui. (Narrativa Professora Patrícia).

Essa realidade revela que há uma lacuna entre o que se quer fazer 
e as condições reais do que se pode fazer, transmitindo um vácuo e uma 
precariedade diária na instituição educativa. Isso tem exigido da parte 
de algumas professoras um enorme esforço para que a docência se via-
bilize minimamente, o que em muitos casos torna-se insuficiente para 
melhorar a qualidade de vida das crianças nas instituições educativas.

Evidenciei, por meio das narrativas de Patrícia e das observações 
de campo, que as minúcias da docência entendidas como atividades edu-
cacional e pedagógica relacionadas ao princípio de cuidado e educação 
- dimensões norteadoras da especificidade da docência na Educação In-
fantil -, ainda não são vistas como tal por grande parte das profissionais.

Acompanhei no dia a dia que a vida das professoras era um corre-
-corre, um movimento sem fim, o que muitas vezes, adiava uma possível 
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reflexão sobre as ações que se repetiam nos diferentes fazeres com as 
crianças. Como mostra essa passagem abaixo: 

Estou passando perto da sala do Maternal que fica ao lado do pátio 
e vejo dez pratos com sopa esfriando na janela. Aproximo-me da sala 
e pela janela, por cima dos pratos, olho para dentro, a professora da 
turma comenta comigo: - Não te assusta, pois na janela a sopa esfria mais 
rápido. Ah, com essa turminha tudo é muito corrido, temos muito que fazer 
aqui, não dá para bobear com o tempo. (Caderno de Campo da Pesquisa).

Para romper com situações como a citada no excerto, descrevi 
com ênfase a experiência de Patrícia, que de forma a virar de ponta ca-
beça o que era hegemônico, procura outras possibilidades, mais abertas 
e honestas às crianças e à própria vida. Há uma situação que me chamou 
muita atenção, me refiro quando presenciei a professora marcar em sua 
própria casa encontros com outras professoras que compartilhavam de 
sua forma de pensar o fazer-fazendo da docência. Ela me relatou que 
isso se dava em razão da necessidade de planejar e refletir sobre o tra-
balho, para tentar realizar propostas mais coletivas e integradas. Rom-
pendo com as tensões e as ambiguidades tão presentes na instituição 
em tela. Os encontros para refletir não seria possível na instituição, pois 
além da grande demanda de fazeres diários, não existia espaço e nem 
tempo destinados para encontros, trocas, estudos e planejamento entre 
as professoras. O que Patrícia tentada explicitar é que “a realidade po-
derá ser diferente e, para se chegar a ela, torna-se, necessário penetrar 
nos meandros da vida quotidiana” (Pais, 2003, p. 35). 

A busca da professora Patrícia indica que é preciso termos uma Pe-
dagogia poderosa e, que possa explicitar um projeto de educação digno e 
emancipador, calcado no exercício de uma liderança pedagógica positiva à 
vida das crianças pequenas. Um projeto que rompa com a condição adul-
tocêntrica que imperava nas relações de algumas professoras em relação 
ao que as crianças querem porque precisam. 

Nessa mesma linha de pensamento, Oliveira-Formosinho (2007, 
p. 33) afirma: “a recusa de uma gramática pedagógica com nome é uma 
porta aberta para a adoção, por defeito, da pedagogia sem nome e sem 
rosto do autor anônimo”.

Foi possível constatar ser plantado uma ideia de educação e cui-
dado que faz com que na prática o comer, lavar, arrumar-se, abraçar, aca-
lentar, proteger, alimentar, dormir, limpar-se, entre outros fazeres da do-
cência, não são ações educativas tão relevantes como as que ganham um 
caráter pedagógico pelas professoras. As ações da docência consideradas 
como pedagógicas estavam correlacionadas ao momento em que as pro-
fessoras estavam em sala fazendo alguma “atividade”. 

Ressalto que desenvolver uma ação reflexiva sobre o fazer-fazen-
do da vida cotidiana poderá contribuir na compreensão de que no dia a 
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dia, nada é banal, nada é rotina, mas tudo depende do valor que se dá 
a cada momento da relação com a criança e com a profissão. Isso para 
construir uma intenção que desnaturalize as especificidades da profis-
são de professora de crianças pequenas e colabore na redefinição de um 
perfil para essa profissional.  

Das análises fica uma questão que me parece importante salien-
tar: será que os debates, tão profícuos na atualidade, sobre a profis-
sionalização da professora de educação infantil têm abarcado em suas 
várias dimensões essa temática e dado conta do que sejam as rotinas no 
dia a dia em uma instituição educativa dessa natureza? 

Penso que essas situações que dizem respeito à vida cotidiana 
precisam de mais atenção e discernimento no percurso dos fazeres da 
docência, numa direção contrária ao que vem se fazendo, ou seja, vol-
tar-se para elas e não escapar delas. Como pontua Pais (2003, p. 84) 
“o quebrar com a rotina pressupõe a existência da rotina”. Percebi este 
movimento na prática de Patrícia, a qual buscava a parceria de outras 
profissionais, às vezes correspondida, outras vezes não. A ação reflexiva 
era o eixo condutor e demarcador para a transformação da sua prática, 
no intuito de transforma o que era rotina rotineira em vida cotidiana. 
Esse caminho que Patrícia buscava era promissor para não cair em um 
viés de lamúrias, onde o que vigorava era as tensões e as ambiguidades, 
em um fazer-fazendo da docência quase sempre adultocêntrico. 

A Viagem não Acabou: Muitos Tesouros a Encontrar nas Minúcias  
da Vida Cotidiana 

Para finalizar, valho-me das afirmações de Ongari e Molina 
(2003, p. 22), que parecem sintetizar a discussão deste capítulo: “ape-
sar da riqueza e do interesse teórico da reflexão educativa que se está 
construindo pouco a pouco em torno das instituições coletivas para a 
educação da pequena infância, falta, todavia, uma discussão global da 
profissão, capaz de construir um perfil profissional relativamente homo-
gêneo”. Dessa forma, evidenciam as autoras, o papel da professora de 
educação infantil foi vivenciado mais como um papel a “ser inventado” 
do que como um papel definido e ser assumido ou, em última hipótese, 
a ser inovado na docência. 

Com efeito, fica evidente a necessidade de inventar na Educa-
ção Infantil, para daí poder assumir ou inovar uma docência que esteja 
interligada a uma perspectiva que considera todo o fazer-fazendo no 
percurso da vida cotidiana, isso como sendo parte essencial do traba-
lho a ser desenvolvido no dia a dia. Mas o “inventar” precisa aqui ser 
entendido não no sentido de dar asas à imaginação e assumir atitudes 
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sem um direcionamento, sem muito critério e planejamento, mas como 
um novo meio de atingir um fim por meio de reflexões elaboradas e 
fundamentadas em concepções e princípios orientadores de uma práti-
ca da docência voltada ao cuidado e educação. Assim essa invenção da 
docência a ser assumida na Educação Infantil precisa estar conectada 
a um pensamento e a um agir educacional e pedagógico atentamente 
voltados às diferentes minúcias da vida cotidiana, uma vida vivida de 
maneira coletiva nas instituições educativas. Isso para perceber que uma 
educação fragmentada não produz eco na vida de uma criança. 

Faz sentido encerrar, com uma parte da poesia de Roseana Mur-
ray “Dádiva”. Pois não canso de poesias. Há sempre a necessidade de po-
esias na vida, não será diferente aqui em meus escritos. A poesia é, tam-
bém, a maior forma de resistência e coexistência em cada testemunhar 
de uma vida pelas minúcias. Ah, a poesia. Não esqueçamos da poesia em 
nossas vidas. Poesia em nosso viver e em nosso construir a profissão, em 
nossa docência. Poesia em nossos escritos e nossas pesquisas.

 A dádiva da vida em suas minúcias...
Lavar o rosto e as mãos...
Mastigar o pão e o sol...

Guardar no coração o canto raro de um pássaro...
Como se guarda com delicadeza...

No fundo da gaveta...
O mapa das estradas já percorrida...

Todos os dias novas estradas...

Neste capítulo, ao revisitar a prática com a docência da professora 
pesquisada Patrícia, formulei e expressei o desejo, pessoal e profissional, 
para unir e aprofundar, já que não há obra que se faça sozinho, o movi-
mento de ser “professores criancistas” e que se possa no fazer-fazendo 
a docência para além da folha A4, algo que para mim, se constitui numa 
inspiração. Tomando nesse movimento a infância respeitada e a criança 
reconhecida. Criando possibilidades para ver o extraordinário no ordi-
nário da vida cotidiana. Não teria motivo maior que este para revisitar 
meus escritos.

Que os escritos continuem a fazer história, iluminando muitas prá-
ticas educativas e pedagógicas, construíndo sentido e significado com a 
docência no enigma que é viver a vida em uma instituição de Educação 
Infantil com toda sua movimentação. Isso é o mais importante. Isso é o 
que vale o esforço empreendido aqui, pois a viagem nunca acaba! 

Para vocês leitores, que a professora Patrícia, uma profissional 
trasgressora e inspiradora, que à sombra do exemplo dela, muitas outras 
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professoras, muitos outros professores, também ousam resistir, insistir e 
inventar com ousadia a sua re-existência educativa e pedagógica com as 
nossas crianças. Transvendo o universo da Educação Infantil para além 
dos processos de escolarização colonizadores, assim como possibilitou eu 
rever meu próprio fazer-fazendo da docência.
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Capítulo 2 
DAS APRENDIZAGENS POSSÍVEIS 
NOS REGISTROS EM DIÁRIO 
Relatos de estágio de docência na Educação 
Infantil

Daiana Camargo

Formação de professores: a docência e o estágio

A docência no ensino superior nos lança a diversos desafios, em es-
pecífico aqui demarco as particularidades do ser docente na licenciatura em 
Pedagogia. Formar professores para a escola de educação básica, com um 
olhar humanizado e atento às mudanças cotidianas, para a construção de 
outros conhecimentos e, ao mesmo tempo, com a sustentação em teorias 
fortes e com possibilidades de aprimoramento. Um professor que compre-
enda a prática para além do rotineiro, tendo como horizonte a práxis. 

Neste texto, voltamos o olhar para a formação dos professores no 
período da pandemia, com ênfase para as práticas do estágio de docên-
cia na Educação Infantil, rememorando as dificuldades e as ações que 
foram possíveis em um contexto atípico. 

Sobre a práxis, recorremos aos escritos de Franco (2008, p.115) 
que registra: “a perspectiva da práxis é a de uma ação que cria novos sen-
tidos”. São estes sentidos que buscamos aos olharmos para a Educação 
Infantil, para a atividade docente e a necessidade constante de desnatu-
ralizarmos alguns fazeres enraizados e tantos saberes desatualizados, que 
desrespeitam a criança em sua capacidade de interação e participação. 

Ainda amparados nos escritos de Franco (2008), entendemos a ati-
vidade docente e seu sentido de práxis vinculados a intencionalidade, o co-
nhecimento do objeto que se deseja transformar e uma intervenção plane-
jada e científica, a fim de possibilitar a transformação da realidade.

Estas ponderações ancoram-se, na prática, e na pesquisa no cam-
po da formação de professores de Educação Infantil e nas aprendizagens 

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap2
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como professora/orientadora de estágio de Docência na Educação In-
fantil. Ano a ano, grupo a grupo, acadêmicos, professores-supervisores 
e crianças nos modificam e nos interpelam sobre as necessidades do ser 
professor (a) e a disponibilidade de, para além do ensinar/aprender, estar 
com as crianças. 

Assim, estar em campo de estágio é estar enlaçado aos desafios 
cotidianos da formação de professores, com vistas a uma instituição 
educativa real, com a diversidade e a pluralidade de espaços, pessoas, 
realidades e situações. Requer respeito a cultura, a comunidade educa-
tiva e aos sujeitos que compõem o contexto da instituição educativa e 
recebem o acadêmico em formação para inserir-se no desafio de apren-
der na e sobre a docência.

Sobre os registros, recorremos aos escritos de Madalena Freire 
(2014) nas páginas de “A paixão de conhecer o mundo” para nos inspirar-
mos ao relato, ao escrever e refletir as possibilidades que emergem das 
crianças, na escuta e na construção coletiva de conhecimentos.

Há especificidades ao tratarmos de criança e do contexto da edu-
cação infantil, assim, Rocha e Ostetto (2008), ao abordarem a impor-
tância do estágio na formação de professores, ressaltam a necessidade 
de reconhecer a criança nas propostas pedagógicas para a infância, de 
modo que o estágio constitui espaço de compreensão do que é próprio/
específico da Educação Infantil. Na esteira das discussões quanto às es-
pecificidades da Educação Infantil, trazemos as contribuições de Viviane 
Drummond (2016 p.141-142): 

Na educação das crianças pequenas são as relações entre os sujeitos: 
adulto-adulto, adulto-criança e criança-criança que conferem sentido 
à existência das instituições educativas. Ser professor(a) de creche ou 
de pré-escola não é o mesmo que ser professor(a) de disciplina escolar 
que ensina conteúdos [...].

As referidas especificidades da educação infantil avançam nas 
discussões de Martins Filho (2013), como forma para estabelecimen-
to de uma nova identidade para a profissão. Consideramos assim que, 
ao nos lançarmos a pensar as minúcias no fazer-fazendo da docência, nos 
constituímos mais fortes, conscientes, coerentes e conhecedores da 
educação infantil, realizando a aproximação da formação com a escola. 
Desse modo poderemos questionar crenças e rever práticas estabele-
cidas. Instigar ações que permitam olhar, ver e ouvir a realidade do co-
tidiano da educação infantil pode incidir em novas práticas formativas.

[...] a formação inicial docente pode contribuir a um sistema reprodu-
tor que perpetue iniquidades múltiplas ou bem ela pode impulsionar 
reformas que tenham como eixo o direito de aprender de todos os 
estudantes. E para cumprir com este último objetivo, devemos propor 
a necessidade imperiosa de mudar as estruturas curriculares e orga-
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nizativas que atualmente imperam. Não atuar neste sentido supõe 
alimentar no engano de achar que a universidade forma e a escola 
deforma. (Vaillant, 2010, p. 545)

As particularidades e/ou especificidades da Educação Infantil 
também ecoam nos escritos de Agostinho, Sousa e Souza (2023) ao 
apresentarem um relato comprometido e cuidadoso sobre o estágio de 
docência no contexto de pandemia. As autoras reiteram a indissociabi-
lidade entre teoria e prática, destacando o processo vivo do estágio, as 
relações, interações e mediações que acontecem ao estar na instituição 
educativa, ao estar com as crianças.

O estágio pode ser entendido como um espaço de experiência, 
no sentido amplo e complexo de articulação teórico-prática, de modifi-
cação daqueles que vivem plenamente o processo, assim, buscamos os 
escritos de Larrosa (2016), que nos dão elementos que permitem pro-
blematizar o estágio, como possibilidade de encontro com a infância, 
com as crianças e as práticas pedagógicas. 

O registro, o ato de escrever, narrando o ocorrido…

O espaço educativo que adentramos através dos estágios e, como 
apontamos acima, possibilitam aos acadêmicos, diferentes modos de re-
gistrar, rabiscar, questionar, rever acerca das informações, refletir sobre 
como se constitui, se organiza, se trabalha com o processo de formação 
inicial das crianças. Neste sentido, o registro feito pelo diário é um im-
portante instrumento de compreensão para se pensar o processo de for-
mação do acadêmico/professor; constitui-se, portanto, em uma ferra-
menta de registro não só de suas impressões/experiências, mas também 
dos saberes dos tempos vividos com as crianças, dos espaços educativos 
e das práticas vivenciadas.

Na perspectiva de uma formação reflexiva, adotamos o diário 
como espaço de problematização e reflexão pelo acadêmico sobre a 
prática de docência, suas aprendizagens e as relações tecidas com a ins-
tituição, as crianças e outros atores do contexto educativo. A utilização 
do diário possibilita, também, a articulação entre as vivências dos aca-
dêmicos em campo de estágio e as problematizações nos momentos de 
orientação de estágio e nos encontros semanais, em aula1, no sentido de 
ampliação dos olhares sobre o visto e o vivido, discutindo com o grupo/
turma temas que podem vir ao encontro das necessidades tanto para a 
organização das práticas quanto para a problematização e reflexão so-
bre o visto e vivido na instituição educativa.

1 A organização curricular da disciplina de estágio de docência na Educação Infantil (PP do curso de 
Pedagogia) prevê encontros semanais de 2ha, num total de 68ha/ano.
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No decorrer dos anos de docência, recorremos por muito tempo 
ao registro em diários físicos, cadernos que acompanhavam os acadêmi-
cos durante todo o processo formativo, desde as aulas até as reflexões 
finais do processo de estágio de docência. O período da pandemia de 
Covid 19, tristemente enfrentado durante os anos de 2020 e 2021, nos 
colocaram outros enfrentamentos na docência, dentre eles a necessi-
dade de pensar um estágio de docência fora do contexto da instituição 
educativa. Os escritos de Agostinho, Sousa e Souza (2023) contribuem 
para as reflexões sobre o que vivemos durante o período de isolamento 
e a realidade, até então impensável, da realização de um estágio sem o 
contato direto com as crianças.

Viver esta experiência, apesar de nos trazer algumas descobertas 
em relação ao uso de certas ferramentas e tecnologias digitais, nos 
trouxe, de uma forma exponencialmente maior, muitas tristezas, in-
certezas e inseguranças. Esse período pandêmico, principalmente 
para aqueles socialmente vulneráveis, tem sido um momento difícil 
e desestabilizador, com a escassez de alimentos, o descaso por parte 
do Estado em garantir a assistência sanitária necessária no enfrenta-
mento à COVID-19 e a não garantia de acesso a uma educação de 
qualidade, visto que a maioria dos estudantes das escolas públicas 
enfrentam muitos problemas com a estrutura básica do ensino online, 
que é o acesso à internet de qualidade e a instrumentos tecnológicos 
básicos. E todos esses reveses emaranhados estão sendo enfrentados 
com uma forte sensação de mal estar físico e esgotamento mental. 
São dias difíceis (Agostinho, Sousa e Souza, 2023 p. 480).

Este distanciamento também nos impediu do registro em diários 
físicos, estávamos constituindo um novo processo de estágio, nossos 
encontros na “universidade” aconteceram em meios virtuais, e foi assim, 
no espaço digital que passamos a construir os registros sobre o novo e 
desafiante estágio. Dentre as possibilidades de recursos e plataformas, 
optamos por utilizar o Canva®, considerando a possibilidade de acesso 
e edição dos escritos pelos estudantes mesmo pelo smartphone. 

O Canva é uma plataforma de design gráfico que, como abordam 
Rocha e Moraes (2020), permite uma “linguagem visual” e facilitadora, 
de livre acesso, podendo ser considerada uma ferramenta digital de me-
nor complexidade e com diversos recursos, dentre eles convites, car-
tões, mapas mentais, dentre outros, os quais podem servir de base para 
composição de registros originais com articulação escrita e imagética.

Uma das possibilidades da escrita utilizando a plataforma Canva 
é a variedade de recursos visuais e as possibilidades de trabalho com 
imagens e a inserção de fotografias, possibilitando um resultado este-
ticamente agradável com diferentes formatos (texto, imagem, video...). 
Este resultado requer um cuidado de formadores e estudantes quanto 
as orientações de utilização, a escolha de fontes, imagens, elementos, 
modelos e outras ferramentas disponíveis. Entendemos que a forma, o 
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visual que compõe os escritos no espaço digital também informa, trans-
mite uma mensagem, nos orienta acerca de conceitos e representações 
sobre educação, infância e crianças por meio de imagens, cores e outros 
recursos utilizados.

Em meio as dificuldades geradas pelo distanciamento, a escrita/
registro realizada pelo Canva, possibilitou ao professor orientador do es-
tágio de docência um acompanhamento contante dos escritos, das inda-
gações e reflexões do grupo de acadêmicas, pois esta ferramenta permite 
a utilização do compartilhamento do material criado e possibilitando a 
edição, a inserção de comentários e/ou outras considerações. 

Neste contexto, conturbado e desafiador, nos dedicamos a falar 
do possível, do vivido no estágio de docência, contando dos escritos 
e reflexões realizados com apoio em recursos digitais, na aproximação 
possível, em meio ao caos.

Dos encontros presenciais: os primeiros passos para a escrita

Primeiros dias letivos do ano de 2020, planos, possibilidades, novos 
encontros, outros acadêmicos. Iniciamos assim, no calor de fevereiro, uma 
semana antes do Carnaval.  Um encontro, apresentações, reconhecimen-
to, falas e tantas perguntas. Assim vivíamos a primeira aula da disciplina 
de Estágio Curricular Supervisionado de Docência na Educação Infantil. 
Encontro de sujeitos aprendentes, como destacam Peroza e Camargo 
(2019), eles aprendendo de/sobre nós, e nós deles.

Dentre as tantas informações que cercam uma disciplina como 
o estágio (o primeiro estágio, que acontece durante o terceiro ano do 
curso), outras tantas perguntas, abordamos a necessidade de registro, de 
construção de um instrumento reflexivo, o diário de estágio. 

Já no segundo encontro, recorremos às imagens e recortes do 
livro e da história em quadrinhos “O Diário de Anne Frank” como um 
recurso de mobilização, no intuito de aproximarmos os acadêmicos da 
ideia do registro, da escrita que narra fatos, faz perguntas, que permite 
refletir e deixar marcas do visto e do vivido.
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Imagem 1 - O diário de Anne Frank em quadrinhos

Fonte: FOLMAN, POLONSKY, 2017, p. 11.

Buscando a contextualização, a aproximação com a escrita e a refle-
xão sobre as possibilidades de um diário, para além dos autores referência 
no campo da Pedagogia, recorremos à obra “O diário de Anne Frank” com 
a leitura do texto do “Sábado, 20 de junho de 1942”, 

Daí, este diário. A fim de destacar na minha imaginação a figura da 
amiga por quem esperei tanto tempo, não vou anotar aqui uma série 
de fatos corriqueiros, como faz a maioria. Quero que este diário seja 
minha amiga e vou chamar esta amiga de Kitty. Mas se eu começasse 
a escrever a Kitty, assim sem mais nem menos, ninguém entenderia 
nada. Por isso, mesmo contra minha vontade, vou começar fazendo 
um breve resumo do que foi minha vida até agora (Anne Frank - Fol-
man, Polonsky, 2017, p. 11.)

Deste recorte, nos interessa a relação de Anne com seu diário, ao 
qual atribui nome e chama de amiga, “Kitty”, destacando que não fará 
apenas a anotação de fatos corriqueiros. É para esta confiança e cuidado 
com a escrita a que chamamos a atenção dos acadêmicos, trazendo para 
a reflexão o tema da escrita, do registro em recursos como diários, con-
siderando aqui novamente a geração de acadêmicos que já não nutrem o 
hábito da escrita em diários e outros suportes físicos, sua vida particular 
e educativa é marcada por recursos tecnológicos e a partilha dos fazeres 
cotidianos em redes sociais, com outros modos de pensar e escrever. 

Prensky (2001) nos instiga a pensar sobre estes estudantes por 
constituírem as primeiras gerações que, do maternal a faculdade, pas-
sam a vida cercados e usando recursos como computadores, videoga-
mes, telefones e tantos outros aparatos tecnológicos. Nossa intenção é 
reconhecermos as particularidades dos estudantes e buscarmos possi-
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bilidades de instigar a escrita, seu potencial de expressão e reflexão no 
espaço do estágio supervisionado. 

Havia uma pedra no meio do caminho… Interrupção, medo e mudança 
de rota

O ano que se iniciava com as notícias internacionais sobre a des-
coberta e propagação de um novo vírus nos lança a grandes desafios. 
Em 11 de março de 2020 a OMS-Organização Mundial da Saúde passa a 
denominar a situação vivida como pandemia, considerando os surtos do 
vírus e a amplitude da distribuição geográfica da doença.

As aulas na Universidade Estadual de Ponta Grossa–PR foram 
suspensas no dia 16 de março de 2020 e retomadas no modelo de ensi-
no remoto em 20 de julho de 2020, com um calendário diferenciado, or-
ganizando as disciplinas por blocos, considerando carga horária de cada 
disciplina, a sua estrutura (teórica; teórico-prática). Com este contexto, 
o estágio de docência, respeitando suas especificidades e a realidade de 
adaptações e dificuldades vividas pelas equipes pedagógicas, crianças 
e famílias da Educação Infantil, compõe o bloco de atividades previstas 
para o segundo semestre de 2021.

Foram tempos de distanciamento, na vida privada, no traba-
lho… Distantes da docência no espaço da universidade e das crianças 
na escola, nos mobilizamos a pensar em quais eram as possibilidades 
de seguirmos com o processo formativo, alinhavando alternativas que 
atendessem aos anseios dos acadêmicos, dos docentes/formadores e 
considerando as dificuldades vividas no espaço da educação básica, par-
ticularmente dos professores/gestores, crianças e famílias da Educação 
Infantil. Organizamos encontros virtuais por meio da extensão univer-
sitária, a fim de nos aproximarmos e nos apoiarmos, até o momento de 
retomarmos as atividades do estágio. Sobre os professores na pandemia, 
Ribeiro (2023, p. 7) relata:

A pandemia exigiu e exige de todos nós, em especial dos professores, 
uma mudança drástica no modelo de ensino. De repente, o professor 
não tem mais a sala de aula, os alunos, a lousa, o contato com os funcio-
nários da instituição e com os demais professores e gestores. É como 
se a vida fosse reduzida a quatro paredes, um computador, um celular, 
e um volume grande de arquivos em PDF disponíveis em nuvem para 
serem triados conforme a necessidade. 

Em nossa docência em quatro paredes, em meio a PDFs e aplica-
tivos, nos reencontramos, agora em tela, por meio do Hangout e Goo-
gleMeet. Muito tempo passou, desde daquele encontro, em que desejá-
vamos escrever um diário. Retomar, seguir? Consideramos que a melhor 
alternativa era outra: ouvir. Como estão os acadêmicos, seus entes que-
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ridos? Em que condições acontece este reencontro? Sobre vidas, medos, 
desafios foi tecido o encontro. Sobre a emoção de estarmos nos vendo e 
ouvindo também falamos… Só assim foi possível traçar nova rota, ainda 
sob a incerteza da realização/formas do estágio de docência. Sobre estas 
mudanças, os registros das acadêmicas abordam a realidade vivida na dis-
ciplina de estágio na Educação Infantil:

E, na disciplina de Estágio Curricular Supervisionado em Docência na Edu-
cação Infantil não foi diferente. As professoras também tiveram de reorgani-
zar o currículo e remodelar as horas de estágio práticas, que anteriormente 
realizaríamos presencialmente, teve de ser realizada de modo remoto, vi-
sando a segurança e a saúde tanto dos acadêmicos quanto das crianças e 
equipes dos CMEI’s que iriam nos receber (Beatriz - Diário, 2021).

O desenvolvimento da disciplina de Estágio em Docência ocorreu de uma 
forma inesperada, porque a proporção do crescimento de casos do CO-
VID-19 colocou em xeque se voltaríamos ou não para o CMEI, para viven-
ciar a realidade escolar. Nessa impossibilidade, a elaboração de atividades 
para compor a carga horária e o desenvolvimento dos planejamentos fo-
ram norteados pelas determinações da SME (Edna - Diário, 2021).

Nos encontramos em tela, rememoramos o vivido nos encontros 
presenciais e continuamos, na trilha de teóricos que nos permitissem 
pensar o estágio, as crianças e as possibilidades na construção de um 
diário. Assim, recorremos aos escritos de Madalena Freire (1996), Miguel 
A. Zabalza (2004) e Luciana Ostetto (2018) para o aprofundamento dos 
diálogos e reflexões sobre as possibilidades da escrita, do diário como 
recurso formativo para uma prática reflexiva. 

Optamos por prosseguirmos com a escrita no diário, relatando os 
desafios vividos na formação de professores em contexto de pandemia, 
das perguntas dos professores em formação sobre o que se dizia sobre a 
criança, as suas necessidades e as possibilidades educativas que acom-
panhavam, seja pelas notícias e redes sociais e/ou pelo que viam/ouviam 
ou vivenciavam com crianças próximas, alunos, conhecidos ou familia-
res. Muitos dos acadêmicos vivenciavam diretamente a organização de 
propostas para as crianças da Educação Infantil, o grupo de estudantes 
era composto por aqueles que já estagiavam como monitores, e/ou pro-
fessores assistentes e aqueles que organizavam materiais e encontros 
como regentes de turma em instituições de Educação Infantil públicas e 
privadas. Fizemos o uso de um documento de texto para os registros e 
inserção de imagens. Mais do que escrita, o documento nos aproximava 
em reflexões e desafios, como nos conta Edna:

Lembro-me que no início do ano letivo em 2020, quando estávamos re-
lembrando o Diário de Anne Frank, personalizando um caderno com a 
finalidade de ser nosso diário de bordo, empolgadíssimas com as expe-
riências do contexto escolar, as professoras da Disciplina de Estágio em 
Docência nos entregaram um “kit de sobrevivência” com itens que sim-
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bolizavam conhecimentos, valores, dons e emoções que precisaríamos 
desenvolver. Guardei o meu com carinho, sem imaginar que a ele iria re-
correr tão rapidamente e várias vezes durante esse percurso acadêmico. 
Esse período historicamente complexo, em que o distanciamento social foi 
imperati vo para preservar a vida, a união da família e dos amigos, mesmo 
que virtualmente, foi essencial para juntar as forças na superação das di-
fi culdades. Usei meu clips para juntar fotos da família (Diário de Estágio 
2021- Edna- turma 2020)

Imagem 2 - Retornamos…

Fonte: Diário de estágio 2021 - Agnes - Turma 2020

Dentre os desafi os, pensar a formação destes professores, res-
guardando seu direito a permanência no Ensino Superior, a efeti vação 
do processo de ensino/aprendizagem e o prosseguimento de um curso 
que para muitos garanti ria uma melhor qualidade de vida.

E as crianças? A busca de alternati vas para o estágio

Os diálogos com a equipe da Secretaria Municipal de Educação 
(SME) de Ponta Grossa-PR, nos possibilitaram traçar um caminho para o 
acompanhamento das propostas educati vas estruturadas para a situação 
emergencial. Passamos a contatar a equipe gestora dos Centros Munici-
pais de Educação Infanti l (CMEI) por meio de chamadas telefônicas e apli-
cati vos de mensagens, tomando conhecimento sobre as parti cularidades 
de cada insti tuição e comunidade e posteriormente, os diálogos se esten-
deram aos acadêmicos com a equipe gestora e as professoras, defi nindo a 



43

turma em que fariam o acompanhamento das ações educativas.
Este acompanhamento efetivou-se por meio de grupos de men-

sagens no Whatsapp, vivenciando assim a comunicação família-escola, 
o envio de propostas de construção e registro, vídeos e outros recursos 
disponíveis.

Outra forma de acompanhamento efetivou-se pelo acesso ao ca-
nal do YouTube “SME PG - Aprender mais” no qual eram disponibilizadas 
“aulas” preparadas por um coletivo de professores, considerando a pro-
posta pedagógica municipal, que serviam de suporte para as propostas 
estabelecidas pelas professoras para o seu grupo. 

Neste contexto complexo e repleto de indagações, foram sendo 
construídos os diários de estágio, articulando os temas e propostas do 
programa Vem Aprender, as vivências junto ao grupo de mensagens e a 
problematização pautada nos documentos municipais, nacionais e em 
autores referência na Educação Infantil.

Esta instituição, longe do contato presencial, foi aproximada dos 
estudantes a partir de encontros virtuais com a equipe do CMEI – escola 
da infância, um vídeo gravado apresentando o espaço físico da instituição, 
uma entrevista com a professora e um encontro para conversar sobre a 
experiência do planejamento em contexto de pandemia. Os escritos das 
acadêmicas nos contam sobre estes momentos:

Participamos de importantes reuniões virtuais, com destaque para a live 
da SME, momento em que as realidades do cotidiano escolar na educação 
infantil, como, por exemplo, a escolha dos símbolos das turmas e a organiza-
ção dos protocolos de biossegurança, foram temas amplamente discutidos. 
No andamento da disciplina, a professora sempre priorizou a reflexão de 
uma prática contextualizada e centralizada no protagonismo da criança, de 
forma que as ações foram muito proveitosas para nosso processo formativo. 
(Diário de Estágio 2021 - Edna)

Tendo esta realidade, um contexto novo e complexo, nos colo-
camos em um novo movimento de aprender com as crianças, com as 
professoras e equipe pedagógica. Nos espaços virtuais as acadêmicas 
buscaram ficar atentas às propostas realizadas, as orientações e rela-
ções estabelecidas. Vivenciamos com as professoras as dificuldades do 
retorno, a ausência de interação de algumas famílias e um movimento 
constante de incentivo e preocupação com os sujeitos envolvidos. Edna 
nos conta em seus registros: 	  	  	  	

A sensibilidade docente para propor experiências significativas, que ve-
nham ao encontro do interesse das crianças, explorando os espaços 
externos e os materiais encontrados na natureza, perpassam por uma 
formação que oportunize os importantes momentos de reflexão como os 
que foram vivenciados nesse ano letivo que termina. (Diário de Estágio 
2021 - Edna)
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Os diários também auxiliaram a nós, professores, verifi car as re-
fl exões tecidas nos espaços de encontro virtual, nas leituras e demais 
propostas. A preocupação com o senti do ora com as crianças e práti cas, 
ora com os professores em formação…

Imagem 3 - O diário como espaço para refl exões

      
Fonte: Diário de Estágios - 2021

Olhando aos escritos, rememoramos a refl exão de Franco e Scalet 
(2023) quanto a necessidade de refl exão no coleti vo, assim percebemos 
que, mesmo na adversidade da situação vivida, os diálogos dos encontros 
virtuais foram valiosos e estão presentes nos registros.
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Escrever algumas considerações sobre um tempo complexo…

Partindo da premissa da reflexividade, consideramos que os regis-
tros das práticas de estágio compreendem-se como importantes recur-
sos para possibilitar ao acadêmico a compreensão do visto e do vivido. 
O ato de escrever, fotografar e construir um relato, uma narrativa atenta 
a criança, às descobertas do cotidiano da instituição educativa permite a 
construção da reflexão, a elaboração de perguntas e o registro de hipó-
teses que posteriormente, tendem a auxiliar na compreensão da prática, 
da elaboração de conhecimentos sobre a criança e as particularidades da 
docência na Educação Infantil.

Dentre as diversas dificuldades, do isolamento ao medo, das 
adaptações curriculares às ausências, verificamos mais uma vez a potên-
cia do registro. Os escritos que levam a indagações, considerações e ma-
nifestações de caráter pessoal e teórico, indicam uma construção de um 
movimento reflexivo, um olhar para si, para a formação e para os outros. 

Longe do ideal, do desejado, vivemos o possível com responsa-
bilidade, empenho e dedicação ao que propusemos, nos mobilizamos a 
pesquisa, ao preparo de propostas, a escuta de crianças e professores 
para que a formação se efetivasse na articulação teórico-prática e na 
amorosidade. Pensamos, assim, o estágio de docência na Educação In-
fantil como um lugar onde os acadêmicos possam constituir-se como 
sujeitos da experiência que transforma.
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Capítulo 3 
A INFÂNCIA, AS CRIANÇAS E  
A PANDEMIA 
Pesquisas, reflexões e produção de conhecimento

Maristela Aparecida Nunes 
Aliandra Cristina Mesomo Lira  

Leandra Souza Machado

Introdução

O ano de 2020 deixou sua marca na história da humanidade de 
forma trágica, momento em que a pandemia da COVID-19 se espalhou 
mundo afora, ceifando milhares de vidas. Durante dois anos intensos, 
grande parte das pessoas viveu períodos de isolamento, com pouco ou 
nenhum contato físico para evitar as contaminações e a propagação da 
doença. A preocupação com a doença ainda persiste, mas agora com 
menos incidência e letalidade.

No contexto de auge da pandemia, as crianças foram enclausura-
das e deixaram de explorar o mundo ao seu redor, ao serem protegidas 
em suas casas. O distanciamento e isolamento impediram que fossem 
para a escola no primeiro ano da pandemia, que se encontrassem com 
colegas, que brincassem juntas, invisibilizando-as; contudo, não ficaram 
aquém dos acontecimentos, viveram e sentiram tudo. Nesse escopo, um 
conjunto de pesquisadores buscou entender e documentar o que sentiam, 
sabiam e vivenciaram os sujeitos infantis nesse cenário avassalador. Cons-
truíram-se reflexões sobre as crianças e a pandemia, que se empenharam 
em dar voz e vez aos pequenos que estavam emudecidos e vilipendiados.

As pesquisas oferecem condições para a produção e a ampliação 
do conhecimento humano, especialmente ao propiciar oportunidades de 
conhecer-se a si mesmo e ao mundo, pensar sobre a vida interpelada por 
uma doença avassaladora. Como aponta Gamboa (2017, p. 144), o proces-
so de pesquisa se constrói mediante a “[...] articulação entre a apropriação 

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap3
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dos saberes acumulados e os desafios da construção das respostas novas 
[...]”. Nesse sentido, uma forma inicial de tentar compreender a infância 
no contexto da pandemia e ir ao encontro desses meninos e meninas ao 
longo do processo de pesquisa, bem como de aproximar-se de seus mo-
dos de vida e suas experiências, é conhecer o que a literatura científica já 
produziu sobre a temática.

No contexto desafiador da pandemia de COVID-19, a pesquisa 
científica se revelou como uma ferramenta fundamental para compreen-
dermos os impactos específicos desse evento global na infância. Ao nos 
aproximarmos das vivências das crianças durante a pandemia, podemos 
não só entender melhor suas necessidades e experiências, mas também 
desenvolver estratégias mais eficazes para apoiá-las e promover sua 
qualidade de vida.

O capítulo, apresentado é oriundo de pesquisa de doutoramen-
to, busca apresentar um levantamento bibliográfico de produções bra-
sileiras compreendendo dissertações e teses a respeito da temática das 
crianças, do desenho infantil e da COVID-19, com recorte temporal en-
tre os anos de 2020-2023, com foco nos trabalhos publicados no Brasil. 
As plataformas de busca, acessadas em julho de 2023, foram o Catálo-
go de Teses e de Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca Eletrônica Científica 
Online (Scielo Brasil). 

Sublinhamos que o mapeamento sobre a temática é fundamen-
tal para entendermos como o sujeito infantil tem sido (in)visibilizado no 
bojo de um contexto social assinalado pelas agruras ocasionadas pela 
COVID-19 e sob quais ângulos foram tematizadas as discussões preo-
cupadas com vida infantil durante a crise sanitária. Esse procedimento, 
conforme pontuam Romanowski e Ens (2006), propicia uma visão geral 
das pesquisas e discussões produzidas sobre o assunto e, com base nes-
se panorama, é possível apontar as produções na área bem como iden-
tificar as lacunas ainda existentes para fomento de novos estudos com 
vistas à resolução de problemáticas pertinentes a determinado tema. 

A pandemia da COVID-19: breves notas

A pandemia da COVID-19 teve início, segundo registros, no final do 
ano de 2019 na China e já nos primeiros meses do ano seguinte, 2020, se 
espalhou pelos quatro cantos do mundo. Trata-se de uma doença carac-
terizada por uma infecção respiratória que vai de casos assintomáticos à 
graves, os quais podem resultar em óbitos (Machado, 2022). 

Como a doença é altamente contagiosa e para evitar sua dissemi-
nação num cenário em que não havia vacinas ou remédios específicos 
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para tratar os infectados, medidas como distanciamento e isolamento so-
cial foram adotadas por recomendação da Organização Mundial da Saú-
de (OMS). Nesse contexto, muitas instituições fecharam suas portas por 
tempo indeterminado e as escolas também seguiram as recomendações 
e suspenderam suas atividades, retomando-as paulatinamente em 2021.

Nesse contexto, foi possível reconhecer que a pandemia compro-
meteu as interações e as relações saudáveis entre as pessoas, pois o con-
tato físico já não era mais possível, uma vez que representava um forte 
risco de contaminação. Dentro desse cenário de isolamento estavam tam-
bém as crianças, que para serem protegidas do contágio foram orientadas 
a não sair de dentro de suas casas, conviver ou brincar com seus pares.

Os pequenos estiveram proibidos de adentrar estabelecimentos 
e em sua ‘saída de cena’ tivemos a impressão de que as crianças sumi-
ram, desapareceram, pois não eram mais vistas. Não ouvíamos nem seus 
ruídos costumeiros pelas ruas, em frente às suas casas, não ouvíamos 
o barulho dos brinquedos nos parquinhos, das bolas nas paredes, dos 
freios de bicicletas, quase não se faziam ver ou ouvir. 

Ao proteger as crianças dentro de casa, privamos elas de muitas 
coisas, essenciais para a vivência de uma infância com experiências sig-
nificativas. Tão preocupados com a situação do planeta, com tantas vi-
das ceifadas e com outras questões que pairam sobre a vida dos adultos, 
deixamos as crianças de lado, pensamos que no ‘mundinho’ delas não 
havia COVID, não havia preocupações, medos ou percepções; mas elas 
iam crescendo e existiam.

Como parte de uma pesquisa de doutoramento, buscamos identi-
ficar quais reflexões estavam sendo produzidas acerca das crianças e sua 
vivência na pandemia, com foco para entender como vivenciaram esse 
período e se perceberam dentro dele1. Nesse escopo, nos lançamos na 
busca por produções que contemplassem a temática, cujos dados par-
ciais apresentamos na sequência.

As crianças na pandemia: o que retratam os escritos?

Iniciamos essa seção questionando o que sabemos da infância e 
no que reparamos nas crianças com as quais convivemos. A modernidade 
propagou a ideia da criança como um sujeito frágil e dependente, que 
precisaria viver subjugado à lógica adulta e à educação. Desde o século 
XVIII consolidaram-se estudos e pesquisas sobre as crianças, interpreta-
dos de modo adultocêntrico; a partir do final do século XX a perspecti-
va da Sociologia da Infância coloca as crianças em um outro lugar, como 

1 Na pesquisa de doutorado isso foi feito por meio de produção e análise de desenhos pelas crianças.
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alguém que precisa ser conhecido, escutado pelo que é e não pelo que 
virá a ser. Assente nesta linha de raciocínio percebemos a necessidade de 
perspectivar a vida infantil no bojo do contexto pandêmico, uma vez que 
tal fato social reverberou na normatividade da vida e na subjetividade das 
crianças. “Com a pandemia, nos deparamos com o isolamento e com as 
interações prejudicadas, com as infâncias confinadas e silenciadas, sen-
do as crianças compelidas a adaptarem-se às regras impostas” (Machado; 
Lira; 2023, p. 6).

Muitos olhares foram direcionados à pandemia, à sociedade em ge-
ral e como esta enfrentava o caos e lidava com as consequências da nova 
doença, mas, e as crianças imersas nesse cenário? Como elas sentiam, 
viviam e lidaram com essa situação aterrorizante? Entendemos que as vi-
vências das crianças, suas atividades e pensamentos durante a pandemia 
podem ser reconhecidos, também, mediante as produções científicas que 
abordaram esse período e sujeitos. Sendo assim, estruturamos mapea-
mento das produções científicas, com uma busca por publicações no Ca-
tálogo de Teses e de Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca Eletrônica Científica 
Online (Scielo Brasil). Esses bancos de dados foram escolhidos por seu 
papel fundamental no fomento e divulgação de pesquisas acadêmicas. 

Neste mapeamento, realizado no mês de julho de 2023, procu-
ramos estabelecer relações entre o conhecimento já existente e os in-
teresses de pesquisa, identificar semelhanças e divergências na abor-
dagem do tema ou discussões correlatas, bem como os procedimentos 
metodológicos, os referenciais teóricos, os pontos consoantes e disso-
nantes e as lacunas de conhecimento. 

Visando uma maior precisão na identificação dos trabalhos, a 
busca foi realizada a partir da aplicação dos operadores booleanos. Esse 
sistema de pesquisa se caracteriza por propiciar um levantamento mais 
específico (Saks, 2005) da produção ao orientar a busca de informações 
por meio da associação de dois ou mais termos relativos ao tema pesqui-
sado nos portais eletrônicos. Como forma de filtro das produções, esse 
sistema demanda a utilização de operadores como AND (que correspon-
de a e), OR (que corresponde a ou) e/ou NOT (que corresponde a não). 

Para direcionar a busca no portal, definimos como descritores de 
pesquisa palavras-chave que expressassem o assunto central de interesse. 
A seguir, apresentamos o demonstrativo da busca e dos achados iniciais:
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Quadro 1 - Levantamento de teses e dissertações

DESCRITORES TOTAL DE PESQUISAS
1º conjunto crianças AND desenhos 

infantis AND pandemia
12 (dissertações e teses)

2º conjunto crianças AND desenhos 
infantis AND covid-19

6 (dissertações e teses)

3º conjunto crianças AND desenhos 
AND COVID-19

42 (dissertações)

4º conjunto pandemia COVID-19 
AND desenhos infantis

9 (dissertações e teses)

Total 69 trabalhos
Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, organizado pelas autoras (2023).

Nesse levantamento foi possível identificar 69 estudos que tra-
tam da criança ou da infância durante a pandemia e a partir deles nos 
dedicamos à seleção daqueles que se aproximavam da nossa problemá-
tica. O critério de inclusão dos trabalhos que compõem o corpus do ma-
peamento aqui analisado foi a focalização da criança durante o período 
pandêmico. Como o objetivo era visualizar a vivência infantil, suas brin-
cadeiras e relações, empregamos como critério de exclusão, os trabalhos 
relacionados à saúde infantil. Desse modo, mediante a leitura dos títu-
los, resumos, sumários, conclusões e verificação dos objetivos das teses 
e dissertações, selecionamos um conjunto de 9 pesquisas apresentadas 
no quadro 2:
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Quadro 2 - Categoria: teses e dissertações

Nº Autor/Ano Título
1 VERISSIMO, Ana Ca-

rolina Brandao, 2023.
Tese: O cotidiano da Educação Infantil a 
partir da pandemia: práticas pedagógi-
cas através da experiência e do vínculo

2 ALBARADO, Kaio 
Vinicius Paiva, 2022.

Dissertação: Bem-estar e estresse de 
crianças em ensino por meios digitais 
durante a pandemia COVID-19 em 
Santarém, Pará, Brasil

3 AMORIM, Ana Rita 
Avelino, 2022.

Tese: Impacto do período da pandemia 
COVID-19 na prática de atividades fí-
sicas e no comportamento das crianças 
em idade escolar

4 SERRA, Elenice Bel-
cholina da, 2022. 

Dissertação: Pobreza, infâncias e exclu-
sões no contexto da pandemia (CO-
VID-19) em Itaberaí, Goiás: dialogando 
com crianças de quatro a seis anos de 
idade da classe trabalhadora

5 TEREBINTO, Leila 
Carla, 2022. 

Dissertação: Recriando a educação 
infantil em tempos de pandemia CO-
VID-19

6 GONZALEZ, Thiago 
de Souza, 2021.

Dissertação: A arte em papéis virtuais: 
análise dos desenhos de crianças (5 
– 12 anos) sobre a pandemia de CO-
VID-19 da campanha “Sentimentos no 
Papel” (2020) da Unicef Brasil

7 REIS, Marina de 
Melo, 2021.

Dissertação: Atividade física, tempo em 
telas e ansiedade em crianças da região 
do triângulo mineiro durante a pande-
mia da COVID-19

8 SILVA, Eneias Murilo 
Cerqueira da, 2021.

Dissertação: ‘Você tem saudade da 
natureza?’: conexão de crianças entre 8 
e 11 anos com o meio natural durante 
a pandemia de COVID-19 na Costa do 
Descobrimento, Sul da Bahia

9 DESGUALDO, Paula 
Semerdjian, 2020.

Dissertação: “Quando a gente podia sair 
de casa”: A cidade na voz das crianças 
em período de distanciamento social

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, elaborado pelas autoras (2023).
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Dos trabalhos selecionados, 7 são dissertações e 2 são teses. As 
publicações correspondem aos anos de 2020, com 1 pesquisa; 2021, 
com 3 estudos; 2022, com 4 investigações e; 2023, com 1 estudo (até o 
primeiro semestre). As áreas de conhecimento das pesquisas estão entre 
educação, sociedade, ambiente e qualidade de vida; ciências do desen-
volvimento humano; políticas públicas e gestão educacional; ensino em 
biociências e saúde; educação física e ciência e tecnologias ambientais. 
Quanto à região das produções concentram-se em sua grande parte no 
sudeste (3 trabalhos) e sul (3 trabalhos). Os demais estudos situam-se 1 
na região centro-oeste, 1 no nordeste e 1 no norte. O procedimento me-
todológico mais usado foi a entrevista e o questionário. As crianças foram 
ouvidas em 6 trabalhos, sendo que nos demais estudos os sujeitos foram 
adultos (pais e professoras). Chamamos a atenção para o fato de que en-
contramos 3 pesquisas envolvendo a escuta infantil por meio do desenho. 

O trabalho de Veríssimo (2023), analisou as possibilidades e os 
desafios da Educação Infantil e das Pedagogias da Infância a partir da 
pandemia, a fim de (re)pensar o cotidiano, os vínculos, a práxis peda-
gógica e as experiências das crianças pequenas. A autora realizou ob-
servação participante, entrevistas com professoras e crianças e aná-
lise documental, sendo os dados olhados com respaldo na análise do 
conteúdo. Os resultados apontaram que as crianças viveram de forma 
distinta o período de isolamento e o retorno às instituições educa-
tivas. Salienta que, mesmo diante de diversos modelos de propostas 
pedagógicas efetivas por meio das tecnologias, o respeito à identidade 
infantil, à cultura das crianças e a noção de pertencimento à escola são 
elementos que precisam ser valorizados devido a sua importância para 
o desenvolvimento de meninos e meninas. Destaca ainda, a pesquisa-
dora, a importância de estabelecer vínculos com as crianças, com as 
famílias e a urgência em entender a escola como um espaço da criança, 
bem como a premência em escutar os sujeitos infantis.

O estudo de Albarado (2022) reflete sobre qualidade de vida, 
bem-estar e subjetividade infantil. O autor inicia destacando que a vida 
das crianças foi abalada em suas diferentes dimensões devido a pan-
demia de COVID-19. Dentre os impasses, cita a suspensão das aulas, 
assim como os impactos do isolamento social, além de questões finan-
ceiras e de saúde de familiares das crianças. Os participantes foram 44 
crianças residentes no município de Santarém, oeste do Pará, na faixa 
etária de 8 a 12 anos, que se encontravam em ensino por meios digitais 
e responderam questionários. Os resultados destacam a necessidade 
de desenvolvimento de pesquisas que focalizem o isolamento social 
e constataram que jogos pela internet preencheram a maior parte do 
tempo de lazer das crianças. 
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O objetivo da pesquisa de Amorim (2022) foi investigar o impacto 
do período pandêmico na prática de atividades físicas e no comportamen-
to de crianças de 6 a 11 anos. Os procedimentos metodológicos incluíram 
questionários e a amostra foi composta por 68 pais de crianças de muni-
cípios da Região Metropolitana de São Paulo. As conclusões apontam que 
houve diminuição da prática de atividades físicas, alterações de peso no 
período pandêmico (com ganho médio de 5,4 quilos em um ano) e aumen-
to do sedentarismo. Indicam, ainda, que os impactos da doença ocasiona-
ram a diminuição da prática de atividades esportivas observando-se um 
incremento no tempo de uso de telas como recurso de lazer e interação 
entre criança-escola.	

Serra (2022), buscou em seu trabalho compreender aspectos da 
pobreza infantil em Goiás a partir da perspectiva das crianças de 4 a 6 
anos, com foco para os silenciamentos e as exclusões no contexto de 
ocorrência do coronavírus. A pesquisa de campo foi realizada com 17 
crianças e com os profissionais da educação por meio de questionário, 
produção de desenhos e contação de histórias infantis na conversa com 
as crianças. Como resultados a autora aponta que a pandemia ampliou 
o quadro de empobrecimento e desigualdade sociais vividas pelas famí-
lias trabalhadoras, trazendo impactos imediatos sobre a vida infantil. Nas 
conclusões, destaca que as crianças têm vivenciado suas infâncias dentro 
dos limites que lhes são permitidos e carregam marcas que demonstram a 
inacessibilidade plena aos seus direitos.

Terebinto (2022) buscou compreender o brincar e as brincadeiras 
na Educação Infantil como uma ação cultural, a qual possibilita que as 
crianças interajam, participem, façam escolhas, tomem decisões e de-
senvolvam sua autonomia. Trata-se de uma pesquisa autobiográfica que 
refletiu sobre a mediação lúdica, criativa e afetiva entre o professor e as 
crianças, considerando os sujeitos por inteiro. Os procedimentos meto-
dológicos empregados foram entrevista semiestruturada com professo-
ras e análise documental. A autora menciona a importância da escola e 
dos professores adotarem uma postura pedagógica acolhedora e sensível 
na reorganização da instituição marcada pela presença do coronavírus. 
Como resultado desse estudo, apresenta uma proposta de elaboração 
de um livro digital contendo as iniciativas que foram tomadas durante 
a pandemia com o intuito de manter a ‘essência da Educação Infantil’. 

A investigação de Gonzalez (2021) teve por objetivo analisar di-
mensões gráficas e discursivas de produções artísticas de crianças de 
4 a 12 anos participantes da campanha ‘Sentimentos no Papel’ (2020), 
promovida pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), para 
identificar elementos emocionais e dificuldades colocadas pela CO-
VID-19. O autor almejou relacionar a arte com a realidade na tentativa 
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de compreender como este período afeta as crianças. Foram analisados 
desenhos e apontamentos nos discursos enviados por vídeo e/ou rela-
tos, presentes nas 15 obras artísticas disponibilizadas pela campanha. 
Os resultados indicam uma forte influência emocional nas atividades co-
tidianas das crianças vivenciados sob o impacto da crise sanitária.

Em seu trabalho, Reis (2021) objetivou analisar a atividade físi-
ca, tempo em telas e ansiedade durante pandemia da COVID-19, com 
crianças de 3 a 10 anos de idade residentes do Triângulo Mineiro/Minas 
Gerais. Trata-se de um estudo longitudinal e investigação com 778 pais 
residentes na região. Com aplicação de questionário aos responsáveis 
a pesquisa evidenciou que durante o período crítico de propagação 
da doença houve uma diminuição de atividades físicas e expressivida-
de corporal e um aumento de uso de telas. O autor aponta em suas 
considerações finais que há ausência de projetos de assistência à saúde 
mental das crianças. De acordo com o pesquisador, esse fato suscita a 
necessidade de maior interação por parte dos pais com seus filhos com 
o intuito de minimizar problemas familiares pós-pandemia.

Silva (2021) teve como propósito investigar a conexão com a na-
tureza de crianças com idades entre 8 e 11 anos durante a pandemia da 
COVID–19 na Costa do Descobrimento, sul da Bahia. Os recursos me-
todológicos foram questionário via plataformas virtuais e entrevistas por 
meio de ligação telefônica, devido ao protocolo de distanciamento social. 
Os resultados demonstram que as crianças sentiram falta de estar em 
contato com a natureza, considerada por elas como um meio possível de 
estabelecer conexões com sentimentos positivos. 

A pesquisa de Desgualdo (2020), objetivou refletir sobre a visão 
das crianças em relação à cidade onde vivem, a partir de práticas de 
criação imaginativa e produção cultural. Os sujeitos da pesquisa foram 
seis meninas e três meninos. Metodologicamente, em um primeiro mo-
mento, foi realizada uma pesquisa exploratória, com anotações no diário 
de campo; na segunda etapa ocorreram as atividades com as crianças. A 
realização da pesquisa de campo se deu à distância, via WhatsApp e pla-
taformas virtuais, dadas as circunstâncias pandêmicas. A autora lançou 
mão de múltiplas linguagens e técnicas para a produção de dados: vídeo, 
desenho, maquete, criação de história, reuniões em grupo e entrevis-
tas semiestruturadas. Os resultados salientam os modos próprios das 
crianças de se relacionarem com a cidade e definirem o espaço urbano, 
entrelaçando fantasia e realidade. Embora sua participação seja limitada 
de muitas formas, devido ao isolamento social, isso não as impediu de 
demonstrar preocupações com o coletivo e o meio ambiente. 

As pesquisas em questão forneceram subsídios para desvendar 
como as crianças percebem o vírus e a doença; também demonstram 
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que essas percepções estão atreladas ao que as crianças experienciaram 
nesse período. Os resultados desses estudos expressam as compreen-
sões de meninas e meninos com relação às modificações ocorridas em 
seus cotidianos devido ao contexto pandêmico de COVID-19. Deste 
modo, percebemos que as crianças não estão alheias ao mundo em que 
vivem, estando cientes das formas prevenção, da importância lavar as 
mãos, usar álcool em gel e máscaras; destacam a gravidade da situação 
e revelam, a seu modo, como foram afetadas e viveram nesses tempos. 

As investigações trazem várias informações a partir das quais po-
de-se fazer inferências às vivências das crianças durante esse tempo, 
porém, grande parte a partir da perspectiva adulta (pais ou professo-
res(as)). Este fato nos faz perceber que, de modo geral, ainda persiste a 
ideia de criança estritamente como ser biológico e incapaz de falar por 
si imperando no meio científico. Diante disso, e considerando que a pes-
quisa com crianças é uma forma de firmar a centralidade das mesmas, 
sua influência na esfera social, bem como os reflexos do contexto na 
vida delas (Tebaldi; Costa; Carvalho, 2019), é que apontamos que a área 
educacional carece de estudos perspectivados a partir da visão de me-
ninos e meninas como cidadãos e não apenas como alunos ou sujeitos 
em desenvolvimento. 

Não foram identificadas produções acadêmicas na Pós-Gradua-
ção realizadas no estado do Paraná. Percebemos, assim como apontam 
Alvaro et al. (2021), o quanto ainda é singelo o número de estudos da 
percepção pandêmica que focaliza nas crianças, na socialização e na 
produção da cultura infantil. Constatamos, a partir deste levantamento, 
uma pequena produção de trabalhos relativos ao desenho infantil com 
a temática da pandemia, sendo esse procedimento pouco reconhecido 
como oportunidade de escuta infantil.

Diante desse diminuto arcabouço de pesquisas, julgamos perti-
nente, em um segundo movimento de busca, realizar levantamento no 
banco de dados da Biblioteca Eletrônica Científica Online (Scielo Brasil). 
Optamos por este repositório pelo livre acesso, pela credibilidade na sua 
estruturação e socialização das pesquisas e pela vasta quantidade de 
trabalhos disponibilizados. 

De modo semelhante à primeira pesquisa, ao empregar as mes-
mas palavras-chave (crianças AND desenhos infantis AND pandemia); 
(crianças AND desenhos infantis AND covid-19) e (pandemia CO-
VID-19 AND desenhos infantis) e refinando a procura por artigos bra-
sileiros, nenhum resultado foi detectado. Diante disto, consideramos 
necessário modificar os termos empregados e utilizamos os seguintes 
descritores: crianças AND desenhos AND COVID-19 e, como filtro, 
publicações brasileiras. Apenas um artigo foi listado que focalizava a 



58

representação infantil sobre a pandemia a partir de desenhos, como 
demostramos no quadro 3:

Quadro 3 - Categoria artigos

Artigos/Scielo
Nº Autor Título
1 ALVARO, Marcela et 

al. (2021).
A máscara salva: representações sociais 
da pandemia de covid-19 por meio dos 
desenhos de crianças cariocas

Fonte: Scielo, elaborado pelas autoras (2023).

De caráter qualitativo, o texto de Alvaro et al. (2021) analisou a 
percepção infantil sobre o coronavírus. Metodologicamente, com a inten-
ção de identificar os significados conferidos pelas crianças à pandemia as 
autoras, via plataforma virtual, realizaram entrevistas semiestruturadas a 
partir de desenhos realizados por 20 crianças (entre 8 e 10 anos) sobre 
a pandemia. De acordo com as autoras, em seus desenhos, as crianças 
retratam atividades do seu cotidiano como brincadeiras, aulas online, uti-
lização de aparelhos eletrônicos, assim como seus sentimentos sobre a si-
tuação. A pesquisa demonstra a consciência que meninos e meninas pos-
suem acerca da doença e da importância dos protocolos de prevenção, 
bem como das mudanças ocorridas em suas vidas. Por meio desta inves-
tigação foi possível adentar a realidade da infância e conhecer um pouco 
mais a fundo elementos da vivência infantil durante o contexto pandêmi-
co e, deste modo, refletir entre outros aspectos, acerca das interações das 
crianças nesse período. Este estudo dialoga com nossa pesquisa à medida 
que, por meio do desenho, oportuniza às crianças narrarem suas vidas e 
suas experiências nesse momento adverso, legitimando-as como sujeitos 
essenciais na compreensão da complexidade desse fenômeno sanitário.

A análise dos desenhos foi elaborada com base na relação entre 
a representação gráfica e a fala da criança. Após a parte introdutória, na 
qual discorrem sobre a relação entre a pandemia e a infância, a metodolo-
gia da pesquisa, os autores apresentam os desenhos infantis da seguinte 
forma: num primeiro momento descrevem os desenhos tecendo comen-
tários e, numa segunda parte, trazem a discussão dialogando com autores 
da área. Enquanto nossa pesquisa se pauta no aporte teórico nos Estudos 
da Infância e procura tecer um diálogo interdisciplinar (Japiassu, 2006), os 
autores utilizaram no artigo em questão um referencial teórico mais foca-
do nas implicações dessa enfermidade sobre o sujeito infantil. 

Para complementar essa revisão de literatura gostaríamos de 
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mencionar que tivemos acesso, por diferentes meios, a artigos e dossiês, 
bem como edições especiais de revistas que abordaram temas relacio-
nados à educação, crianças e pandemia. Assim, somando-se a esse qua-
dro de produções de teses, dissertações e artigo identificados na busca 
sistematizada, podemos mencionar algumas outras produções bastante 
relevantes que se aproximam do nosso tema e interesse de pesquisa e 
que tivemos acesso. O artigo ‘A pandemia do COVID-19 e as crianças: 
estudos das vivências e representações em época de isolamento social’ 
(Penha; Simões, 2020), com respaldo nos Estudos Sociais da Infância, 
apresenta uma análise das narrativas gráficas infantis sobre o isolamen-
to social e a pandemia. Metodologicamente, a pesquisa foi realizada a 
partir de desenhos, fotografias, textos e vídeos produzidos pelas crian-
ças nos quais elas expressavam suas percepções sobre a doença. 

Os resultados apontam a necessidade da produção de conheci-
mentos que viabilizem a garantia dos direitos das crianças e forneceram 
indícios de como meninos e meninas têm constituído o seu cotidiano, es-
pecialmente cerceados ao espaço doméstico no qual procuram reinventar 
o momento de tensão imposto pelo vírus. A fala da criança foi relacionada 
apenas ao primeiro desenho, sendo que de um total de sete, os demais 
foram apresentados mediante descrição e comentário da autora, sem a 
interlocução com a narrativa da criança.

A Revista Humanidades e Inovação em 2021 publicou o dossiê 
‘Educação em tempos de pandemia e outros cenários de crise: políticas, 
direitos, pedagogias, diversidade e diferenças’, com o objetivo de compar-
tilhar estudos que discutem as inquietações e desafios trazidos pelo vírus 
à Educação Básica e ao Ensino Superior. Dentre as produções escritas, 
o artigo ‘Efeitos da pandemia: o que dizem as crianças portuguesas por 
meio de seus desenhos?’, de autoria de Ferreira (2021), almejou refletir 
sobre as vivências das crianças portuguesas em período pandêmico. 

De caráter exploratório, apoiada no referencial da Sociologia da 
Infância e na abordagem sócio interacionista da imaginação, a pesquisa 
efetivou-se mediante a recolha de desenhos infantis sobre a COVID-19 
em sítios virtuais e em um e-book com grafismos de crianças. Após a 
seleção dos desenhos, o autor procedeu à análise a partir das dimensões 
do imaginário e de seus elementos composicionais. Embora o estudo 
trate da interpretação da produção gráfica de crianças portuguesas re-
alizada no decorrer da pandemia, ao longo do texto não são apresen-
tadas as imagens dos desenhos infantis: “No desenho ‘A’ (retirado do 
site “Trancadas em casa”) vemos uma rua em perspectiva centralizada 
na folha, de um lado e, de outro, residências, duas à esquerda uma à 
direita” (Ferreira, 2021, p. 295), ou seja, o autor opta apenas pela des-
crição da produção. Os resultados evidenciam a necessidade de focar 
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os desenhos infantis sob outros ângulos e reforçam a premissa de que 
as crianças elaboram estratégias de enfrentamento e de sobrevivência 
diante de situações lesivas.

A Revista Zero-a-Seis, do Núcleo de Estudos e Pesquisas na Pe-
quena Infância (Nupein/UFSC) organizou dois números tratando do 
tema infância e pandemia. O primeiro, em dezembro de 2020, intitulado 
‘As crianças e suas infâncias em tempos de Pandemia’ tinha por objetivo 
entender como as crianças estão sendo afetadas pela COVID-19 e como 
seus direitos têm sido garantidos nesse cenário. O segundo, denomina-
do ‘Educação infantil em tempos de pandemia’, lançado em janeiro de 
2021, teve como finalidade promover reflexões sobre a educação dos 
bebês e das crianças pequenas no contexto covídico. De modo geral, os 
artigos apontam que a sindemia (Veiga-Neto, 2020) tem trazido inúme-
ros percalços à educação infantil, questionando a função social dessa 
instituição e dos(as) docentes (Anjos; Pereira, 2021). 

Também em 2021, a Revista Currículo Sem Fronteiras lançou a 
seção temática ‘Discursos educacionais em tempos de pandemia: como 
ficam nossas verdades?’. Os artigos do dossiê promovem uma ampla dis-
cussão em torno da proposição curricular em meio a um cenário pan-
dêmico no qual “Certezas porosas sobre o que somos, o que é o outro, 
o que é imprescindível e/ou desejável foram expostas de forma aguda” 
(Costa; Pereira, 2020, p. 614). O periódico compartilha um importante 
material para se pensar a instituição escolar neste período no qual tam-
bém se viu afetada pelo vírus.

Recentemente, a Revista EnFil lançou o dossiê ‘Educação na pan-
demia’ (2023), composto por três volumes (volume 1 publicado em de-
zembro de 2022, volume 2 emitido em janeiro de 2023 e o volume 3 
publicado em novembro de 2023); a obra buscou promover discussões 
sobre as práticas de ensino e o processo de aprendizagem ocorridas no 
interior da escola durante o contexto pandêmico. Seus artigos abarcam 
desde a análise do fenômeno sanitário a partir do conceito de dispo-
sitivo, os impactos do ensino remoto, o trabalho docente, o papel das 
tecnologias e o direito à educação. Destacamos o artigo ‘Narrativas in-
fantis em contexto de pandemia’ (Oliveira; Ferreira, 2023) que traz a 
percepção de crianças sobre a moléstia por meio da proposição de ativi-
dades artísticas. Oliveira e Ferreira (2023, p. 271) defendem que “[...] a 
criança em sua atividade imaginativa e criativa, se constitui como sujeito 
de expressão, enquanto narradora de suas próprias histórias, sejam elas 
verdadeiras ou inventadas”. Nessa linha de pensamento, as autoras cola-
boram com a perspectiva defendida em nossa pesquisa da criança como 
sujeito pensante que se expressa segundo as suas especificidades e que, 
ao fazê-lo, age sobre o mundo.
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Estas são algumas das diversas produções elaboradas como ar-
tigos científicos em periódicos e revistas. Nossa intenção não foi abar-
car todas as produções, mas apresentar ao leitor um panorama geral 
a respeito de algumas das discussões tecidas acerca da vida infantil 
durante a decorrência da COVID-19. Ressaltamos ainda, que pudemos 
perceber uma lacuna na produção já existente, uma vez que não en-
contramos debate aprofundado a respeito da socialização e da cultura 
infantil na pandemia. 

A partir da concepção de educação defendida por Freire (2005, 
p. 71), como processo de “[...] problematização dos homens em suas 
relações com o mundo”, acreditamos que conhecer o que meninos e 
meninas vivenciaram durante a crise pandêmica é fundamental para re-
pensarmos nossa postura com relação às infâncias e propor formas de 
intervir na realidade promovendo o diálogo, a escuta e o respeito para 
com os sujeitos infantis. 

Ao nos aproximarmos das vivências infantis durante a pandemia 
é possível compreender como as relações das crianças com o mundo 
foram transformadas, desafiadas ou ampliadas por esse evento global. 
A escuta atenta das crianças, dando voz às suas perspectivas e necessi-
dades, é um passo crucial para a construção de um diálogo verdadeiro 
e empático, pois somos desafiados a repensar e aprimorar nossas inter-
venções educativas, priorizando a escuta ativa e o respeito pelos su-
jeitos infantis como interlocutores competentes para falar de si e das 
experiências que vivenciam. 

Para finalizar...

As pesquisas aqui elencadas, de modo geral, demonstram que as 
crianças não estiveram alheias ao contexto da pandemia, compreen-
deram a gravidade da situação e manifestaram-se cientes das formas 
prevenção da doença. O mapeamento dessas publicações propiciou 
o entendimento de que as investigações que focalizam a narrativa in-
fantil para conhecer as vivências e experiências das crianças à luz de 
abordagem social ainda são escassas. Com o levantamento pudemos 
ampliar nossa percepção a respeito de como as crianças e suas infân-
cias têm sido abordadas e representadas nos estudos dos diferentes 
campos do conhecimento. Desse modo, tecemos apontamentos re-
flexivos que nos auxiliam a reconhecer a relevância de nosso estudo 
na seara acadêmica ao se dedicar a compreender as infâncias e suas 
vivências em tempos de COVID-19. 

É fundamental reconhecer que a voz e a experiência das crianças 
durante eventos como a pandemia não devem ser negligenciadas ou simpli-
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ficadas. Nossos esforços em explorar e documentar suas experiências não 
apenas preenchem uma lacuna na literatura acadêmica, mas também con-
tribuem para uma compreensão mais aprofundada das necessidades, desa-
fios e resiliência das crianças diante de situações globais impactantes como 
a pandemia, que não as poupam por serem pequenas, mas invadem suas 
vidas, modificam suas experiências e vivências e deixam marcas. As crian-
ças, assim como os adultos, não saem ilesas quando são acometidas por 
adversidades e grandes desafios. Por meio de uma análise crítica e reflexiva, 
buscamos contribuir para a construção de um conhecimento mais inclusivo 
e sensível às crianças, reconhecendo a importância de suas experiências e a 
relevância das reflexões para avançar na produção do conhecimento.
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Capítulo 4
PRÁTICAS INCLUSIVAS NA 
EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA E 
FORMAÇÃO DOCENTE

Miriam Adalgisa Bedim Godoy 
Sandra Aparecida Machado 

Sandra Regina Gardacho Pietrobon

Introdução
	
O presente ensaio teórico trata de situar a concepção de infância 

na atualidade, concebendo esse período como espaço amplo de aprendi-
zagens das crianças, estas sendo sujeitos ativos, pensantes e de direitos. 

No século XX vimos pedagogias e legislações reconhecendo as 
crianças como parte do processo, não mais renegadas a serem objetos 
ou simples receptoras de conhecimentos, haja vista a Constituição Fede-
ral de 1988, a qual prevê que as crianças têm direito à educação infantil, 
passando a ser pensada em termos educativos, não como assistencialis-
mo ou atendimento voltado à cuidados. Observa-se que é a primeira vez 
que a educação para/da infância é anunciada e considerada como ne-
cessária à promoção do desenvolvimento e aprendizagens das crianças 
pequenas. Tal fato, se legítima no artigo 208, da Carta Magna, quando a 
Educação Infantil passa a ser considerada em creches e pré-escolas, às 
crianças de 0 a 5 anos de idade, como dever do Estado, o que ratifica a 
função educativa dessas unidades escolares (Godoy, 2017).

Na busca em ampliar os direitos humanos, no início da década de 
1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Brasil, 1990) rati-
fica e expande o já assegurado na Constituição Federal (Brasil, 1988) e, 
no artigo 53, inciso V, designa que a matrícula às crianças em estabeleci-
mento público devem ser o mais próximo de sua residência. A Educação 
Infantil, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB Nº 
9.394 (Brasil, 1996) é considerada primeira etapa da Educação Básica 
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e, por meio do artigo 89, fica determinada que as creches e pré-escolas 
passem a integrar os sistemas de ensino.

Em 2008, a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência foi incorporada à legislação brasileira com equivalência 
de emenda constitucional. Desta forma, o Estado reconhece e reafirma 
o documento que garante o respeito aos Direitos Humanos. No artigo 7 
desse instrumento, que se refere às crianças com deficiência, apregoa que 
“os Estados-Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar 
às crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos 
liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais 
crianças”. Ainda, “os Estados Partes assegurarão que as crianças com defi-
ciência tenham o direito [...] em igualdade de oportunidades com as demais 
crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para 
que possam exercer tal direito”.

O direito ao acesso e permanência das crianças com deficiência 
a escola é imprescindível, contudo, não basta abrir as portas das insti-
tuições de ensino e dizer que todos são bem vindos, faz-se necessário 
garantir a qualidade educacional e o sucesso de aprendizagem desses 
educandos. Neste aspecto, há uma forte argumentação para que os pro-
gramas de Educação Infantil sejam de alta qualidade e corroboram para 
desenvolvimento cognitivo, social e da linguagem para todas as crianças 
(Mendes, 2010).

Na perspectiva do direito de toda a criança ter alta qualidade 
educacional, partimos, neste texto, da concepção de infância, e expli-
citaremos aspectos relevantes no que tange à práticas inclusivas nessa 
etapa educativa, com o viés de que todas as crianças possuem sua es-
pecificidade, a qual precisa ser conhecida, refletida e planejada pelos 
profissionais que trabalham com as mesmas. Destacamos, também, a 
Nota Técnica Conjunta Nº 02/2015/MEC/SECADI/DPEE - SEB/DICEI, 
a qual orienta as unidades de ensino em educação infantil a organizar 
a oferta ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) com vistas à 
promoção de aprendizagens equitativas dessa população infantil, com e 
sem desenvolvimento típico.

Diante da importância de conhecer e explorar a temática sobre 
prática pedagógica, os suportes oferecidos às crianças que compõem 
a inclusão educacional e o trabalho colaborativo na educação infantil, 
este texto configura-se como resultado de reflexões, pesquisas e estu-
dos empreendidos pelas pesquisadoras durante suas inserções em gru-
pos de estudos e participação em eventos na área da educação especial 
e educação da infância em nosso país. 
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Concepção de infância, aspectos sociais, culturais e educativos

A infância, desde a promulgação do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (1990), tem sido uma categoria social a ser pensada em termos 
de direitos, tanto nos aspectos educativos, familiares, bem-estar, cultu-
rais, dentre outros. A infância é entendida por esta lei como o período 
que é vivido por crianças até os doze anos incompletos, então há um 
marco temporal a ser pensado em termos de políticas no campo social 
e educacional, especificamente nosso espaço de trabalho formativo dos 
profissionais que atuam com crianças.

Entendemos, com base em autores como Ariès (1981) que, a ideia 
de infância, tal qual a temos hoje, é uma construção social, e vem sendo 
definida, em termos de sentimento da infância, como o autor coloca, a 
partir do século XVIII aproximadamente, onde temos um lugar para as 
crianças no espaço dos adultos, um olhar mais aproximado às mesmas. 
Conceição e Filho (2022, p. 20) comentam sobre isso:

A infância foi uma invenção produzida na modernidade, constituindo-
-se em uma categoria social em que se considera a particularidade in-
fantil. [...] Ressaltam-se que a infância é um tempo específico o qual to-
dos vivenciam, é uma condição da criança que apresenta características 
próprias que precisam ser consideradas para que se tenha um trabalho 
desenvolvimental na área educacional.

Dito isto, percebemos que há diferentes nuances na compreensão 
do que é viver a infância e ser criança, e tomamos a perspectiva dos estu-
dos da Sociologia da Infância, como um indicativo relevante nesse enten-
dimento, haja vista que está percebe a infância como categoria social, e 
que há uma heterogeneidade nesta, com nuances a serem compreendidas 
a depender do grupo social no qual estamos trabalhando como professo-
res(as) de crianças, sobretudo que as crianças são e estão se constituindo 
no momento presente, e não seres que serão um dia, num futuro.

Ora, o que os Estudos da Criança procuram compreender é a criança 
como ser biopsicossocial e a infância como categoria estrutural da 
sociedade (no âmbito das categorias geracionais), procurando fazê-lo 
numa perspectiva totalizante, não fragmentária e, por consequência, 
interdisciplinar. Fazem-no, também, recusando o estatuto da criança 
como ser-em-devir (na verdade, todos os seres humanos são seres-em-
-devir, independentemente da idade), para se centrarem nas carac-
terísticas atuais, presentes, sincrônicas da criança como ser-que-é na 
completude de suas competências e disposições (Sarmento, 2013, p. 
15, grifos do autor). 

Essa indicação de Sarmento (2013) faz com que os profissionais 
atentem-se à expressão da criança, e como o autor coloca, que os adultos 
neguem a visão adultocêntrica, que o adulto é que está sobre todas as coi-
sas, sendo o centro do processo educativo, mesmo que precise planejar, 
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mediar, orientar, mas que o espaço da criança possa ser garantido, e nisto 
implica a exploração dos espaços, dos materiais, dos brinquedos, da inte-
ração com todos, o que leva como “[...] consequência a análise dos mun-
dos da criança a partir de sua própria realidade, a auscultação da voz da 
criança como entrada na significação de seus mundos de vida e aceitação 
da criança como ser completo e competente[...]” (Sarmento, 2013, p. 15).

Friedmann (2022) compartilha das ideias de Sarmento (2013) em 
vários aspectos, e pontuamos que, a retirada da visão adultocêntrica nas 
práticas e interações do adulto com as crianças é uma delas, bem como 
a necessidade da escuta ativa das crianças, e deixá-las se expressarem, 
de respeitar os seus tempos de brincar, de se emocionarem, de escolhe-
rem, e de o adulto acolher suas angústias e sofrimentos, o que leva ao 
respeito do ser criança:

Respeitar passa também pelo compromisso de apresentar a elas – e 
vivenciar com elas – valores, introduzir ritmos, repertórios multicul-
turais, apresentar conhecimentos universais, compartilhar e mostrar 
o valor da vida em comunidade, dar a conhecer a cidade, o território, 
o bairro onde elas moram; assim como manifestações artísticas e cul-
turais regionais e aquelas tantas ao redor do mundo; [...] Grande o 
desafio nessa postura do adulto de equilibrar tempos, espaços e pos-
sibilidades de livre expressão; e experiências de manifestações e for-
mas espontâneas de cada criança “dizer” de si, colocar-se no mundo 
com a sua autonomia e com o seu jeito único de ser e de se expressar 
(Friedmann, 2022, p. 21).   	

As características próprias das crianças, sujeitos de direitos, que 
vivem esse tempo infância, são indicadas como um processo de interações, 
brincadeiras, que podem resultar em aprendizagem, a qual necessita de 
estímulos, trocas sociais/culturais, propostas que as coloquem como 
seres em atividade e possam se expressar. Nesse caso, pontuamos com 
base em Felipe (2012) que, as teorias sociointeracionistas têm a premissa 
de que as crianças são seres ativos, e seu aprendizado é dinâmico, e 
por meio do contato “[...] com outras crianças e adultos, as crianças vão 
desenvolvendo a capacidade afetiva, a sensibilidade e a autoestima, o 
raciocínio, o pensamento e a linguagem” (Felipe, 2012, p. 27).

No que se refere ao papel do adulto, ou seja, do profissional que 
atua com as crianças, este dependerá do planejamento de situações di-
versificadas, que possam enriquecer o repertório das crianças, não tratan-
do as crianças com preferências ou de maneira desigual, mas respeitando 
sua individualidade e características próprias. As discussões sobre essa 
temática permeiam a formação inicial e continuada de professores, que 
propõem fundamentos, propostas, exemplificações da realidade, além de 
momentos em que os profissionais em formação atuam com a realidade, a 
exemplo dos estágios supervisionados. 

Assim, temos que pensar numa formação inicial e continuada que 
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possa discutir problemáticas da realidade e que incluam os sujeitos da 
escola (professores, crianças/adolescentes, suas famílias, a comunidade). 
Nóvoa (2023, p. 22) enfatiza que a educação é um processo construído 
coletivamente, na relação com o outro, em contextos situados: “Ora, a 
educação é o contrário da “separação”, é a “junção” de pessoas diferen-
tes num mesmo espaço, é a capacidade de trabalharmos em conjunto”. 
A partir dessa afirmativa do autor, as escolas são compreendidas como 
espaços nos quais podemos desenvolver essa cultura de trabalharmos 
em grupos, respeitando as diferenças, compreendo pensamentos diver-
gentes, mas que, com o diálogo e conhecimento de base, poderemos 
vislumbrar propostas que não relativizem as necessidades das crianças. 

Práticas inclusivas na educação da infância 

A educação atual, em todos os níveis e modalidades, está aberta 
ao atendimento da pluralidade. O público é diverso e as diferenças em 
todos os aspectos são claramente observadas. Em nível legislatório a ma-
trícula é aberta a todos, independentemente, de suas especificidades e 
singularidades. Contudo, apesar de no campo do direito e das legislações 
garantirem a matrícula de estudantes público-alvo da educação especial 
no ensino comum o que se identifica na prática, ainda, é muitas dúvidas e 
incertezas dos educadores na condução do ensino-aprendizagem.

Diante do exposto é fundamental refletir sobre as práticas inclu-
sivas na educação infantil, a formação dos professores, o atendimento 
educacional especializado e o ensino colaborativo. 

Em relação as práticas inclusivas na educação infantil, na atua-
lidade, ainda nos deparamos com pensamentos que advogam que na 
educação infantil não precisa de muito preparo do professor para sua 
oferta, que basta organizar alguns brinquedos e alguns colchões que a 
aula na creche ou pré-escola está garantida, ou ainda ligar uma TV e 
todos os problemas estarão resolvidos. Ledo engano, a literatura edu-
cacional tem demonstrado que a educação infantil requer professores 
habilidosos e preparados para atender todas as demandas que surgem. 
Isso posto, convêm lembrar que em relação às práticas pedagógicas, as 
mesmas devem ser pensadas e planejadas segundo o público-alvo que 
se destina e o contexto educacional onde a mesma está localizada, por 
esse motivo se faz importante pensar e repensar práticas inclusivas para 
a educação da infância. 

Na educação infantil, quando pensamos dentro de uma proposta 
que leva em consideração o brincar e o ensinar, variados leques se abrem, 
considerando que as habilidades individuais são incentivadas. Todos reco-
nhecemos que a docência na educação infantil é um processo complexo 
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devido a vários fatores como, por exemplo, o interesse, o tempo destina-
do para chamar atenção da criança para determinadas atividades é breve. 
O que requer do professor o domínio de diferentes metodologias um re-
pertório de atividades de práticas motivadoras e interessantes. Também, 
é importante lembrar que são inúmeros os obstáculos que dificultam que 
a inclusão aconteça de fato na escola e em especial na educação infantil.  
Um dos obstáculos diz respeito à formação de professores, ocasionan-
do, muitas vezes, o despreparo dos professores que chegam nas escolas 
desconhecendo a importância da inclusão. Outro obstáculo é relativo ao 
espaço da sala da educação infantil, um pequeno espaço pode limitar o 
repertório de atividades que podem ser implementadas. 

A Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 (Brasil, 1996) assegura que a 
educação infantil é a primeira etapa da educação básica, portanto, reco-
nhece-a como etapa necessária na escolarização da criança e determina 
na sua oferta o seu desenvolvimento integral. É nessa direção que volta-
mos nossa reflexão para pensar as práticas pedagógicas inclusivas, visto 
que são as práticas que concretizam a inclusão. Contudo, não bastam 
leis, decretos e pareceres afirmando e determinando a obrigatorieda-
de da inclusão escolar, nem apenas ambientes estruturais inclusivos, é 
necessário que os responsáveis pela implementação aqui em especial 
professores, diretores e pedagogos desenvolvam e utilizem metodolo-
gias inclusivas, isto é que em seu modo de proceder e, sua prática seja 
inclusiva em todos os sentidos. 

Se na relação professor-criança, na sala de aula, na condução de 
todas as atividades não forem desenvolvidas práticas inclusivas, ela não 
acontece realmente, não se efetiva. Um exemplo disso é a escola atender 
todos os encaminhamentos burocráticos e, na sala de aula, a criança per-
manecer num canto com o tutor sem participar das atividades coletivas. 
Ou então, a escola apresentar uma filosofia inclusiva, mas na sala de aula 
a criança não participar das atividades, permanecer matriculada, mas sem 
o direito de desenvolver as atividades devido à falta de preparo para adap-
tações necessárias. Se realmente acreditarmos que apenas a matrícula ga-
rante a inclusão, estamos caminhando para uma exclusão e seleção entre 
aqueles que aprendem e os que ficam à margem do processo educacional.

A inclusão aparente precisa ser superada pela inclusão de fato, 
e entendemos que essa só ocorre a partir do momento que diretores, 
pedagogos e professores compreenderem que é na relação direta com o 
aluno que a inclusão se efetiva. 

Portanto, é de suma importância dialogar sobre a prática pedagó-
gica inclusiva na educação infantil, para isso é necessário ao professor 
e toda equipe pedagógica conhecer diferentes abordagens pedagógicas 
inclusivas. E o caminho para lançar mão de práticas inclusivas é partici-
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pando de formação continuada com essa temática, selecionando textos, 
revistas, enfim pesquisando alternativas para desenvolver os diferentes 
conteúdos da educação infantil com os olhos voltados para a inclusão. 
Não é tarefa fácil, devido ao acúmulo de atividades que o professor pre-
cisa desempenhar, contudo é necessário quando existe o reconhecimen-
to sobre a importância da inclusão desde a educação infantil. 

Ujiie (2011) ressalta que uma educação infantil inclusiva é aquela 
que acolhe a diversidade e atende a todos e a cada um na sua particu-
laridade e no seu direito de ser único, individual e especial em sua sin-
gularidade humana, oportunizando um espaço educativo potencial, para 
vivências, aprendizagens, interações e brincadeiras.	

A história da educação aponta que foram muitos anos para su-
perar o descaso e o obscurecimento voltados ao aluno com deficiência. 
Diante disso, hoje se busca na educação avançar e superar esse tempo 
de atraso com práticas inovadoras. Portanto, surgem algumas indaga-
ções como: Quais são as práticas pedagógicas que permitem a inclusão 
na educação infantil? Como tornar a sala de aula da educação infantil 
inclusiva? Por onde começar? 

Não pretendemos indicar receituários, nem modelos de práticas 
inclusivas. A meta é buscar despertar para a necessidade de observar e 
superar práticas pedagógicas de exclusão. A intenção primeira é alertar 
que em nossas escolas e na educação da infância ainda perduram práticas 
pedagógicas que não incluem todas as crianças, portanto excludentes. Daí 
a intenção de chamar para responsabilidade no cotidiano da educação in-
fantil a urgência de reorganizar os planejamentos, no intuito de promover 
um ambiente inclusivo para todas as crianças, e reforçar que isso é possí-
vel a partir do momento que a formação continuada for direcionada para 
questões de real necessidade das creches e pré-escolas.  

Desse modo, o primeiro ponto para o desenvolvimento de práti-
cas pedagógicas inclusivas está direcionado ao trabalho coletivo e su-
peração de barreiras de isolamentos. Isto porque no delineamento da 
educação inclusiva, se faz necessário um atendimento educacional es-
pecializado que requer o diálogo entre vários profissionais da educação 
regular e da educação especial, o que, por sua vez, gera desafios para 
implementar o trabalho coletivo e direcionar as práticas pedagógicas 
inclusivas. É neste contexto que argumentamos sobre a necessidade 
de repensar como são conduzidas as práticas pedagógicas na escola da 
educação infantil que se diz inclusiva. 

Considerando os dados publicados pelo monitoramento do PNE 
(2014-2024), em relação à educação infantil é preciso empenho pois,

O indicador de desigualdade de acesso à creche entre os 20% mais 
pobres e os 20% mais ricos da população de 0 a 3 anos chega, em 
2019, a 27,3 p.p., muito acima, portanto, do que estabelece a Estraté-
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gia 1.2 do PNE (10,0 p.p.). Para se atingir a Meta 1 do Plano, é neces-
sária a inclusão de cerca de 1,4 milhão de crianças de 0 a 3 anos em 
creches e de cerca de 300 mil crianças de 4 a 5 anos na pré-escola. 
Permanece a necessidade de políticas para estimular os municípios a 
atenderem com prioridade, em creches, as crianças do grupo de ren-
da mais baixa, em virtude da maior demanda nesse grupo.  (RMPNE 
2023, p.13, grifo nosso).

A partir desse indicador acompanhado de outros dados, obser-
vamos que no próprio relatório constate-se a necessidade de rever as 
políticas públicas, isto porque está posta a urgência dos municípios 
atenderem com prioridade as crianças do grupo de renda mais baixa em 
creches e pré-escola.

Vale lembrar, segundo Mendes (2006, p. 402), que indicava a im-
portância do esforço coletivo e de políticas públicas destacando que: “O 
futuro da inclusão escolar em nosso país dependerá de um esforço cole-
tivo, que obrigará a uma revisão na postura de pesquisadores, políticos, 
prestadores de serviços e familiares”. Desse modo, continua a autora 
afirmando que todos poderiam trabalhar numa meta comum. E, ainda, 
segundo Mendes (2006), isto poderia “garantir uma educação de melhor 
qualidade para todos.”

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência à educação, 
no artigo 27 afirma que: 

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
ao sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 
e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem (Brasil, 2015b).	

Reconhecemos que, para efetivação da educação inclusiva são 
utilizadas orientações legais para acenar encaminhamentos para práticas 
pedagógicas inclusivas garantindo o desenvolvimento de talentos e todas 
as habilidades. Contudo, em vários contextos, essas orientações parecem 
estar distantes da realidade da sala de aula. Muitas vezes, o professor ca-
rece de formação que lhe capacite para encaminhar práticas inclusivas e 
as alternativas que chegam não são exploradas em sua amplitude. Um dos 
exemplos é justamente o trabalho colaborativo que adentrou as escolas, 
contudo nem todos o reconhecem como alternativa didática inclusiva. 
Mas, o que entendemos como trabalho e/ou ensino colaborativo?  

O ensino colaborativo é uma estratégia didática inclusiva em que o pro-
fessor da classe comum e o professor, ou especialista planejam de for-
ma colaborativa, procedimentos de ensino para ajudar no atendimento 
a estudantes com deficiência, em classes comuns, mediante um ajuste 
por parte dos professores. Nesse modelo, dois ou mais professores pos-
suindo habilidades de trabalho distintas, juntam-se de forma coativa e 
coordenada, ou seja, em um trabalho sistematizado, com funções pre-
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viamente definidas para ensinar grupos heterogêneos, tanto em ques-
tões acadêmicas quanto em questões comportamentais em cenários 
inclusivos (Capellini; Zanata; Pereira, 2008, p. 10).

 	 O conhecimento e domínio de implementar práticas pedagógicas 
para o atendimento educacional, ao público-alvo da educação especial, 
se apresenta como exigência pedagógica que permite modificar e alterar 
a dinâmica da sala de aula quando pensamos em escola inclusiva. Des-
se modo, quando o trabalho colaborativo é utilizado como estratégia da 
escola inclusiva é necessário compreender que os professores da classe 
regular e o professor especializado dividem a responsabilidade do planeja-
mento e da implementação do ensino e da disciplina na sala de aula, con-
forme sugerem Capellini, Zanata e Pereira (2008). Essa responsabilidade 
é assumida no planejar em conjunto, no assumir objetivos comuns e no 
compartilhamento de responsabilidades. Não há dúvida de que o trabalho 
colaborativo requer uma postura diferente que supere o individualismo 
dos professores e da equipe da escola como um todo. A ideia de competi-
ção entre professores nessa perspectiva deverá ser abolida para que essa 
prática possa ser desenvolvida e beneficiar todas as crianças. 

Devemos lembrar que a ideia do trabalho colaborativo ainda é 
recente, pois conforme Vilaronga e Mendes (2014, p. 142):

O trabalho baseado no ensino colaborativo, também conhecido como 
coensino, entre professores de educação especial e da sala regular, faz 
parte da proposta de alguns países para a inclusão escolar de alunos 
com deficiência, sendo esta apontada como uma das mais relevantes. 
No Brasil, esse modelo não é conhecido e/ou realizado pela maioria dos 
municípios, sendo utilizado apenas em casos pontuais e experimentais.

Assim, consideramos que as práticas e o compromisso de todos 
os envolvidos na educação são questões primordiais para uma experiên-
cia exitosa no trabalho colaborativo educacional. Portanto, as práticas 
colaborativas somente podem ser implementadas com a participação de 
todos, quando são compreendidos os sentidos e objetivos da educação 
inclusiva. Todavia, se não forem investidos esforços na formação conti-
nuada para refletir sobre a importância dessa estratégia didática, ela não 
surtirá os efeitos desejados, haja vista que existe uma incerteza no meio 
educacional quando adentram novas estratégias de ensino, quando são 
propostas novas formas de ensinar e leva tempo para sua aceitação. É 
nessa perspectiva de contribuir com a disseminação de novas estraté-
gias de práticas de ensino que compartilhamos nossas reflexões sobre 
a educação inclusiva na educação infantil, destacando a importância de 
formação continuada sobre o trabalho colaborativo.

Em síntese, as mudanças que almejamos na escola inclusiva da in-
fância necessitam, além de políticas educacionais eficientes, revisão nas 
questões sobre a prática pedagógica, na gestão educacional, na infraes-
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trutura e, principalmente, financiamentos para mudanças significativas 
no cotidiano escolar. Portanto, a formação continuada de professores 
para a compreensão e implementação do trabalho colaborativo, como 
prática pedagógica inclusiva, também deve estar na agenda das altera-
ções propostas via políticas públicas inclusivas. 

Cabe ainda ressaltar, em relação a importância do atendimento 
educacional especializado (AEE) para essa etapa educacional, o que já 
era garantido desde 2008 para as demais etapas da educação básica 
(Brasil, 2008).

Em face dessa realidade, os esforços empreendidos para uma de 
educação de qualidade para todos, culminou em um documento in-
titulado Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008). No paradigma inclusivo, a educação 
especial integra o projeto político pedagógico da instituição comum, 
de maneira a oportunizar o atendimento educacional especializado 
(AEE), complementar ou suplementar para estudantes com desenvol-
vimento atípico (Godoy, 2017, p. 76).

Desta forma, em 2015, a Nota Técnica Conjunta nº 02, adverte 
que é direito incondicional e inalienável da criança à educação, sendo 
assim, “[...] é fundamental assegurar às crianças com deficiência o aces-
so à educação infantil inclusiva, bem como ao atendimento educacional 
especializado[...]” (Brasil, 2015a, p.4). Se não for assim, as instituições 
de educação infantil não “cumprem seu papel social e não garantem os 
direitos fundamentais de todas as crianças. O desenvolvimento inclusivo 
da educação infantil consiste em um dos pilares da qualidade educacio-
nal” (Brasil, 2015a, p. 4).

Esse documento sublinha que é condição legítima que as crianças 
pequenas “[...] usufruam da acessibilidade física e pedagógica aos brin-
quedos, aos mobiliários, às comunicações e informações, utilizando-se 
da Tecnologia Assistiva como uma área que agrega recursos e estraté-
gias de acessibilidade (Brasil, 2015a, p. 4). Neste aspecto, é salutar que 
o professor do AEE da Educação Infantil acompanhe a utilização dos 
recursos e equipamentos no cotidiano do fazer pedagógico; identifique 
quais são os melhores recursos que se adaptam às condições dessas 
crianças, assim como as condições de acessibilidade física, arquitetônica 
e pedagógica; avalie a funcionalidade e aplicabilidade dos mobiliários, 
recursos educativos, materiais, brinquedos e brincadeiras, com vistas à 
necessidade de produção de materiais adaptados. Todas essas apreen-
sões são subsídios para melhorar a prática do docente no ensino comum, 
assim como o professor do AEE organizar o planejamento educacional 
especializado – PEI. Pois, “identificar barreiras e implementar práticas e 
recursos que possam eliminá-las, a fim de promover ou ampliar a par-
ticipação da criança com deficiência em todos os espaços e atividades 
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propostos no cotidiano escolar” (Brasil, 2015a, p. 5) é atribuição do pro-
fessor do AEE.

Ainda, o atendimento educacional especializado, em educação 
infantil, não deve acontecer em uma sala isolada, mas, sim, explorar to-
dos os ambientes e espaços da instituição, ou seja, “berçário, solário, 
parquinho, sala de recreação, refeitório, entre outros, onde as atividades 
comuns a todas as crianças são adequadas às suas necessidades espe-
cíficas” (Brasil, 2015a, p. 5), aliando então a momentos de cuidados, de 
educação e de brincadeiras.

Reflexões finais

A infância é um tempo vivido pelas crianças, e nesse tempo há 
a constituição de pessoas numa diversidade, a qual compõe a hetero-
geneidade da infância como categoria social, como podemos refletir a 
partir dos escritos da Sociologia da Infância.

Nesse viés, há a compreensão da postura do adulto, profissional 
educador(a), como alguém que media as interações, e coloca-se num 
lugar de escuta, de abertura e compreensão a partir das vivências das 
e com as crianças nos espaços educacionais, que embora possuam um 
currículo a desenvolver, a relação deste com os sujeitos crianças é es-
sencial para se construir saberes experienciais, mas com respeito ao ser 
criança, no seu tempo, no seu espaço, e em interação com as demais 
pessoas, com o ambiente educativo, e com os valores e princípios da sua 
família e meio social.

Buscamos, neste ensaio reflexivo, tecer algumas considerações 
acerca da inclusão escolar na educação infantil. Destacamos aspectos re-
lacionados ao direito de não apenas estar fisicamente em um espaço for-
mal de ensino, mas a garantia de aprendizagens para todos, as mudanças 
de práticas educativas, a importância do ensino colaborativo, e a necessi-
dade de se ter o AEE nesta etapa educacional, por exemplo.

Temos clareza que temos muito a avançar em inclusão escolar, po-
rém acreditamos que já avançamos em muitos aspectos se comparados 
há alguns anos atrás. Compreendemos que o ambiente escolar tem impor-
tante papel em primar pelo desenvolvimento, aquisições e experiências 
fundamentais e necessárias para a promoção de uma educação pautada 
no respeito à adversidade, no compromisso pessoal e profissional de tor-
nar a educação brasileira eficaz e comprometida com o desenvolvimento 
e aprendizado de todos, independentemente de suas condições sociais, 
étnicas, físicas, cognitivas e ambientais.

É fundamental que desenvolvamos uma educação voltada para 
a liberdade e justiça, para a participação e aprendizado, desatando os 
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‘nós’ do preconceito, discriminação, exclusão, estereótipos, a fim de 
construirmos uma sociedade em que a escola desempenhe seu papel 
de meio social inclusivo, de respeito à diversidade humana e de garantia 
dos direitos da cidadania.
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Capítulo 5 
AUTONOMIA DOCENTE E EDU-
CAÇÃO INCLUSIVA 
Perspectivas a partir da tomada de consciência 
piagetiana

Eliane Paganini da Silva

Introdução

A identidade do professor sob uma perspectiva piagetiana, em 
que se contempla o desenvolvimento profissional docente como uma 
construção ao longo da vida, tem sido foco de minhas pesquisas. O tra-
balho docente – que inclui a formação e o desenvolvimento dos profes-
sores, suas práticas e especificidades, além do pensamento e desenvol-
vimento cognitivo e afetivo dos alunos – faz desse um campo profícuo 
para pesquisa e análise, tendo em vista os diferentes contextos e condi-
ções sócio-históricas. 

Quando refletimos acerca de todas as especificidades do trabalho 
docente, faz-se necessária a circulação por diferentes áreas e teóricos 
da Educação. Poucos são os estudos que reúnem os campos teóricos 
da profissão docente e da teoria piagetiana (Chakur, 2001, 2009, 2013, 
2015; Paganini-da-Silva, 2004, 2015; Becker, 1993). Tais estudos nos 
possibilitam compreender que os processos de autonomia e identidade 
docente são oriundos de construções de vida do profissional, tendo tido 
sua formação inicial, continuada. Entender como os docentes pensam 
sua profissão e suas atividades e os processos de tomadas de consciên-
cia acerca de níveis mais profundos de sua profissionalidade, com base 
em análises que tragam à luz desde as situações e processos mais apa-
rentes pelos quais passa o professor até explicações mais centrais com 
relação aos problemas do dia a dia escolar, faz com que o professor que 
se apropria de tal perspectiva também reflita e progrida com relação à 
sua própria profissionalidade. 

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap5



79

Também são escassas as pesquisas que exploram como objeto cen-
tral do estudo apenas a temática da profissão docente. Tal deficiência é 
mostrada em alguns estudos de estado da arte e revisão integrativa de 
dissertações e teses a respeito desse tema que foram realizados por mim e 
meus orientandos de Iniciação Científica (Nizer; Paganini-da-Silva, 2016; 
Vaidma; Paganini-da-Silva, 2018; Paganini-da-Silva; Batista, 2023).

Nesse sentido, a pesquisa de Nizer e Paganini-da-Silva (2016) bus-
cou mapear a produção referente ao trabalho docente em quatro univer-
sidades estaduais e uma federal, no Estado do Paraná, em programas de 
Pós-Graduação em Educação, considerando teses e dissertações em um 
recorte temporal de 2006 a 2016. Para tal, as pesquisadoras utilizaram 
como marcadores de busca: “trabalho docente”; “ensino-aprendizagem”; 
e “trabalho docente e ensino-aprendizagem”, de forma relacionada. Como 
resultado, obtiveram um total de 10 (dez) trabalhos sobre a temática “en-
sino-aprendizagem”; com relação à temática “trabalho docente”, foram 
elencados 08 (oito) trabalhos e sobre a temática relacionada aos dois, “en-
sino-aprendizagem e trabalho docente”, apenas 05 (cinco) publicações fo-
ram selecionadas. Ressalta-se que – após análise dos 05 (cinco) trabalhos 
– constatou-se que há uma prevalência da teoria histórico-cultural quan-
do se observa a corrente teórica predominante no decorrer do trabalho. 

Essa pesquisa nos faz perceber que há menor número dos estu-
dos sobre “ensino-aprendizagem” em comparação com o relacionado a 
“trabalho docente”, considerando o universo investigado. Fica evidente 
que o número geral de pesquisas preocupadas com a atividade docente 
aliada à relação ensino-aprendizagem – algo que identificaria o trabalho 
do professor – apresenta-se baixo considerando o recorte temporal e a 
amplitude do estudo: nenhum deles possui um recorte teórico piagetiano.

O trabalho de Vaidma e Paganini-da-Silva (2018) pesquisou teses 
e dissertações acerca da profissionalidade dos professores do segundo 
ciclo da educação básica – entre os anos de 1987 a 2017 – em sites como 
Portal Capes, Domínio público e Biblioteca Digital de Teses e Disserta-
ções (BDTD). Buscaram seis palavras-chave: “profissionalidade docente”; 
“docência”; “identidade do professor”; “professores ensino fundamental”; 
“ensino básico” e “professores do ensino básico”. Após leitura e seleção 
prévia, foram encontradas 19 (dezenove) publicações, sendo que – após 
refinamento da pesquisa – apenas 05 (cinco) abordavam a profissionalida-
de do professor - 03 (três) dissertações e duas teses- e apenas 02 (dois) 
trabalhos abordavam a profissionalidade docente do professor do segun-
do ciclo da educação básica, sendo elas duas dissertações.

Por último, ressaltamos o trabalho de Paganini-da-Silva e Batista 
(2023), que buscou o mapeamento da profissionalidade dos professores 
da educação infantil – no período de 1988 a 2023 – em 23 (vinte e três) 
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instituições públicas distribuídas em seis regiões do país. Em um primei-
ro momento, foram encontradas 283 (duzentas e oitenta e três) teses 
e dissertações com os buscadores: “educação infantil”; “profissionalida-
de”; e “professor da educação infantil”. As autoras selecionaram 16 (de-
zesseis) que estavam mais próximos à temática, mas indicam que ainda 
é possível selecionar 07 (sete) trabalhos para uma análise mais apurada: 
nenhum desses trabalhos considera o referencial teórico piagetiano.

Sendo assim, há ainda muito o que se pesquisar e refletir sobre a 
atividade docente e sobre como essa profissão se insere em um espaço 
de discussão mais amplo e articulado, tendo como objetivo avançar na 
melhoria da aprendizagem e do ensino. Outro desafio à profissão docente 
e a sua profissionalidade temos a educação especial em uma perspectiva 
inclusiva. Nesta seara, a autonomia profissional se faz de suma importân-
cia para a articulação entre as práticas pedagógicas inclusivas; a existência 
dessa poderia promover avanço na identidade profissional dos docentes. 
Também não foi possível relacionar trabalhos que articulem a perspectiva 
da autonomia profissional docente e a educação inclusiva.

Realizamos uma busca no portal Capes das teses e dissertações 
produzidas nos últimos cinco anos que tivessem como marcadores as 
seguintes palavras-chave: “autonomia docente” e “prática inclusiva”, e 
não foi encontrado nenhum trabalho relacionado, já para os artigos apa-
receram 15 trabalhos revisados por pares, porém nenhum se aproximava 
exatamente da perspectiva indicada por nós, aparecendo somente um 
dos termos relacionado e/ou autonomia como sinônimo de ações indi-
viduais dos alunos. Buscamos também pelo marcador “prática docente 
piagetiana” e “educação inclusiva”, onde para teses e dissertações não 
encontramos nenhum trabalho, sendo que para artigos encontramos 
apenas 01 (Marques; Sampaio, 2022) que abordava conceitos piagetia-
nos e os articulava com a prática educacional junto a um aluno com 
deficiência intelectual. 

Acreditamos na viabilidade da discussão que apresentaremos 
nesse capítulo. São nossos objetivos discutir a tomada de consciên-
cia da autonomia docente, com base na teoria piagetiana, tendo como 
foco professores da educação infantil e educação básica (primeiro ci-
clo/segundo ciclo) e sua prática pedagógica tendo em vista uma pers-
pectiva inclusiva. Além disso, analisar indicadores para a construção 
da autonomia docente (Heteronomia/Semiautonomia e Autonomia) 
dos professores; relatar o desenvolvimento de um projeto de extensão 
desenvolvido junto a professores do segundo ciclo do ensino funda-
mental (do 6º ao 9º ano) para a aquisição e sensibilização de processos 
autônomos para práticas inclusivas. 

Os objetivos surgiram do seguinte questionamento: Os professo-
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res têm autonomia, no sentido piagetiano, para o trabalho no dia a dia 
escolar considerando a inclusão e suas práticas pedagógicas? 

A perspectiva metodológica adotada é de caráter exploratório, 
constituindo-se em um ensaio teórico acerca dos processos conceituais 
elencados acima. 

Autonomia Profissional Docente e a Prática Pedagógica na Educação 
Inclusiva 

Tendo como objeto de estudo a compreensão das questões rela-
cionadas à autonomia do professor, bem como ao processo de tomada de 
consciência dessa autonomia por parte do profissional docente e a prática 
pedagógica na educação especial em uma perspectiva mais inclusiva, cabe 
ressaltar que o trabalho do professor se apresenta cada vez menos autô-
nomo, não contribuindo com a construção de autonomia por parte dos 
alunos. Além disso, como mencionado, o campo acadêmico possui poucos 
estudos que articulam a teoria piagetiana à profissionalidade docente e 
sua autonomia e ainda em articulação com a educação inclusiva.

As teorias e apreciações sobre a constituição histórica da profissão 
docente, das imagens dos professores, da identidade e – em especial – da 
autonomia profissional docente são conceitos primordiais para compre-
ender o contexto educacional na perspectiva inclusiva. Para a questão da 
tomada de consciência e da autonomia, a teoria de Jean Piaget nos servirá 
de apoio teórico. Essa teoria nos possibilita compreender o processo pelo 
qual o pensamento é construído a respeito da temática investigada. 

Para Piaget (1978), com relação ao conceito de tomada de consci-
ência, indica-nos que os sujeitos analisam apenas as relações aparentes, 
mais externas sobre o que executam, desconsiderando o que realmente 
leva à execução de determinada ação. Em relação ao “como” ocorre a 
tomada de consciência, Piaget (1978) afirma que, além de ser um pro-
cesso de conceituação, trata-se de um processo de reconstrução e não 
apenas de se dar conta de um saber fazer: diz mais respeito ao como e 
ao porquê das ações.

Considerando os estudos de Piaget (1994) acerca da autonomia, 
destacamos que seus estudos, realizados com crianças, buscaram des-
vendar não as ações e sim o julgamento de valor moral de que as crian-
ças lançam mão nas situações colocadas a elas, investigando a avaliação 
das crianças diante de determinada conduta (que foi relatada à criança). 
Os estudos mostraram que “o juízo verbal está em atraso em relação ao 
juízo efetivo: a noção de autonomia aparece, assim, na criança com um 
ano de atraso, aproximadamente, em relação ao exercício da cooperação 
e à consciência da autonomia” (Piaget, 1994, p. 99). 
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A autonomia surge quando a criança percebe que é necessário ha-
ver veracidade “nas relações de simpatia e respeito mútuo. A reciproci-
dade parece – neste caso – ser fato de autonomia” (Piaget, p. 155). Este 
processo, porém, depende das relações com os outros. Podemos entrever, 
portanto, neste processo de conquista da autonomia, três fases: A anomia, 
a heteronomia e a autonomia. A autonomia só aparece com a reciprocida-
de quando o respeito mútuo é bastante forte para que o indivíduo experi-
mente, interiormente, a necessidade de tratar os outros como gostaria de 
ser tratado (Piaget, 1994, p. 155). 

A autonomia está atrelada à pesquisa de Piaget a respeito da no-
ção de justiça; portanto, na terceira fase dessa noção, temos a autono-
mia que se relaciona à “igualdade pura” e está atrelado ao sentimento de 
equidade, assim como menciona Chakur (2001):

Os direitos não mais são concebidos como iguais para todos, nem a lei 
deve aplicar-se igualmente a todos os casos, mas devem ser conside-
radas circunstâncias particulares (por exemplo as crianças pequenas 
devem ser favorecidas) e a sanção deve aplicar-se, portanto tendo em 
conta as circunstâncias atenuantes e a situação particular de cada um. 
(Chakur, 2001, p. 86).

O trabalho de Chakur (2001) é bastante significativo nessa pers-
pectiva, já que a autora observou as relações estabelecidas entre a te-
oria piagetiana e a profissionalidade docente. Nesse sentindo, nos traz 
os níveis de autonomia moral acerca da profissionalidade docente, sendo 
eles: “Heteronomia profissional; Semiautonomia profissional e Autonomia 
profissional responsável”. (Chakur, 2001, p. 136-150).

A escola – de modo geral – necessita de mudança de posição com 
relação à rigidez das práticas pedagógicas. Ainda que considere e privile-
gie a aprendizagem em detrimento ao ensino, entendemos que nenhum 
aluno sofre tanto com tal rigidez quanto esse aluno pertence ao grupo 
da educação inclusiva, pois é ele que mais necessita de nossas perspec-
tivas de aprendizagem já que sua aprendizagem nem sempre pode ser 
mensurada de forma homogeneizada.

Pensando nisso é que entendemos que a autonomia profissional 
docente, assim como proposto por Chakur (2001), é primordial para o pro-
cesso de formação de uma identidade que considere a prática em uma 
perspectiva mais refletida que se caracteriza por uma “análise contextua-
lizada da situação com busca de alternativas à prática e pela afirmação de 
necessidade de mudança quando assim exigem as circunstâncias. (p. 128).

Para a autonomia docente, Chakur (2001) reitera que a conquista 
dela envolve a superação de conflitos que se apresentam em ao menos 
três grandes etapas, como já citadas. Porém quais seriam então os crité-
rios que auxiliam na definição dessas etapas pensando em uma prática 
inclusiva? Seriam os mesmos apontados pela autora?
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Imaginamos que sim, porém há particularidades que necessitam 
ser respeitadas. Além disso uma especificidade maior com relação à prá-
tica refletida já que é somente por meio dessa prática que podemos 
avançar na aprendizagem dos alunos que são atendidos pela educação 
inclusiva. Portanto, para a tomada de consciência, da autonomia docen-
te tendo em vista práticas refletidas e inclusivas entendemos ser neces-
sário que o professor considere:

Imagem 1 - Indicadores de práticas refletidas e inclusivas para a toma-
da de consciência da autonomia docente 

Fonte: Organização da autora.

Corroborando tais indicadores, Amaro (2017, p. 150) afirma que:
As práticas educacionais devem ser flexíveis isto é realizada na me-
dida como cada aluno precisa para progredir em seus processos de 
desenvolvimento, aprendizagem e construção de conhecimento de 
escolarização. A flexibilidade implica deixar-se afetar e influenciar e 
seguir pelo que a circunstância - que inclui o educando/aluno – indica. 

Considerando a possibilidade de práticas educacionais para todas 
e para cada um, a autora expõe a necessidade de se considerar: a rela-
ção com as pessoas, a relação com o espaço, a relação com o tempo, a 
relação com os objetos materiais e a relação com as atividades. (Amaro, 
2017, p.152-153).

Lembrando que:
O desenvolvimento de práticas educacionais para todos e para cada 
um podem ser orientadoras em diferentes contextos educacionais, de 
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forma intencional, sistemática e contínua - mas também num ambien-
te acolhedor, criativo e prazeroso, mediante uma relação educativa de 
confiança, respeito, cooperação e solidariedade. Assim, podem-se vi-
venciar experiências e desafios que respeitem cada educando em sua 
singularidade e seja “verdadeiramente” significativo para eles. (Amaro, 
2017, p. 158). 

Para Chakur (2001), há limites à autonomia docente e ao controle 
ao qual ela está submetida. Os fatores sociais são condicionantes da 
identidade e do grau de autonomia atingido pelos professores para a 
consecução de sua prática. 

[...] Evidentemente, ainda restam ao professor certas margens de au-
tonomia no desenvolvimento do seu trabalho, pois o caráter radical-
mente indeterminado da prática exigirá a responsabilidade do profes-
sor e sua capacidade para definir as situações e o próprio papel que 
deve ocupar na prática. É pois, o professor que deve decidir a respeito 
da forma de interação a ser estabelecida com seus alunos e entre es-
tes, do tipo de atividade a ser realizada e sua sequência, espaçamento 
e duração, dos recursos didáticos que mobilizará e das estratégias que 
podem ser utilizadas e muitas coisas mais (Chakur, 2001, p. 28). 

Entretanto, cabe ressaltar que não pode haver uma responsabiliza-
ção dos professores quanto ao sucesso (ou não) da aprendizagem já que 
há vários atores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, bem 
como não pode ser o aluno o único responsável pelo processo. Há a ne-
cessidade de ações conjuntas e articuladas para a obtenção de melhores 
resultados como propõe Klein (2017) em sua pesquisa sobre a prática dos 
professores dos Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental acerca 
de processos de práticas de integração, interação e inclusão social. 

[...] As práticas analisadas evidenciaram uma fragilização no processo 
de Constituição docente ao não evidenciarem as questões de apren-
dizagem do aluno ou ao apontarem a indisciplina como a causa da não 
aprendizagem. Ao focar-se na normalização escolar como princípio 
orientador do olhar do professor, responsabiliza-se o próprio aluno 
pela sua condição de não aprendizagem, sem relacionar os diferentes 
atravessamentos que produzem o que os professores têm chamado 
de indisciplina e dificuldade de aprendizagem. Assim, o movimento 
das políticas evidência a responsabilização do professor para efetivar 
o imperativo da inclusão de todos na escola. (Klein, 2017, p. 74).

Pensando nos indicadores e em práticas de integração, interação 
e inclusão social é que propusemos o projeto de extensão direcionado a 
professores de 6º ao 9º anos, intitulado: “Autonomia e prática docente: 
sensibilização e formação em educação inclusiva para professores de 6º 
a 9º anos” que visa discutir e (in)formar os professores da rede pública 
de educação acerca da temática da educação inclusiva e as perspectivas 
teóricas contemporâneas que auxiliam na prática docente. A metodolo-
gia empregada foi realizada com base na metodologia dos grupos focais, 
discutindo e compartilhando no sentido de promover a sensibilização 
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dos docentes e proporcionar conhecimento e disponibilidade de recur-
sos e práticas pedagógicas para o trabalho com os alunos público-alvo 
da Educação Especial. A proposta prevê encontros presenciais e online 
para a organização geral dos trabalhos que. nesta proposta metodoló-
gica, prevê uma construção coletiva. Tivemos três eixos temáticos re-
ferentes às práticas pedagógicas inclusivas: Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA), Ensino colaborativo e Aula invertida.

Quadro 1 - Organização dos encontros do projeto de extensão: “Au-
tonomia e prática docente: sensibilização e formação em educação 

inclusiva para professores de 6º a 9º anos”

ETAPA 1: DUA 

Apresentação projeto Esclarecimentos gerais acerca das atividades a serem 
desenvolvidas.

Demandas Neste momento, foi realizado um levantamento de de-
mandas em que os participantes colocavam suas pers-
pectivas relacionadas aos seus alunos e ao que aparecia 
em termos de educação inclusiva em suas salas de aula, 
além disso, em que medida gostariam de trabalhar com 
a perspectiva do Desenho Universal para Aprendizagem 
para seus alunos em sua prática efetiva. Pensando em 
alunos público da Educação especial e inclusiva e para 
os demais alunos também. Houve uma breve explana-
ção sobre os conceitos e perspectivas relacionadas ao 
Desenho Universal para a aprendizagem.

Textos/material para elabo-
rar a proposta pedagógica

Após o levantamento das demandas, apresentaram-se 
os materiais em termos conceituais a respeito do DUA 
e como estes auxiliavam para pensar possíveis práticas 
pedagógicas para o trabalho com os alunos.

Socialização das propostas 
pedagógicas

Esse momento foi reservado para a socialização das 
propostas pedagógicas organizadas pelos professores 
temática do DUA. Quais foram os desafios e o retorno 
dessas práticas. A ideia aqui era que todos trouxesse um 
material escrito a respeito da execução dessa prática. 
Porém não obtivemos tal retorno; as propostas vieram 
apenas de forma oral.
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ETAPA 2: ENSINO COLABORATIVO

Demandas Neste momento, foi realizado um levantamento de de-
mandas em que os participantes colocavam suas pers-
pectivas relacionadas aos seus alunos e ao que aparecia 
em termos de educação inclusiva em suas salas de aula, 
além disso, em que medida gostariam de trabalhar com 
a perspectiva do Ensino Colaborativo para seus alunos 
em sua prática efetiva. Pensava-se em alunos atendi-
dos pela Educação Especial e inclusiva e para os demais 
alunos também. Houve uma breve explanação sobre os 
conceitos e perspectivas relacionadas ao Ensino Cola-
borativo.

Textos/material para elabo-
rar a proposta pedagógica

Após o levantamento das demandas, apresentaram-se 
os materiais em termos conceituais a respeito do En-
sino Colaborativo e como estes auxiliavam para pensar 
possíveis práticas pedagógicas para o trabalho com os 
alunos.

Socialização das propostas 
pedagógicas

Esse momento foi reservado para a socialização das pro-
postas pedagógicas organizadas pelos professores temá-
tica do Ensino Colaborativo. Quais foram os desafios e o 
retorno dessas práticas. A ideia aqui era a de que todos 
trouxessem um material escrito a respeito da execução 
dessa prática. Porém não obtivemos tal retorno. As pro-
postas vieram apenas de forma oral.

ETAPA 3: AULA INVERTIDA1 

Demandas Neste momento, foi realizado um levantamento de de-
mandas em que os participantes colocavam suas pers-
pectivas relacionadas aos seus alunos e ao que aparecia 
em termos de educação inclusiva em suas salas de aula, 
além disso, em que medida gostariam de trabalhar com 
a técnica da Aula Invertida para seus alunos em sua prá-
tica efetiva. Pensando em alunos atendidos pela Edu-
cação Especial e inclusiva e para os demais alunos tam-
bém. Houve uma breve explanação sobre os conceitos 
e perspectivas relacionadas à técnica da Aula Invertida.

Textos/material para elabo-
rar a proposta pedagógica

Após o levantamento das demandas, apresentaram-se 
os materiais em termos conceituais a respeito da Aula 
Invertida e como estes auxiliavam para pensar possíveis 
práticas pedagógicas para o trabalho com os alunos.

Socialização das propostas 
pedagógicas

Esse momento foi reservado para a socialização das 
propostas pedagógicas organizadas pelos professores a 
respeito da Aula Invertida. Quais foram os desafios e o 
retorno dessas práticas. 

FECHAMENTO Momento reservado para uma avaliação geral do proje-
to de extensão.

Fonte: Organização da autora.

1  Esta etapa ainda se encontra em execução.
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O projeto se encontra em andamento; temos cerca de quatro es-
tudantes da Graduação com uma participação efetiva nos encontros e 
17 professores da rede estadual de educação de Apucarana, no interior 
paranaense, que se inscreveram para participação. Até o momento, ti-
vemos engajamento dos inscritos, e as propostas práticas não se efeti-
varam de fato como propostas escritas e sistematicamente organizadas, 
havendo apenas reflexões sobre possíveis práticas. Esses resultados 
indicam que é necessário maior discussão a respeito da temática bem 
como engajamento por parte dos docentes para o atendimento pleno 
dos alunos público da educação especial considerando uma perspectiva 
mais inclusiva de fato e de direito.

Considerações Finais

Como ocorre a formação dos professores para a educação inclu-
siva? Ela ocorre? E a formação continuada, é ofertada? Como ressaltam 
Hummel e Paganini-da-Silva (2023, p. 94), “a formação de um professor 
se dá por meio de reflexões e práticas que se constroem e reconstroem na 
medida em que a identidade profissional se constitui”.

As análises se deram a partir do conceito teórico piagetiano da 
tomada de consciência, observando indicadores para a prática docente 
refletida, baseada em processos autônomos e que se direciona para a 
educação especial em uma perspectiva mais inclusiva. 

Acreditamos que a autonomia se organiza em três níveis distin-
tos: Heteronomia profissional; Semiautonomia profissional e Autonomia 
profissional responsável, e que seus processos estão ligados às práticas 
dos professores atreladas à “periferia” das concepções pedagógicas. Se-
ria necessário focalizar elementos e fatores mais imediatos e aparentes 
das relações de autonomia, ou ainda superar esse imediatismo, essa su-
perficialidade e esse egocentrismo, indo na direção do que é central às 
relações de autonomia profissional. 

Os indicadores para uma prática refletida se configuraram e fo-
ram apresentados por nós tendo em vista a teoria piagetiana e seus con-
ceitos de tomada de consciência e autonomia, bem como os processos 
inerentes à formação de professores e sua prática pedagógica. Da mes-
ma forma, foi apresentada uma sugestão de suscitar a sensibilização dos 
professores acerca de temáticas relacionadas a práticas inclusivas que 
fomentam o exercício dessa autonomia profissional e para ela colabo-
ram. Os resultados foram insuficientes para definir – de forma, prática 
– possíveis propostas pedagógicas articuladas com o pensamento autô-
nomo do professor e de sua prática inclusiva, já que os participantes do 
projeto não foram muito ativos no processo de participação. Isso nos 
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indica a necessidade de continuar discutindo a prática com uma pers-
pectiva mais inclusiva. 
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Capítulo 6
PEDAGOGIAS PARTICIPATIVAS 
COMO ESTRATÉGIA PARA A IN-
CLUSÃO DE CRIANÇAS COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA NA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL

Jurcilaine Domingues Caldeira 
Isabella Xavier de Freitas 

Jáima Pinheiro de Oliveira

Introdução

As pedagogias participativas têm emergido como uma abordagem 
educacional que busca envolver ativamente as crianças, demonstrando 
que é possível construir ambientes escolares mais acolhedores e demo-
cráticos, promovendo aprendizagens significativas para as crianças. A 
Educação Infantil, como primeira etapa da educação básica, deve possi-
bilitar às crianças um espaço seguro, acolhedor, carregado de cuidados, 
afetos e respeito.  Dessa forma, essas pedagogias tornaram-se uma refe-
rência e uma inspiração, uma vez que elas reconhecem a importância de 
proporcionar um ambiente educacional inclusivo e colaborativo, em que 
cada criança é valorizada e tem a oportunidade de participar plenamente 
do seu próprio desenvolvimento. 

Assim, as instituições que se inspiram nas abordagens das pe-
dagogias participativas notam que a diversidade de crianças, culturas 
e linguagens presentes no ambiente escolar, que muitas vezes podem 
ser vistas como um desafio, na realidade trazem benefícios para todos 
os envolvidos.

Em nosso texto, abordaremos as pedagogias participativas como 

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap6
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um tipo de abordagem que pode proporcionar práticas pedagógicas com 
perspectiva inclusiva. Assim, as discussões apresentadas aqui darão ên-
fase em situações nas quais há a presença de crianças com transtorno 
do neurodesenvolvimento na escola, a exemplo de crianças com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA). 

Do ponto de vista da perspectiva da Educação Inclusiva, é impor-
tante salientar que a inclusão de crianças com TEA vai além da sua mera 
presença física na instituição, pois envolve a criação de ambientes que 
valorizam a diversidade, respeitam as singularidades e oferecem supor-
te adequado para atender às necessidades específicas de cada criança. 
Nesse sentido, um ambiente educacional inclusivo na educação infantil, 
conforme pontua Ujiie, Blaszko e Pinheiro (2015), requer uma aborda-
gem abrangente e centrada na criança, que leve em consideração suas 
habilidades, interesses e potencialidades, assegurando sua participação 
plena nas propostas de experiências educativas e uma interação signifi-
cativa com seus pares, assim como proposto pelas pedagogias participa-
tivas apresentadas neste texto.

Nessa direção, partilhamos do conceito de acessibilidade, enten-
dido como a necessidade de se antecipar em relação a essas situações, 
ao contrário das adaptações, que são necessárias em momentos especí-
ficos e em situações nas quais chegam a demanda. 

Com base nessas premissas, este capítulo apresenta reflexões so-
bre as pedagogias participativas, a educação infantil e a inclusão de crian-
ças com TEA, destacando a relevância de criar ambientes educacionais 
que promovam aprendizagens significativas, participação ativa, o respeito 
à diversidade e o desenvolvimento de todas as crianças.

Para alcançar este objetivo, nossa exposição terá três focos: num 
primeiro momento, apresentaremos os documentos que norteiam a prá-
tica educacional para a Educação Infantil e que asseguram o direito de 
acesso das crianças com deficiência às escolas regulares, tais como: a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI) e a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI). Num segundo momento, 
abordaremos essa perspectiva inclusiva, voltada para as crianças com 
TEA, com base em autores como Lemos, Salomão e Agripino-Ramos 
(2014), Sanini e Barbosa (2015), Soares (2022), dentre outros. Por fim, 
no terceiro momento, apresentaremos noções básicas sobre o referen-
cial teórico das Pedagogias Participativas, com base em Oliveira-For-
misinho e Formosinho (2013), Ribeiro (2023; 2022), Proença (2018) e 
Edwards, Gandini e Forman (2016), dentre outros. 
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A Educação Infantil no Brasil 
	
No Brasil, a Educação Infantil passa a ser um direito assegurado 

pela Constituição Federal de 1988, na qual é dever do Estado garantir o 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 
idade. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no Art.54, inciso 
IV, também ratificou a garantia e a proteção integral dos direitos das 
crianças, incluindo o direito à educação.

Após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (BRASIL, 1996), a Educação Infantil torna-se uma modalidade 
de ensino e começa a fazer parte da primeira etapa da educação básica. 
Com mudanças na LDB em 2006, a Educação Infantil passa a atender 
crianças de zero a cinco anos de idade. A partir da Emenda Constitucio-
nal nº 59/2009, a Educação Infantil passa a ser obrigatória para crianças 
de quatro e cinco anos e incluída também na LDB de 2013, reafirmando 
a obrigatoriedade de matrícula de todas as crianças de quatro e cinco 
anos na Educação Infantil.

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil (BRASIL, 2009), a criança é considerada um sujeito histórico 
e de direitos, que, por meio de suas interações, relações e atividades co-
tidianas, desenvolve sua identidade individual e coletiva. Neste contexto, 
é imprescindível que os educadores estejam constantemente atentos à 
escuta das crianças, uma vez que é por meio das experiências familiares, 
comunitárias e do dia a dia na escola que surgirão as bases para a elabora-
ção de uma abordagem pedagógica que leve em consideração os saberes 
das crianças e valorize o seu potencial. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), em seu 
artigo 29, enfatiza que a finalidade da Educação Infantil deve ser “o de-
senvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspec-
tos físico, psicológico, intelectual e social.” (BRASIL, 1996).

Conforme estabelecido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI), os pilares fundamentais que orientam 
a prática pedagógica e integram a proposta curricular são as interações 
e a brincadeira. Essas diretrizes ressaltam a importância da brincadeira 
como um direito essencial da criança, pois é por meio dela que a crian-
ça interage com o mundo físico e social ao seu redor. Diante disso, as 
propostas curriculares da Educação Infantil devem ser organizadas de 
maneira a promover o brincar e a aprendizagem de forma integrada, pois 
são duas partes fundamentais de um mesmo processo. O brincar não é 
apenas visto como uma atividade recreativa, mas sim como uma forma 
de expressão, experimentação, construção de relações e de aquisição de 
conhecimentos. 
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Ao considerar o brincar como elemento central, as diretrizes cur-
riculares valorizam a importância do desenvolvimento socioemocional, 
cognitivo, linguístico e neuropsicomotor das crianças, dentre outros. Por 
meio das brincadeiras, as crianças exploram o mundo, desenvolvem ha-
bilidades, constroem conceitos, aprendem a interagir com as pessoas 
que as cercam e produzem conhecimento. É por meio da brincadeira 
que as crianças constroem significados, representam papéis, solucionam 
problemas, criam laços afetivos e exercitam suas habilidades cognitivas. 
Dessa forma, as brincadeiras e os jogos na Educação Infantil são essen-
ciais ao desenvolvimento da criança, uma vez que promovem a intera-
ção, a comunicação e a aprendizagem. Portanto, “ao brincar, a criança 
pensa, reflete e organiza-se internamente para aprender aquilo que ela 
quer, precisa, necessita, está no seu momento de aprender” (MACHA-
DO,1994, p. 37). 

As Diretrizes Curriculares da Educação Infantil (DCNEI) também 
definem currículo como um:

[...] conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os sa-
beres das crianças com os conhecimentos que fazem parte dos patri-
mônios cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo 
a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de 
idade. (BRASIL, 2009, p. 6).

Nesse sentido, o documento ressalta a necessidade de se propor-
cionar um ambiente rico em possibilidades de brincar, por meio de ma-
teriais variados, espaços adequados e desafiadores, e de interações com 
seus pares e demais pessoas que fazem parte do seu convívio. 

Ao valorizar o brincar, as diretrizes também reafirmam o papel 
fundamental dessa atividade na formação das crianças, proporcionan-
do um espaço de descobertas, expressão e construção de significados. 
Isso torna a Educação Infantil uma parte fundamental da escolarização 
de crianças pequenas, especialmente para aquelas com deficiência ou 
com transtornos de neurodesenvolvimento, por exemplo, crianças com 
TEA. Diante disso, cabe aos educadores, o papel de mediadores que ob-
servam, dialogam, incentivam e ampliam as experiências das crianças, 
contribuindo para o processo de aprendizagem e o desenvolvimento in-
tegral dessas crianças. 

Pensando a Educação Infantil na perspectiva inclusiva, é funda-
mental pautar-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificida-
des da criança, reconhecendo suas diferenças individuais, sociais, eco-
nômicas, culturais, étnicas e religiosas. 
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A Perspectiva Inclusiva da Educação Infantil

Anteriormente, apresentamos as legislações que norteiam as prá-
ticas da Educação Infantil enquanto primeira etapa da educação básica 
brasileira. Nos próximos parágrafos, apresentaremos um breve panora-
ma histórico das políticas públicas que garantem a participação de crian-
ças e estudantes com deficiência, de um modo geral, nas salas de aula 
comuns das escolas do ensino regular.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, no 
artigo 59, propõe que os sistemas de ensino devem assegurar aos edu-
candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, dentre outros direitos, o direito à organi-
zação dos currículos, métodos e recursos específicos para atender às 
suas necessidades.

Desde 2001, o Plano Nacional de Educação enfatizava que “o 
grande avanço que a década da educação deveria produzir será a cons-
trução de uma escola inclusiva, que garanta o atendimento à diversidade 
humana.” (BRASIL, 2001, p.55). Para contribuir para este avanço, o do-
cumento estabeleceu objetivos e metas para que as escolas abranges-
sem seus estudantes no âmbito social - compreendendo os estudantes 
enquanto cidadãos que possuem o direito de estar no ambiente escolar; 
e no âmbito educacional - garantindo acessibilidade física e curricular de 
qualidade. O Plano Nacional de Educação, ainda, destacava a importân-
cia das intervenções precoces e do olhar importante para aspectos do 
desenvolvimento infantil no ambiente escolar. Ao apresentar as diretri-
zes para a Educação Especial, enfatizava que: 

Quanto mais cedo se der a intervenção educacional, mais eficaz ela 
se tornará no decorrer dos anos, produzindo efeitos mais profundos 
sobre o desenvolvimento das crianças. Por isso, o atendimento deve 
começar precocemente, inclusive como forma preventiva. [...] Exis-
tem testes simples, que podem ser aplicados pelos professores, para a 
identificação desses problemas e seu adequado tratamento. (BRASIL, 
2001, p. 55)

A legislação brasileira para a educação especial prevê aos estu-
dantes do chamado público-alvo da educação especial o direito ao aces-
so, à permanência e à participação desse público em instituições esco-
lares regulares. De acordo com a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), este público-alvo 
diz respeito aos estudantes com deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento1 e com altas habilidades/superdotação, que devem 

1 Por ter sido publicada em 2008, a Política Nacional traz a nomenclatura do DSM-IV (APA). No entan-
to, desde 2013, os Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) foram integrados ao diagnóstico de 
Transtornos do Espectro Autista (TEA), pela Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2014). 
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estar matriculados em escolas do ensino regular, participando das ativi-
dades em salas comuns. Preconiza, também, o atendimento às suas ne-
cessidades educacionais, por meio da modalidade de Educação Especial, 
suporte complementar à sala comum. É importante definir o conceito de 
educação especial apresentado nesse documento. 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa to-
dos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacio-
nal especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse 
atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua uti-
lização nas turmas comuns do ensino regular. (BRASIL, 2008, p. 10) 

Outro importante documento que garante esses direitos é a Con-
venção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
correspondente Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 
2009). A maioria das ações, em nível jurídico, tem sido embasada nesse 
documento e na Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015a). E, sem dú-
vida, as ações mais específicas em nível de atendimento especializado, 
surgiram a partir desse Decreto, que reforçou e ainda reforça, de maneira 
bastante enfática, os direitos fundamentais das pessoas com deficiência.

A LBI (BRASIL, 2015a), publicada há quase 10 anos, é o principal 
documento que embasa a garantia dos direitos essenciais das pessoas 
com deficiência, favorecendo a sua participação nos mais diversos seto-
res da sociedade. Além dela, temos também os chamados Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM). Trata-se de um acordo, cujo pro-
cesso teve início em 2013 e foi concluído em 2015, em torno da Agenda 
Pós-2015, resultando no documento dos “Elementos Orientadores da 
Posição Brasileira” (BRASIL, 2015b). Esses elementos constam de orien-
tações para as políticas nacionais e as atividades de cooperação interna-
cional nos próximos quinze anos, a partir dos 17 objetivos e 169 metas, 
envolvendo temas como: erradicação da pobreza, segurança alimentar 
e agricultura, saúde, educação, igualdade de gênero, redução das desi-
gualdades, dentre outros. Especificamente em relação às metas voltadas 
ao atendimento especializado, destacam-se:

Meta 4.5: até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educa-
ção e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e 
formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas 
com deficiência, povos indígenas e as crianças em situação de vul-
nerabilidade; Meta 4.7: construir e melhorar instalações físicas para 
educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao 
gênero e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros, não 
violentos, inclusivos e eficazes para todos. (BRASIL, 2015b). 

Ademais, de acordo com a lei n° 13.005/2014, o Plano Nacional 
de Educação sofreu uma reformulação e tornou indispensável assegurar 
o atendimento das especificidades de crianças com deficiência nas esco-
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las regulares, com apoio educacional especializado.
Reiteramos que, nesse contexto, a escolarização de pessoas com 

deficiência avançou, principalmente, em relação às matrículas2  em esco-
las regulares e ao apoio especializado fornecido, especialmente, por meio 
das Salas de Recursos Multifuncionais (BRASIL, 2011; 2009). No entanto, 
ainda estamos muito longe dos números ideais, considerando que esse 
apoio, por exemplo, não chega à metade dos alunos que precisam dele 
(MENDES; CIA; TANNUS-VALADÃO, 2015). 

Essa demanda de políticas públicas voltadas para o público-alvo da 
educação especial teve seu ciclo interrompido no segundo mandato da 
presidente Dilma Rousseff, em razão do golpe e de sua destituição do go-
verno. A partir desse momento, houve uma série de ações que contribu-
íram para retroceder muitas das conquistas anteriores e, principalmente, 
o andamento da efetivação de políticas anteriores. As eleições presiden-
ciais seguintes também significaram um completo retrocesso político no 
que se refere aos direitos conquistados por essas pessoas, principalmente 
em relação à publicação do Decreto nº: 10.502 de 30 de setembro de 
2020, que instituiu a chamada Política Nacional de Educação Especial: 
Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, considerada 
inconstitucional e, portanto, suspensa pelo Supremo Tribunal Federal, em 
dezembro de 2020. A repercussão negativa dessa política gerou inúmeras 
manifestações de professores, pesquisadores e vários organismos da so-
ciedade civil. As críticas contundentes eram voltadas para o teor inconsti-
tucional do documento e, portanto, de um retrocesso de toda a história de 
avanços e conquistas das pessoas com deficiência. No governo seguinte, 
esse decreto foi revogado em 1 de janeiro de 2023. 

Também em 2023, foi lançado um Plano de Afirmação e Fortaleci-
mento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva (PNEEPEI), como parte da retomada das políticas para 
este grupo - que sofreram um desmantelamento no governo anterior 
(Bolsonaro 2018-2022). 

Para garantir que a inclusão escolar aconteça no espaço da escola 
regular, em sala comum, o planejamento e desenvolvimento das ativida-
des devem promover a interação entre as crianças com e sem deficiência. 
Nesse sentido, as intervenções pedagógicas planejadas nesta etapa de-
vem propor estratégias para trabalhar habilidades sociais, comportamen-
tais, comunicativas e outras que forem necessárias para as crianças de 
acordo com as necessidades de cada uma delas.

De acordo com Soares (2022), a Educação Infantil é um momento 

2 Até o ano de 2000, havia 382.215 matrículas de estudantes com deficiência na escola regular e até 
2015 esse número de matrículas atingiu 953.704. Ou seja, houve um aumento de aproximadamente 
300%.
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crucial da trajetória escolar das crianças, considerando que é o primeiro 
momento em que este sujeito terá contato com um novo grupo social, 
logo, se trata de uma abertura de possibilidades de desenvolvimento, 
aprendizagem e socialização. A autora, ainda, complementa: 

Toda a atenção voltada à criança precisa ser pensada para que essa 
se desenvolva com mediações positivas, em que desenvolva suas po-
tencialidades. Dando ênfase à importância da inclusão na Educação 
Infantil, vários pontos merecem ser pensados em relação ao aluno 
com TEA, pois a inclusão nesse período é fundamental para que a 
criança se adapte ao ambiente escolar, participe ativamente de todas 
as atividades propostas e possa dar continuidade aos seus estudos. 
(SOARES, 2022, p. 25)

Na Educação Infantil, o professor tem o papel de mediar a relação 
da criança com seu conhecimento, promovendo práticas que a possibi-
litem investigar, explorar e socializar entre os pares. É preciso que essa 
mediação se dê com respeito às especificidades e necessidades de cada 
criança. Para isso, é fundamental que o professor tenha um olhar atento 
a cada criança, conhecendo-a ao longo do seu processo e registrando 
seus avanços no desenvolvimento. Nessa relação entre educador-crian-
ça, é possível que o professor identifique atrasos no desenvolvimento 
que necessitam de avaliação, contribuindo para que as famílias e cuida-
dores atentem-se ao desenvolvimento das crianças. 

Lemos, Salomão e Agripino-Ramos (2014, p. 125), enfatizam a 
importância do professor em uma perspectiva inclusiva de educação: 
“conhecer os comportamentos da criança autista, bem como suas fre-
quências e em que contextos ocorrem, é de grande relevância para as 
práticas dos professores no cotidiano escolar”. Por isso, nas próximas 
páginas, apresentaremos uma descrição resumida do Transtorno do Es-
pectro Autista, suas características principais e critérios diagnósticos.

O Transtorno do Espectro Autista 

Conforme destacamos na introdução deste capítulo, escolhemos 
falar sobre as crianças com TEA de 0 a 5 anos, faixa etária atendida pela 
Educação Infantil, com atenção em relação às etapas obrigatórias e não 
obrigatórias, conforme, também, já mencionamos. Essa faixa etária foi es-
colhida devido às possibilidades de intervenção que se apresentam para 
todas as crianças em um período crítico do desenvolvimento. Além disso, 
a prevalência desse público na escola tem sido muito alta, e as demandas 
são muito variáveis. Por isso, temos como hipótese que o uso das práticas 
pedagógicas participativas como estratégia pedagógica pode abranger 
muitas dessas demandas.

De acordo com a edição mais atualizada do Manual de Diagnós-



98

tico e Estatística de Transtornos Mentais – DSM-5-TR (CRIPPA, 2023), 
da Associação Psiquiátrica Americana, o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento caracterizado por preju-
ízos significativos na comunicação social recíproca e na interação social, 
e padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou ativi-
dades. Essas condições devem estar presentes desde o início da infân-
cia e devem, sabidamente, limitar ou prejudicar o funcionamento diário 
do sujeito. O TEA é entendido como espectro por incluir uma ampla e 
complexa variedade de características, com três níveis de suporte, quais 
sejam: nível I, II e III. Isso faz com que, mesmo com as características 
comuns do TEA, cada indivíduo pode enfrentar desafios específicos em 
seu cotidiano. Sobre a condição de espectro do TEA, Steinbrenner et al. 
(2020) explicam que: 

Algumas crianças e jovens com autismo podem ter inteligência mé-
dia ou acima da média e precisam de pouco apoio para funcionar de 
forma independente, enquanto outras crianças ou jovens podem ter 
deficiência intelectual grave, comunicação verbal limitada ou inexis-
tente e comportamento adaptativo muito limitado. Por se tratar de 
uma condição de espectro com uma gama de habilidades, o DSM-5 
também incluiu a classificação da faixa de apoio que um indivíduo au-
tista precisaria para ser bem-sucedido em atividades de aprendizado 
ou de vida (isto é, “exigindo apoio”, “exigindo apoio substancial”, “exi-
gindo apoio muito substancial”). (STREINBRENNER et al., 2020, p.8)

Pesquisas divulgadas no ano de 2023 apontam que o Transtorno 
de Espectro do Autismo atinge, aproximadamente, 1 a cada 36 crian-
ças de 8 anos, nos Estados Unidos, de acordo com dados do Centers for 
Disease Control and Prevention. Isso significa um aumento de 316% da 
prevalência desde o ano 2000. No Brasil, o Censo Escolar de 2022, re-
gistrou um aumento de 280% dos estudantes com autismo matriculados 
na Educação Básica entre 2017 e 2021, chegando a 429.521 estudan-
tes, no ano de 2021. 

O aumento da prevalência dos casos de TEA reverbera nas salas 
de aula das escolas regulares, públicas e privadas. Somado a isso, a le-
gislação brasileira vigente prevê o acesso e a permanência e, também, 
a participação dos estudantes com Transtorno do Espectro do Autismo 
nas escolas regulares e à educação especial, enquanto modalidade de 
suporte, com perspectiva inclusiva. 

Este cenário demanda que os educadores da infância compreen-
dam a diversidade presente dentro das salas de aula e considerem as ca-
racterísticas e as necessidades das crianças com TEA em suas práticas 
pedagógicas: na organização do espaço, na construção da rotina diária e 
na escolha dos materiais, brincadeiras e temas trabalhados.

Conforme o DSM-5, a criança com TEA além de apresentar com-
prometimentos nas áreas da interação social e da linguagem/comunica-
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ção, também apresenta comportamentos repetitivos e estereotipados. 
Estes comportamentos repetitivos podem aparecer nos momentos de 
brincadeira, em momentos interação com os pares, em tentativas de co-
municação e em momentos de estímulo motor e sensorial. Concordan-
do com Sanini e Barbosa (2015, p. 174), reiteramos que: “Estar ciente 
destes modos peculiares de se situar no mundo permite aos educadores 
criar e desenvolver a sua prática, respeitando e compreendendo essas 
particularidades”. 

Soares (2022) cita Vigotski (2010), um psicólogo que deu gran-
des contribuições para a educação e o desenvolvimento infantil, para 
justificar a necessidade de utilizar, na educação de crianças pequenas, 
estratégias que as possibilitem o desenvolvimento cultural: 

Para Vigotski (2010), a história do desenvolvimento cultural da criança 
permite propor a seguinte tese: o desenvolvimento cultural é a principal 
esfera em que é possível compensar a deficiência, ou seja, onde não 
é possível avançar no desenvolvimento orgânico, abre-se um caminho 
sem limites para o desenvolvimento cultural. (SOARES, 2022, p. 22) 

Por isso, pensamos que as práticas pedagógicas participativas 
possuem perspectivas educacionais que podem auxiliar os educadores a 
efetivar a participação das crianças com Transtorno do Espectro Autista 
em seus processos de aprendizagem, dentro da sala de aula comum, ga-
rantindo que estes se beneficiem do suporte e das intervenções neces-
sárias para o seu desenvolvimento integral.

As Práticas Pedagógicas Participativas

Considerando esse contexto, no qual os saberes da criança são 
respeitados e o processo de aquisição de conhecimento é constituído 
por meio de experiências, as pedagogias participativas têm influencia-
do a educação em todo o mundo, demonstrando que é possível criar 
ambientes mais acolhedores e democráticos, promovendo aprendiza-
gens significativas para as crianças. Oliveira-Formosinho e Formosinho 
(2013), nos trazem dois modos de fazer pedagogia: o modo da transmis-
são e o modo da participação.

De acordo com os autores, “a pedagogia da transmissão se centra 
no conhecimento que quer veicular, a pedagogia da participação centra-
-se nos atores que co-constroem o conhecimento, participando nos pro-
cessos de aprendizagem” (Oliveira-Formosinho; Formosinho, 2013, p. 8). 

Segundo estes mesmos autores, nas pedagogias transmissivas a 
concepção da criança assemelha-se a uma folha em branco, pronta para 
ser preenchida, com suas principais atividades centradas na memoriza-
ção, reprodução de conteúdo e corrigindo eventuais erros. O papel do 
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professor é percebido como um mero transmissor do conhecimento que 
anteriormente lhe foi passado, desempenhando o papel de elo entre o pa-
trimônio cultural e a criança. Suas estratégias, frequentemente, baseiam-
-se em recursos estruturados, com muitas atividades propostas em folhas 
e brincadeiras dirigidas que muitas vezes não levam as crianças a pensar, 
formular hipóteses, interagir e construir aprendizagens significativas. 

As pedagogias participativas surgem como resposta à necessi-
dade de envolver ativamente as crianças em seu próprio processo de 
aprendizagem. Segundo Ribeiro (2023), a concepção da criança é a de 
um sujeito competente e ativo, capaz de se expressar não apenas suas 
necessidades, mas também suas ideias, opiniões e iniciativas.

É fundamental que os adultos que fazem parte do contexto edu-
cacional estejam atentos e aprimorem sua habilidade de escuta, para 
saber interpretar as diversas linguagens das crianças (Ujiie, Blaszko, Pi-
nheiro, 2015). Para isso, eles devem estar abertos a acolher e acompa-
nhar as crianças em processos de exploração, interpretação e desco-
berta, sem substituí-las, mas atuando como facilitadores e dialogando 
com elas. Portanto, “escutar o que as crianças têm a dizer é se abrir para 
outras formas de perceber, interagir, interpretar, ser e estar no mundo, 
ampliando assim nosso olhar e nosso conhecimento a respeito desse 
sujeito” (Ribeiro, 2022, p.32). 	

A seguir, o Quadro 1 apresenta as principais diferenças entre o 
paradigma transmissivo e o participativo no contexto da educação in-
fantil. Esse quadro foi elaborado por Oliveira-Formosinho (2007), adap-
tado por Ribeiro (2022) e pelas autoras deste texto.
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Quadro 1 - Principais diferenças entre os dois paradigmas pedagógicos 
à luz da Educação Infantil

Aspectos da 
prática peda-

gógica

Pedagogia Transmissiva Pedagogia Participativa

Objetivos Adquirir conteúdos para 
a próxima etapa de ensi-
no, compensar déficits, 
preparar para o futuro

Promover o desenvol-
vimento integral da 
criança, construir apren-
dizagens, dar significado 
à experiência, atuar com 
confiança, aprender a 
aprender, viver

Conteúdos Estanques, fragmenta-
dos, lineares, descontex-
tualizados, preparatórios 
para próxima etapa

Conhecimento holístico, 
campos de experiência, 
múltiplas linguagens e 
experiências

Método Centrado no professor, 
na transmissão, memo-
rização, treino e nos 
produtos

Aprendizagem pela 
descoberta, experiência, 
investigação, problema-
tização, pedagogia da 
pergunta 

Materiais Estruturados, utilização 
regulada por normas 
emanadas do professor

Variados, com uso fle-
xível e aberto à experi-
mentação

Processos de 
aprendizagem

Linear Espiral

Avaliação Centrada nos produtos, 
comparação das realiza-
ções individuais com a 
norma

Centrada nos processos, 
na criança e no contexto 
educativo, participativa, 
negociada
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Atividade da 
criança

Assumir função respon-
dente, passiva, evitar 
erros, memorizar, treinar

Função ativa, participa-
tiva, questionamento, 
experimentação e con-
firmação de hipóteses, 
cooperação e resolução 
de problemas, co-cons-
trutora da aprendiza-
gem, do planejamento, 
do cotidiano

Papel do pro-
fessor

Centraliza a rotina em si, 
prescreve tarefas, molda 
e reforça, avalia produtos

Escuta, observa, regis-
tra, compartilha, docu-
menta, organiza tempos, 
espaços e materialida-
des. Planeja investiga, 
formula perguntas, 
construtor da aprendiza-
gem, do planejamento, 
do cotidiano

Interação:  
Professorcrian-
ça
Criança- 
criança
Criança- 
materialidades

Alta
Baixa
Baixa

Alta
Alta
Alta

Tipo de agru-
pamento

Grande grupo Individual, pequeno 
grupo, grande grupo, vi-
vências com crianças de 
faixas etárias diferentes

Fonte: Oliveira-Formosinho (2007, p.16-18). Quadro contendo adaptações do original, 
feitas por Ribeiro (2022, p.38-39) e pelas autoras.

Dentre as pedagogias participativas existentes, um exemplo notá-
vel é a abordagem Reggio Emilia, que é uma fonte inspiradora de discus-
sões sobre práticas que corroboram uma educação inclusiva. Originada 
na cidade italiana de Reggio Emilia, no período após a Segunda Guerra 
Mundial, seu principal idealizador foi Loris Malaguzzi (1920-1994), edu-
cador e pedagogo. Esse modelo pedagógico se tornou referência mun-
dial. Um dos aspectos fundamentais da Abordagem Reggio Emília é a 
valorização da criança como ser capaz, competente e protagonista do 
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seu próprio aprendizado. De acordo com Proença (2018, p. 8):
Esta abordagem aponta um olhar diferenciado para uma imagem de 
criança, que é vista como um sujeito potente e forte, rica em possibili-
dades, protagonista de suas investigações para conhecer e apropriar-
-se da cultura a qual pertence. 

Nessa perspectiva, a criança é ativa na construção de seu conheci-
mento e, portanto, deve ser incentivada a explorar, questionar, investigar 
e experimentar. Assim, a proposta pedagógica visa estimular a curiosida-
de, incentivar a exploração e encorajar as crianças a experimentar, pro-
porcionando um ambiente repleto de possibilidades e materiais diversos. 
Além disso, a abordagem também preza pela formação de parcerias entre 
educadores, famílias e comunidade, reconhecendo a importância do en-
volvimento de todos na educação das crianças. Essa colaboração fortale-
ce os vínculos entre as diferentes esferas da vida da criança, contribuindo 
para um desenvolvimento mais integral. Uma das bases mais fortes preco-
nizadas pela Educação Inclusiva é a colaboração, tanto entre profissionais 
dentro da escola, quanto entre a escola, a comunidade e setores externos, 
tais como a Saúde e a Assistência Social (Oliveira, 2022).

Segundo os autores Edwards, Gandini e Forman (2016, p. 23) a 
abordagem Reggio Emilia,

Incentiva o desenvolvimento intelectual das crianças por meio de um 
foco sistemático sobre representação simbólica. As crianças pequenas 
são encorajadas a explorar seu ambiente e a expressar a si mesmas 
através de todas as suas cem “linguagens” naturais ou modos de ex-
pressão, incluindo palavras, movimento, desenhos, pinturas, monta-
gens, escultura, teatro de sombras, colagens, dramatizações e música. 
(EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 2016, p. 23)

Outro aspecto que chama a atenção na abordagem Reggio Emilia 
é a valorização do espaço físico, em que esse ambiente se torna o tercei-
ro educador. Ou seja, o espaço no qual acontece o processo de aprendi-
zagem é organizado de forma cuidadosa e intencional, sendo preparado 
com intuito de favorecer a exploração, a interação e aguçar a criatividade 
das crianças. A abordagem Reggio Emilia também enfatiza a importância 
do trabalho por meio de projetos, que surgem a partir dos interesses e 
curiosidades apresentadas pelas crianças no decorrer de suas experiên-
cias cotidianas no espaço escolar. Segundo Proença (2018, p.9),

A abordagem metodológica de projetos proposta por Malaguzzi re-
quer dos educadores práticas instrumentais que caminham para uma 
reflexão intencional, além de flexibilidade para trocar experiências, 
observações e relatos, que viabilizam a tomada de consciência de uma 
nova visão de criança na contemporaneidade: um sujeito potente, 
protagonista de suas buscas, pesquisador de seus interesses, produ-
tor de cultura e qual autor do trabalho realizado no dia a dia da escola. 
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Assim, os projetos são uma oportunidade de aprofundar os co-
nhecimentos, investigar e fazer novas descobertas para além do que a 
criança já sabe.

Dessa forma, a abordagem Reggio Emilia permite identificar indi-
cadores que podem ser fundamentais para o planejamento de práticas 
com perspectiva inclusiva. Além disso, permite, também, aos educadores 
promoverem um ambiente onde todas as crianças - independentemente 
de suas habilidades, origens ou características individuais - são valori-
zadas e integradas de forma equitativa, reconhecendo e apreciando a 
diversidade como um elemento enriquecedor do contexto educacional, 
incentivando o respeito mútuo e a compreensão das diferenças.

De modo a exemplificar essa possível relação que tentamos fazer 
aqui, entre essas abordagens e uma perspectiva inclusiva que considere a 
presença de crianças com TEA em sala de aula, descreveremos, a seguir, 
a pesquisa de Lopes (2024), que teve como objetivo geral elaborar e ana-
lisar os efeitos de um programa inicial de histórias infantis, baseado nos 
princípios do DUA voltado à participação de crianças da Educação Infantil 
e dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

As investigações de Lopes (2024) aconteceram em quatro escolas 
municipais de uma cidade do interior do Estado de São Paulo, em seis 
salas comuns de Educação Infantil e oito de Ensino Fundamental, que 
atendem turmas heterogêneas. Após observações e sistematizações 
das contribuições das práticas pedagógicas já existentes, deu-se início 
à construção do programa que gerou quatro diferentes formas de apre-
sentação: cenário tridimensional articulado, kit de apoio, audiodescrição 
e recursos de Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA). 

Os dados obtidos permitiram observar que o programa constru-
ído dispôs de modos múltiplos de apresentação, de ação e expressão e 
de implicação, de engajamento e envolvimento que favoreceram a parti-
cipação de crianças com diferentes perfis, durante a produção de histó-
rias. Embora a autora não tivesse como objetivo caracterizar de maneira 
separada, as crianças com deficiência, incluindo aquelas com diagnósti-
co de TEA, a presença delas foi um dos critérios de seleção de todas as 
turmas. Observou-se, ainda que elas mantiveram a atenção durante a 
apresentação dos materiais e houve indicadores de que intencionaram 
obter uma produção de história. Foi possível concluir que o programa 
maximizou a participação, o envolvimento e o engajamento de todas as 
crianças participantes da pesquisa, em produções de histórias, a partir 
do uso dos diferentes materiais que o integraram.

Exemplos como este podem ser promissores, também, em relação 
à articulação entre as bases que sustentam as pedagógicas participati-
vas e os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
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principalmente com abordagem em relação aos estilos de aprendizagem 
dos sujeitos.  

Considerações Finais

Este capítulo teve como objetivo discutir as pedagogias partici-
pativas, como um tipo de abordagem que pode proporcionar práticas 
pedagógicas com perspectiva inclusiva. Essas discussões deram ênfa-
se para situações nas quais há a presença de crianças com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), na escola, compreendendo que as bases que 
sustentam essa abordagem fornecem indicadores que podem fortalecer 
a participação dessas crianças nas atividades. 

É interessante salientar que o Transtorno do Espectro Autista 
possui caráter de espectro justamente por incluir uma ampla e complexa 
variedade de manifestações, com diferentes níveis de suporte para cada 
indivíduo. Sendo assim, nossa sugestão de trabalho com as pedagogias 
participativas, não se trata de uma resposta única para promover a inclu-
são das crianças com TEA na Educação Infantil e, sim, de apresentar es-
tratégias que possibilitam uma sala de aula mais diversa e que respeitam 
as individualidades de todos os estudantes - com ou sem deficiência. 

Tendo isso em vista, podemos concluir que as pedagogias parti-
cipativas tendem a fortalecer o processo de inclusão de crianças com 
TEA na Educação Infantil, uma vez que a organização dos espaços, os 
materiais, a valorização do diálogo, a escuta atenta, a participação e o 
protagonismo infantil, propostos pelas pedagogias participativas, con-
tribuem para o desenvolvimento de habilidades que podem ser desa-
fiadoras para crianças dentro do espectro. Por exemplo, a comunicação, 
autonomia, jogo simbólico, atenção sustentada, percepções sensoriais, 
imitação, motricidade, percepção espacial, flexibilidade cognitiva, manu-
seio de diferentes objetos, socialização com os pares e com os adultos, 
dentre outras habilidades fundamentais para o desenvolvimento integral 
da criança, as quais são favorecidas pelas pedagogias participativas.

Por fim, consideramos que o estudo das pedagogias participativas 
agrega ao campo da Educação Especial, uma vez que se trata de práticas 
possíveis de serem realizadas nas escolas de educação infantil e que estão 
de acordo com as legislações vigentes e os documentos norteadores da 
prática com crianças de 0 a 5 anos. Esperamos que, após esta leitura, os 
educadores compreendam as pedagogias participativas, como perspec-
tivas educacionais que asseguram, nas salas de aula comuns das escolas 
regulares, o espaço para a inclusão, a diversidade e o compromisso com a 
educação de qualidade para todos.

Sugerimos para futuras análises uma comparação ou aproximação 
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maior entre essas perspectivas apresentadas aqui e o Desenho Univer-
sal para a Aprendizagem (DUA). 

Referências  

BRASIL. Congresso Nacional. Lei 13.005/14. Aprova o Plano Nacional 
de Educação e dá outras providências. Congresso Nacional. Diário Ofi-
cial da União, Brasília, 25 jun. 2014. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Bra-
sília-DF:MEC, 2018. 

BRASIL. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.146, de 06 de julho de 
2015. Brasília-DF: Imprensa Oficial, 2015.

BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art266. Acesso 
em: 29 ago. 2021.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Resolução CNE/CEB 4/2009. 
Diário Oficial da União, Brasília, 5 de outubro de 2009.

CRIPPA, José Alexandre de Souza (Org.). Manual diagnóstico e estatísti-
co de transtornos mentais: DSM -5 -TR. 5, texto revisado. Porto Alegre: 
Artmed Editora LTDA, 2023.

EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella; FORMAN, George (orgs.). As cem 
linguagens da criança: a abordagem de Reggio Emilia na Educação da 
Primeira Infância. Porto Alegre: Penso, 2016. 295 p.

LEMOS, Emellyne Lima de Medeiros Dias; SALOMÃO, Nádia Maria Ri-
beiro; AGRIPINO-RAMOS, Cibele Shírley. Inclusão de crianças autistas: 
Um estudo sobre interações sociais no contexto escolar. Revista Brasi-
leira de Educação Especial v. 20, n.1, mar/2014, p. 117-130.

LOPES, Valéria Rosa Farto. Efeitos de um programa baseado nos prin-
cípios do Desenho Universal para a Aprendizagem na participação de 
crianças em produções de histórias. 2024. Tese (Doutorado em Educa-
ção) – Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Filosofia e Ciências, 
Marília, 2024.

MACHADO, Marina Marcondes. O brinquedo-sucata e a criança. 5 ed. 
São Paulo: Loyola, 1994. 

MENDES, Enicéia Gonçalves; CIA, Fabiana; TANNUS-VALADAO, Ga-
briela T. (Orgs.). Inclusão escolar em foco: Organização e funcionamen-
to do atendimento educacional especializado. Marquezine & Manzini 



107

– ABPEE. Vol. 4, n. 1. ed. São Carlos, 2015.

OLIVEIRA, Jaíma Pinheiro. Educação especial: Formação de professores 
para a inclusão escolar. São Paulo: Editora Contexto, 2022.

OLIVEIRA-FORMOSINHO, Júlia; FORMOSINHO, João. Pedagogia-em-
-Participação: a perspectiva educativa da Associação Criança. Porto: 
Porto Editora, 2013.

OLIVEIRA-FORMOSINHO, J. Pedagogia(s) da Infância: Reconstruindo 
uma práxis da participação. In: OLIVEIRA-FORMOSINHO, Júlia; KISHI-
MOTO, Tizuko M.; PINAZZA, Mônica A. (Orgs.). Pedagogia(s) da Infân-
cia: Dialogando com o passado: Construindo o futuro. Porto Alegre: Art-
med, 2007.

PROENÇA, Maria Alice. Prática docente: a abordagem Reggio Emilia e o 
trabalho com projetos, portfólios e redes formativas. 1. ed. - São Paulo: 
Panda Educação, 2018. 160 p.

RIBEIRO, Bruna. Abordagens participativas na educação infantil: sabe-
res necessários para nos manter em voo. São Paulo: Passarinho, 2023.

RIBEIRO, Bruna. Pedagogia das Miudezas: saberes necessários a uma Pe-
dagogia que escuta. São Carlos: Pedro & João Editores, 2022. 209p.

SANINI, Cláudia; BARBOSA, Cleonice Alves. Autismo e inclusão na edu-
cação infantil: Crenças e autoeficácia da educadora. In: Estudos de Psi-
cologia (Natal), v. 20, p. 173-183, 2015. 

SOARES, Rosângela Teles Carminati. A inclusão de alunos com transtorno 
do espectro autista (TEA) na educação infantil: formação de professores, 
políticas públicas e práticas pedagógicas. 2022. 130 f. Dissertação (Progra-
ma de Pós-Graduação em Sociedade, Cultura e Fronteiras) - Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná, Foz do Iguaçu-PR.

STEINBRENNER, Jessica R. et al. Evidence-Based Practices for Children, 
Youth, and Young Adults with Autism. The University of North Carolina 
at Chapel Hill, FPG Child Development Institute, 2020.

UJIIE, Nájela Tavares; BLASZKO, Caroline Elizabel; PINHEIRO, Nilcéia A. 
M. Educação Infantil e Diversidade: a ação pedagógica e o atendimento 
à criança integral. In: OLIVEIRA, Jaíma Pinheiro et al (Org.) Educação Es-
pecial: desenvolvimento infantil e processos educativos, Curitiba-CRV, 
2015, p. 113-138.



Capítulo 7 
A CONSTITUIÇÃO DA PROFIS-
SIONALIDADE DOCENTE, NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL, DE UMA 
PROFESSORA COM DEFICIÊN-
CIA VISUAL

Jéssica Carolina Santos Paiva 
Gisele Brandelero Camargo

A profissionalidade docente é algo a ser construída ao longo da 
vida profissional. Mas, essa construção se inicia no Ensino Superior, ao 
longo de todo curso de Licenciatura e, especialmente, quando vamos 
para as instituições escolares do Estágio, em quais articulamos as expe-
riências vivenciadas aos construtos teóricos estudados desde o início do 
curso de formação inicial.

Nesse capítulo, relataremos o início da constituição da profissio-
nalidade docente, por meio do Estágio Curricular Supervisionado em 
Docência na Educação Infantil, no curso de Pedagogia, como experiên-
cia de vivência e profissionalidade. Para início de conversa, vale dizer 
que o relato apresentado aqui, perpassa as características pessoais de 
uma das autoras desse capítulo. 

Eu, Jéssica, primeira autora, sou uma pessoa persistente, muito 
determinada, gosto de estudar e busco subsídios teóricos e práticos para 
satisfazer minhas necessidades e curiosidades. Como pessoa com de-
ficiência visual (DV) desde o nascimento encontrei muitos desafios no 
percurso formativo escolar. Perpassei toda a vida me incluindo na edu-
cação básica e o ingresso no ensino superior, especificamente no curso 
de Licenciatura em Pedagogia, exigiu superação constante de minhas 
habilidades, especialmente para a realização dos Estágios Curriculares 
que o curso propõe.

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap7
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Considerando o fato da minha deficiência ser congênita, ao iniciar 
o período escolar na educação básica, foram necessárias algumas adapta-
ções no sentido de me adequar ao ambiente e realizar as atividades como 
os demais. No início da permanência na educação básica tive o diagnós-
tico de baixa visão, necessitando de adaptações em relação aos materiais 
utilizados como: fonte ampliada, pouca luminosidade no ambiente, entre 
outros. Diante disso a professora teve que adequar suas práticas as mi-
nhas especificidades. Lembro-me de momentos em que meu processo de 
aprendizagem foi muito significativo e outros não. Os professores busca-
vam formas para que pudesse compreender o conteúdo, com materiais 
táteis, em auto-relevo. Uma grande dificuldade foi o processo de alfabeti-
zação, pois eu ainda não entendia a minha limitação visual.

Ao longo do tempo meu resíduo visual foi diminuindo e se tornou 
necessária a implementação do método de escrita Braille, um sistema 
composto por ponto em relevo, sendo possível a leitura e escrita por 
meio do tato. Porém tal sistema é usado somente para anotações. Atu-
almente, uso a tecnologia digital para a realização de leituras e escritas.

Os Estágios Curriculares Supervisionados são fundamentais du-
rante o período da formação docente, e para realizá-los foram necessá-
rias algumas adequações às especificidades da DV. Assim, esse relato de 
experiência pretendemos oportunizar reflexões sobre a articulação teó-
rico e prática que o Estágio oportuniza para a construção da profissiona-
lidade docente. Nossas reflexões, nesse texto, foram impulsionadas pela 
seguinte mobilização: Como se dá a formação docente, no curso de Pe-
dagogia, de uma acadêmica com deficiência visual, tendo como enfoque 
a experiência no Estágio em Docência na Educação Infantil? 

Considerando essas questões, apresentaremos, a seguir, o concei-
to de profissionalidade docente a partir das perspectivas do Estágio em 
Docência e as experiências da Jéssica, vivenciadas na época como aca-
dêmica do curso de Licenciatura em Pedagogia, como deficiência visual, 
em busca de sua identidade profissional. 

A Profissionalidade Docente

De acordo com Ambrosetti e Almeida (2009) o termo profissiona-
lidade docente surgiu nos anos de 1990 nas pesquisas sobre professores. 
Anteriormente as pesquisas tinham o objetivo de compreender a profis-
são docente, ou seja, buscavam entender a atividade da docência, mas 
com pouco resultado considerando a amplitude do tema.

Nesse sentido o aparecimento do conceito de profissionalidade 
docente veio para contribuir com a compreensão da docência como um 
todo, articulado ao termo profissionalização, ou seja, é um processo para 
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avançar na habilidade docente. Gorzoni e Davis (2017) afirmam que
[...] a profissionalidade docente aparece relacionado à qualidade da 
prática profissional, integridade do fazer docente, desenvolvimento 
profissional e habilidades; à constituição da identidade docente; ao 
saber docente, a integridade da dimensão social e do pessoal do do-
cente, à sua individual e comunitária, e compromisso ético e político. 
(Gorzoni; Davis, 2017, p. 1399).

Notamos que se trata de um amplo conceito e com envolvimento 
de vários fatores. Nos indica que ser docente não é apenas dar aula - 
como dizemos popularmente. Vai muito além disso, pois está atrelado ao 
saber e ao fazer docente em sua inteira amplitude.

Ao falarmos da integridade da dimensão social e pessoal da profis-
sionalidade docente, nos referimos às questões sociais e pessoais que, de 
algum modo, contribuem na construção da identidade desse profissional. 
Nesse sentido Contreras (2012) destaca que a profissão docente está di-
retamente ligada as questões sociopolíticas, pois há uma valorização da 
educação por sua importância cultural e social. O autor também coloca 
em evidência que a profissionalidade docente se articula a desempenho 
de valores e intenção com que reagem ao processo de ensinar.

Contreras (2012), na mesma direção, define a profissionalidade 
docente em três dimensões: 1) a obrigação moral, que se associa ao 
compromisso ético da profissão, ao seu desenvolvimento e ao reconhe-
cimento de valores do aluno. desse modo é colocada em evidência quan-
do o professor se depara com suas próprias decisões a respeito de práti-
cas que realiza; 2) o compromisso com a comunidade tem relação com a 
possibilidade de dispor as expectativas sociais do currículo, mediar con-
flitos que permeiam o ensino e lidar com as questões sociopolíticas que 
interferem no ofício de ensinar, por tanto a prática profissional deve-se 
construir de forma coletiva e não isolada; 3) a competência profissional 
que diz respeito aos recursos intelectuais a serem utilizados na constru-
ção do conhecimento, habilidades e técnicas para desenvolver uma ação 
didática, é de grande importância análise e reflexão de suas práticas e 
como intervir no externo para favorecer o ensino (Contreras, 2012).

Gimeno Sacristán (1995), por sua vez, defende que o professor 
não deve ser visto como técnico ou aquele que improvisa, mas sim como 
um profissional que se utiliza de seus conhecimentos e experiências 
para um melhor desenvolvimento no contexto pedagógico.

Então, a profissionalidade docente deve ser capaz de ultrapassar 
as experiências concretas, já internalizadas pelos acadêmicos em for-
mação. há um envolvimento da autoanálise, observação da prática e 
investigação da ação (Sacristán, 1995). A docência envolve reflexão e 
inovação a todo instante, pois o contexto pedagógico é bastante amplo 
e requer muito além de suas experiências. A profissão docente também, 
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envolve um amplo desenvolvimento nas práticas voltadas a educação. 
Gorzoni e Davis (2017, p. 1401) destacam que:

A prática educativa oferece indícios sobre o processo de ensino- 
aprendizagem, a ação didática e a prática pedagógica visível e não 
visível, ou seja, valores, atitudes, crenças, competências etc. A defa-
sagem de conhecimento da prática leva o professor a agir conforme 
suas crenças e mecanismo culturais em detrimento do saber pedagó-
gico especializado.

Por meio dessas afirmações, entendemos que ser um docente 
não se correlaciona somente a culturas pré-existentes do profissional. 
Também é preciso adquirir o conhecimento da prática pedagógica para 
o processo de ensino-aprendizagem e para a profissionalidade docente. 
Quando há uma defasagem em relação a prática pedagógica na ação do-
cente, há também, uma valorização constante de suas crenças e culturas 
e o conhecimento específico fica em segundo plano, isso não significa 
que é necessário descartar suas vivências culturais mais sim a junção de 
tudo unindo ao conhecimento da prática educativa. A profissionalidade 
docente está no saber fazer do professor, traduzido na ação de ensinar e 
orientar o aluno. (Sacristàn, 1995).

Um outro conceito inteiramente ligado a profissionalidade do-
cente se trata do desenvolvimento profissional, que deve ser contínuo. 
Morgado (2011) refere-se a isso como uma ideia de construção docente 
que se dá de forma progressiva e contínua. Desse modo, sua formação 
não acaba na graduação, ela perpassa toda a vida profissional, por isso, 
a ideia de construção, em que ao longo do tempo, na medida em que as 
práticas vão sendo conhecidas e aprimoradas, há também a aquisição de 
competências em suas ações.

Falar em profissionalidade significa falar em um “conjunto de 
características que, ao mesmo tempo distingue e identifica o trabalho 
docente, referindo-se a maneira do professor atuar, pensar e fazer esco-
lhas” (Gorzoni; Davis, 2017, p. 1403).

Quando falamos em competências na profissão docente, é válido 
considerar vários fatores, como a complexidade na dinâmica do desen-
volvimento profissional, ou seja, quando o sujeito traz consigo recursos 
que mobilizarão o contexto de sua ação. Tais recursos não são individuais 
pois dependem de suas interações com o outro. O desenvolvimento da 
profissão docente ocorre quando há reflexão da ação.

A profissionalidade docente, segundo André e Placco (2007) des-
tacam, articula-se a atuação do professor e pode ser analisada sob quatro 
dimensões: 1) a subjetiva que tem relação com a história de cada educa-
dor, seus valores, sentidos, significados e modos de agir, entre outros; 2) 
a dimensão institucional se relaciona com os processos formativos e as 
práticas escolares; 3) a dimensão pedagógica está vinculada as situações 
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de ensino e a relação estabelecida com o aluno e o conhecimento; 4) 
a dimensão sociocultural que inclui o contexto sociopolítico e cultural.

Notamos que a atuação docente não se limita a transmissão de 
conhecimento, mas sim as relações que são estabelecidas com tais fato-
res dentre eles o conhecimento, que deve ser ensinado via construção 
compreensiva ao invés de transmitido.

De acordo com as autoras citadas anteriormente, a profissiona-
lidade docente tem início na formação inicial perpassando toda a vida 
profissional, por tanto é uma construção que requer renovação a todo 
momento, a fim de analisar suas práticas e refletir sobre elas. Há tam-
bém, a construção social, pois o desenvolvimento da docência depende 
da interação com o outro e com o meio.

Nem sempre as experiências pessoais são levadas em conta na cons-
trução a profissionalidade docente. Todavia é preciso unir a teoria e a prática 
juntamente com as vivências, podendo assim adquirir competências neces-
sárias. A profissionalidade docente está vinculada a atuação do professor, 
que por sua vez tem relação com a ação de ensinar, ou seja, o modo que os 
conhecimentos são ensinados, bem como sua relação com o aluno e com o 
processo de aprendizagem. Nesse sentido a profissionalidade docente deve 
ser uma construção progressiva e ativa.

Não podemos falar de profissionalidade docente sem mencionar 
as reflexões acerca do ser professor, e um dos aspectos que permeia 
essas discussões é a identidade docente, ou seja, o que identifica o pro-
fessor, em relação a questão da identidade. Sobre isso, Pimenta (2019, 
p. 5) destaca que:

A questão da identidade do professor é colocada em duas grandes 
dimensões: a primeira dimensão chamada de epistemológica e a se-
gunda de profissional. No caso da identidade epistemológica para ser 
professor é preciso uma série de conhecimento, uma série de saberes, 
[...] Na dimensão profissional valoriza-se os saberes da experiências, 
aqueles que já é professor vai a partir das experiências cotidianas. 
Aprendendo a ser professor.

Diante disso percebemos que a identidade docente vai se cons-
truindo na medida em que através das experiências e dos saberes vamos 
aprendendo a ser professor, desse modo nos identificamos com a pro-
fissão docente.

É válido ressaltar que a experiência não está somente relacionada 
ao tempo de atuação na docência, mas sim às articulações que se faz a 
partir da experiência, pois é assim que há aprendizado.

Imbernón (2011), concorda que que a profissionalidade docente 
está centrada em estabelecer estratégias de pensamento, de percepção, 
de estímulos; também está voltada para tomada de decisões a fim de 
processar, sistematizar e comunicar informações. Isto é, ser professor 
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não é somente estar dentro de uma sala de aula, junto aos alunos, tendo 
como o maior objetivo repassar o conteúdo. Em atuação docente deve-
mos nos questionar no como, por que, para quem, para que, o que, de 
que forma ensinar. 

A profissionalidade docente é uma construção social, nesse sen-
tido Tardif e Lessard (2005, p. 38) destacam que: “os professores são 
atores que dão sentido e significados aos seus atos, e vivenciam sua fun-
ção como uma experiência pessoal, construindo conhecimentos e uma 
cultura própria da profissão”. Por isso, dizemos que a profissionalidade 
está ligada a construção, pois há um aperfeiçoamento ao longo da ação 
docente, criado a cultura profissional. A construção também se dá na 
medida em que as concepções voltadas a educação vão se aprimorando, 
ou seja, atualmente, as práticas pedagógicas devem ser centradas no 
protagonismo e desenvolvimento do aluno.  As reflexões e aperfeiçoa-
mento de práticas docentes tem total influência em relação as mudanças 
no que tange ao contexto social do estudante. Por sua vez, o docente é 
influenciado ao mesmo tempo que influencia. Assim, ocorre construção 
social e a realidade do ponto de vista sócio-histórico.

A expressão profissionalidade pode ser compreendida como: “a 
afirmação do que é específico na ação docente, isto é, um conjunto de 
comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que 
constituam a especificidades de ser professor” (Sacristàn, 1991, p.65). 
Com efeito, notamos que a profissionalidade docente está vinculada à 
ação docente e é determinada por vários fatores.

Então, falar em profissionalidade docente não significa se referir 
ao desempenho do professor durante uma aula, mas sim sobre: 

[...] um processo de construção e identificação profissional desen-
volvida pelos professores ao longo de sua trajetória, nos diferentes 
espaços de socialização, desde a escolarização básica, a formação 
profissional, e principalmente a organização escolar, onde os profes-
sores exercem a profissão nesse exercício profissional. (Ambrosetti; 
Almeida, 2009, p. 4).

Desse modo, estamos formando nossa identidade docente, que é 
processual e demarcada por vários fatores, portanto, podemos dizer que 
a constituição da profissionalidade inicia nos cursos de licenciatura e tan-
gencialmente continua em todo o percurso profissional.

O Estágio Curricular Supervisionado para a Constituição da Profissio-
nalidade

Ter a oportunidade de realizar Estágio é desde o início, na gradua-
ção, poder articular a teoria, favorece a constituição da profissionalidade 
docente. Segundo a Resolução n. 2023.52 da Universidade Estadual de 
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Ponta Grossa (UEPG) em seu primeiro capítulo traz a definição de está-
gio nas licenciaturas.

Art. 1 Considera-se Estágio Curricular nas Licenciaturas:
I– processo formativo expresso em atividade de ensino e aprendiza-
gem científica, profissional, artística, cultural e social proporcionada 
ao acadêmico pela participação em situações real e simulada, reali-
zada em entidades de direito público e/ou privado na comunidade 
em geral.
II– a oportunidade de articulação entre teoria e prática, aliada a uma 
ação intencional e compromissada nos sistema de ensino. (UEPG, 
2023, p. 2).

Então, ao nos colocarmos em uma instituição escolar, como es-
tagiárias, temos a oportunidade para a construção de nossa identidade 
docente. Quando entramos em campo de Estágio estamos em constante 
aprendizagem e de algum modo podemos contribuir para o processo de 
ensino, nesse momento inicia-se as nossas reflexões acerca da profissio-
nalidade docente e do tornar-se professora. Nesse sentido, afirmamos 
que o Estágio é a consolidação de um dos processos para a formação da 
profissionalidade docente, já que colabora com a constituição da articula-
ção teórico-prática da identidade docente.

Segundo a Resolução CEPE n. 2023.52, em seu artigo 2º, o Estágio 
“permite o desenvolvimento de habilidade técnico-científica visando me-
lhor qualificação profissional; propiciar maior aquisição de conhecimento e 
experiência no campo profissional”. (UEPG, 2023, p. 2).

Por meio do Estágio, é possível que o acadêmico se reconheça e 
reflita sobre qual o seu papel enquanto estagiário, superando a ideia do 
simples cumprimento de carga horária obrigatória, para a ampliação dos 
conhecimentos construídos concretamente na relação dialógica entre o 
que vemos e o que estudamos na academia.

O Estágio se constitui como um campo de conhecimento, que supe-
ra sua convencional redução a prática. Enquanto campo de conhecimento 
o Estágio se produz na articulação teórico e prática dos cursos de formação 
de professores. Desse modo o Estágio envolve atividade de pesquisa Pi-
menta (2019), pois é nessa atividade que podemos problematizar, refletir, 
interagir, e nos construir enquanto docente. Desse modo, superar a ideia de 
que o Estágio é apenas a parte prática do curso de formação, pois perpassa 
um longo processo na formação que antecede a inserção nos ambientes 
escolares, para tornar indissociável a teoria e a prática.

Nesse sentido, Pimenta (2019) destaca que:
Para desenvolver essa perspectiva, é necessário explicitar-se os con-
ceitos de prática e de teoria e como compreendemos a superação da 
fragmentação entre elas a partir do conceito de práxis, que aponta para 
o desenvolvimento do estágio como atitude investigativa que envolve 
reflexão e a intervenção na vida da escola. (Pimenta, 2019, p, 7).
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É válido ressaltar que o conceito de práxis está vinculado a refle-
xões sobre a teoria e a prática, de acordo com Ujiie e Ansai (2014), retro-
alimenta o percurso de tornar-se professor, num percurso de carpintaria 
intelectual que ocorre no chão da escola. Quando falamos em prática não 
significa imitação de modelo já sendo executadas, mas sim uma obser-
vação e reflexão em torno da teoria e da prática que consolida a práxis 
educativa com as interferências e dinâmicas da vida escolar. Com essas 
reflexões, consideramos que a construção de boas práxis pode colabo-
rar com a constituição da profissionalidade docente de acadêmicas, em 
processo de Estágio, todavia, há sempre que se considerar que os con-
textos escolares se diferem e isso nos oportuniza pensar na construção 
refletida e criticamente analisada.

Por meio do Estágio, nos cursos de Licenciatura, somos orienta-
dos a realizar, inicialmente, observações participantes, ou seja, não se 
trata de somente estar no ambiente de sala de aula, sentado ao fundo de 
uma sala de aula, sem qualquer reação. A observação participante requer 
criação de oportunidades de participação das estagiárias, no contexto 
da sala de aula, campo do Estágio, a fim de que, por meio das ações co-
laborativas, seja possível elencar elementos a serem investigados. Assim, 
o Estágio se torna um momento profícuo de pesquisa docente, como 
defende Pimenta (2019).

Mas, como uma pessoa com deficiência visual (D.V.) observa? Te-
mos como princípios que observar é enxergar usando o sentido da visão, 
mas para nós, pessoas com D.V., não é assim. Bruno (1997) cita que 
enxergamos através dos outros sentidos como paladar, tato, olfato, au-
ditivo prioritariamente.

Então, pessoas com D.V. utilizam os sentidos do tato, audição, ol-
fato, sabores, intuição, memória e outros que o corpo humano é capaz. 
Diferente dos videntes que privilegiam a visão como mecanismo oficial 
de aprendizagem, interação e ação. Acreditamos que é nisso que reside o 
problema da marginalização das pessoas com D.V. em face aos videntes, 
que são a maioria da população, oficializaram a visão como o mecanismo 
principal para tudo, todos os esquemas sociais são construídos conside-
rando a visão. Ditos populares, tão arraigados nas relações sociais, como: 
“Terra de cego, quem tem olho é rei” expressões ordinárias e normaliza-
das: “Já vejo para você!”; “Você viu aquilo?”, “Quer dar uma olhadinha?”. 
São alguns exemplos de como a visão é considerada imprescindível e, sua 
ausência, marginaliza as pessoas que não a possuem. Acreditamos que 
para uma sociedade justa e equânime precisamos de transformações pro-
fundas e diversas, que vão desde as que já possuímos (sinalizações em 
alto relevo, aplicativos de leitura, materiais sonoros para sinalização, entre 
outros), até aquelas que sonhamos (acessibilidade braile, mecanismos de 
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audiodescrição em ambientes coletivos), para incluir pessoas que utilizam 
outras formas e participação, que não exclusivamente a visão.

Nessa direção, a Lei Brasileira de inclusão (LBI), traz em seu pri-
meiro capítulo, no art. 3, que a inclusão começa na quebra de “barreiras 
atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem 
a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de con-
dições e oportunidade com as demais pessoas” (Brasil, 2015, p. 146). 
Diante disso, acreditamos que para uma inclusão, de fato, é fundamental 
uma mudança profunda nas culturas populares, nas ações concretas de 
todos os sujeitos sociais.

Considerando essas reflexões, apresentamos na seção que segue, 
a experiência da Jéssica, na condição de acadêmica e D.V., estagiária, do 
curso de Licenciatura em Pedagogia, em um Centro Municipal de Educa-
ção Infantil de Ponta Grossa – PR. 

A Experiência do Estágio de Docência na Educação Infantil

O Estágio em Docência na Educação Infantil é ofertado para as 
turmas do terceiro ano, no curso de Licenciatura em Pedagogia, da Uni-
versidade Estadual de Ponta Grossa e tem como objetivos:

-Relacionar as contribuições das disciplinas de fundamentos te-
óricos e metodológicos do curso de Pedagogia na constitui-
ção da prática pedagógica do professor da Educação Infantil. 
-Reconhecer as ações decorrentes da inserção em campo de estágio 
(a partir de observações, diagnósticos, reflexões, debates e avalia-
ções) como possibilidades de compreensão, intervenção e reflexão 
determinantes para a constituição da profissionalidade docente. 
-Identificar a necessidade da formação técnico-científica, prá-
tica pedagógica e política para o docente da Educação Infantil. 
-Reconhecer os elementos constitutivos da prática pedagógica de-
senvolvida na Educação Infantil.
-Analisar as implicações dos fatores sócio-político-econômicos na 
educação das crianças pequenas. (Programa da disciplina, 2023, p. 1).

Por meio dessa disciplina, as acadêmicas se inserem em Centros 
Municipais de Educação Infantil (CMEI) do município de Ponta Grossa 
para desenvolverem observações participantes, diagnósticos da reali-
dade escolar, planejamento da ação docente, elaboração de estratégias 
que oportunizem experiências significativas às crianças no contexto 
escolar, avaliação do processo e devolutivas para a instituição. Jéssica, 
acadêmica com D.V. vivenciou todas as etapas do Estágio em Docência 
acompanhada de sua tutora e sob orientação da docente e coautora 
deste capítulo. Todavia, como é muito autônoma em suas empreitadas, 
foi protagonista no processo de constituição da sua profissionalidade 
docente, por meio das inserções na escola. Por isso, ela apresentará os 
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aspectos marcantes das suas vivências no Estágio, como um relato de 
experiência.

Entrar em uma sala de aula da Educação Infantil, como estagiária, 
pela primeira vez, foi uma experiência memorável para mim. Pude sentir 
o ambiente acolhedor e carinhoso em que fui recebida pelas crianças. 
Senti também um misto de sensações ao me deparar com o clima de sala 
de aula. Foi possível perceber a agitação das crianças e sua relação com 
a professora regente da turma. Por meio da audição, pude analisar o tom 
de voz que era usado para as relações entre adultos-crianças e crianças-
-crianças. Esse mesmo sentido, aliado ao tato, me ajudou a identificar 
cada criança na turma, já que não tenho como visualizar a fisionomia 
para reconhecê-los.

As crianças já possuíam uma linguagem desenvolvida, e uma com-
preensão maior em relação as diferenças. Elas compunham uma turma de 
Infantil V (crianças com 5 anos de idade). Acredito que se as crianças fos-
sem menores, eu teria mais dificuldades em identificá-las e em construir 
o vínculo com elas, devido à minha necessidade específica relativa à D.V.

 Na primeira observação participante houve um certo estranha-
mento por parte das crianças ao se depararem com uma pessoa que 
era diferente da maioria. Elas queriam tocar em mim, me perguntavam 
se eu podia senti-las, e queriam saber como eu fazia para me deslocar 
nas ruas. Após responder todas as perguntas e sanar a curiosidades das 
crianças, me senti acolhida e muito feliz por fazer parte daquele proces-
so. Foi o início do nosso vínculo de amizade. 

As curiosidades das crianças foram expressas em todo o processo 
de minha inserção na turma. Por vezes, elas perguntavam: Você é cega? 
Não usa óculos para melhorar a visão? Por que o olho fica fechado?

Considerando a originalidade da curiosidade das crianças, procu-
rei explicar, por meio do diálogo, minhas especificidades. Um dos mo-
mentos marcantes envolvendo o diálogo foi quando a professora regen-
te, responsável pela turma, tendo o objetivo de me acolher, reuniu todos 
os alunos em roda de conversa e solicitou que todos se apresentassem, 
para que eu pudesse identificá-los através da voz. Posterior a esse mo-
mento, houve a oportunidade para que os alunos pudessem perguntar 
sobre minha condição e por último a docente pediu que eu contasse 
um pouquinho de como eles poderiam me ajudar durante o período de 
Estágio. Acredito que essa conversa inicial favoreceu muito minha inser-
ção na turma e pude sentir o comprometimento dessa professora com 
minha formação inicial no Estágio. Logo, as crianças foram levantando 
hipóteses de ação para tornar minha estadia na turma mais eficiente. 
Algumas delas, tinham a finalidade de me ajudar a enxergar, com suges-
tões do tipo: o uso de colírios, apagar a luz para não ficar na claridade, 
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uso de óculo de grau. Senti a empatia das crianças! Porém, o mais incrí-
vel foi a compreensão que elas tiveram acerca da Deficiência Visual e de 
como poderiam me ajudar no meu Estágio. Elas compreenderam o quan-
to o sentido da audição é importante para minha orientação, a ponto de 
um chamar atenção do outro para fazer silêncio. Naquele momento tão 
significativo para mim, principalmente no que diz respeito ao olhar para 
a criança, vi o quanto é importante que ela exerça sua interpretação e 
ação no universo que a cerca.

Tendo como ponto de partida a orientação presente na Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC), algo tão importante explicitado no 
campo de experiência intitulado: O eu, o outro e o nós, informa que “É 
na interação com os pares e com os adultos que as crianças vão cons-
truindo um modo próprio de agir, sentir e pensar e vão descobrindo que 
existem outros modos de vida, pessoas diferentes com outro ponto de 
vista”. (Brasil, 2018, p.40).

As crianças foram expostas ao diferente, mas, o diálogo e a inte-
ração sempre foram o melhor caminho para sanar suas dúvidas e curiosi-
dades e por isso, o entendimento sobre a própria identidade e a do outro 
foi enaltecida com a nossa relação interpessoal, naquela sala de aula.

Acredito que pelo contato com o estágio dei início a formação de 
minha identidade docente, começando as reflexões sobre as práticas 
no sentido de mediar o processo de aprendizagem daquelas crianças.

Essa experiência me fez relembrar que são os processos de apren-
dizagem que colaboram para que incorporemos novos conhecimentos, 
valores e habilidades que são da cultura e da sociedade. Eles ajudam a dar 
respostas mais significativas e rever nossas normas de conduta, e repensar 
nossas maneiras de agir, acontecem de modo social. (Trezzi, 2020, p.186).

Ao longo das minhas observações pude sentir que a aprendi-
zagem, na Educação Infantil é algo fluído e integrado às brincadeiras 
e interações das crianças, bem como o afeto dos interesses que elas 
demonstram ter sobre diversos assuntos do cotidiano. As crianças são 
sujeitos sociais criativas, inteligentes, produtoras de conhecimento, as-
sim como nos explica Camargo (2020). Entendi que ser professora na 
Educação Infantil perpassa o despertar do interesse das crianças. Não 
devemos controlá-las, mas, incentivá-las ao aprendizado.

Com base nas observações participantes, elaborei os planejamen-
tos da ação docente, sob a orientação da professora de Estágio, e com 
o auxílio da tutora que me acompanhava. As experiências planejadas 
para minha ação docente, buscavam oportunizar para as crianças, me-
lhor compreensão acerca da deficiência visual. Para isso, as propostas 
visavam o uso prioritariamente dos outros sentidos, para além da visão, 
como por exemplo os da audição e intuição. Um exemplo disso, pode 
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ser constatado na atividade experimental de venda nos olhos. Todas 
as vezes que precisávamos sair da sala de aula, para outros ambientes, 
como refeitório, parque, sala de vídeo, etc., as crianças se organizavam 
em duplas e uma delas era vendada. A outra criança tinha a tarefa de 
ser sua guia. As duplas intercalavam quem ficava com a venda e quem 
seria a guia. Essa proposta foi muito importante para empatia e para que 
pudessem perceber as necessidades de quem possui D.V.

Outras experiências foram oportunizadas junto às crianças. Entre 
essas, oportunizei a compreensão da realidade da pessoa com D.V., como 
quando mostrei um pouco de como realizamos as atividades diárias, citan-
do o método de escrita Braille e a descrição de imagens.

Fiquei bastante surpresa, pois não esperava tão boa receptivida-
de das crianças e da professora regente da turma. Essa experiência me 
despertou o interesse pela educação infantil, no sentido de entender 
as crianças. E com isso, concordo com Camargo (2020, p. 26), quando 
pondera que “[...] a criança é um ator social perspicaz para ler e agir, 
por meio dos seus movimentos corporais, o universo que o cerca, sendo 
competente em expressar sua opinião sobre ele”.

Senti os desafios diminuindo na medida em que as crianças en-
tenderam como deveriam agir na relação comigo. A exemplo: não apon-
tar com o dedo as coisas, me avisar de obstáculos, descrever mais as 
situações em que eu deveria me envolver, entre outros. Uma situação 
marcante foi quando, em um determinado dia, durante a realização de 
atividade voltada ao letramento, uma das crianças veio me pedir ajuda. 
Pedi a ela que descrevesse as letras que estavam na atividade. Assim 
feito, conseguia ajudá-la a compreendera função daquela letra, mes-
mo sendo essa uma atividade bastante visual. Isso me fez refletir sobre 
como a criança aprende através da interação com o outro e que a D.V. 
não é impedimento para essa relação de ensino e aprendizagem.

Após todos esses aprendizados chegou o momento de colocar em 
prática os planejamentos da docência. Vale lembrar que em todo o pro-
cesso de Estágio, tive orientação da professora e da minha tutora.

As práticas pensadas para os momentos de docência, necessita-
vam ser adequadas a minha condição, além de visar o protagonismo da 
criança, a oportunidade de aprender através da experiência, o brincar 
e a interação.

As atividades propostas precisavam atender essas condições. A es-
colha do tema das docências partiu do interesse da turma juntamente com 
a docente responsável, que por sua vez foi relacionado a D.V. a fim de que 
as experiências vivenciadas levassem a compreender, de maneira lúdica, 
as especificidades dessa condição. Nesse sentido, a BNCC (Brasil, 2018) 
destaca que é importante promover experiências em que a criança possa 
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fazer observações, manipular objetos, investigar e explorar seu entorno, 
levantar hipótese e consultar fontes de informação para encontrar respos-
tas para suas curiosidades, criando assim a oportunidade de ampliar seu 
conhecimento de mundo físico e sociocultural, podendo ser utilizado em 
seu cotidiano. Por isso, busquei por propostas que levassem as crianças a 
participação ativa e participativa. Meu objetivo era oportunizar por meio 
de experiências lúdicas e interessantes, afetar o centro do interesse das 
crianças para que compreendessem as principais características da D.V., 
aplicando o que aprenderam em sala de aula, em seu contexto e realidade, 
e ao mesmo tempo despertassem para questões da formação humana, da 
diversidade cultural e da inclusão social.

As adaptações de alguns materiais, foram necessárias durante mi-
nha inserção como estagiária. Como, por exemplo, na contação de his-
tória que a professora regente fez para as crianças. Por não haver livros 
em braile, foi necessário narrar as imagens, cores e formas, para que eu 
pudesse compreender o contexto. Foi um momento marcante no que 
tange a minha identidade docente.

Um outro aspecto importante para minha atuação como docente, 
se tratada interação com o ambiente de sala de aula. Ao chegar em sala 
foi feita a descrição do espaço com riqueza de detalhes incluindo cartazes 
dispostos na parede, os materiais presentes no espaço, a disposição das 
mesas e cadeiras entre outras coisas. Um fator que teve total influência na 
minha autonomia e locomoção pelo ambiente, foi o fato de as crianças es-
tarem organizadas em pequenos grupos, facilitando meu direcionamento 
para com elas sem qualquer intercorrência.

A principal indagação que me fazia era no sentido de como uma 
professora com D.V. atenderia todas as especificidades de uma criança 
na educação infantil? Pois entendo que, independentemente de qualquer 
obstáculo, a prioridade da docência na Educação Infantil é desenvolver o 
protagonismo da criança, garantindo seus direitos propostos pela BNCC 
(Brasil, 2018) como: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e co-
nhecer-se, por meio das interações e brincadeiras, o que foi passível neste 
percurso formativo e educativo do estágio na Educação Infantil.

Algumas considerações 

Apresentamos, nesse capítulo, um breve relato de experiência so-
bre a constituição da profissionalidade docente de uma acadêmica do 
curso de licenciatura em Pedagogia, por meio do Estágio de Docência 
para a Educação Infantil. Na elaboração desse relato, enfatizamos que 
aprendemos a ser professor a todo momento, em formação e vivências 
contínuas, que extrapolam o período da graduação.



121

Observamos que o termo profissionalidade docente é bastante 
amplo e perpassa várias questões a serem refletidas como: a qualidade 
da prática docente, que está vinculada a intencionalidade com a qual é 
escolhida tal prática. Há também o desenvolvimento profissional que 
só ocorre na medida em que há reflexões sobre o processo de ensino-
-aprendizagem desse modo desenvolve-se as habilidades e competên-
cias necessárias para a profissão. Então, vale afirmar que, para ser pro-
fessor, é necessária uma ampla responsabilidade individual e coletiva, 
em compromisso com o processo de ensino, por meio de problemati-
zações, reflexões, investigações e intencionalidades relacionadas com a 
práxis educativa.

O Estágio Curricular Supervisionado em Docência é um importante 
aliado na constituição da profissionalidade docente. É também um mo-
mento de articulação entre teoria e prática com a ênfase no processo coti-
diano do fazer pedagógico. A experiência da Jéssica, como acadêmica com 
Deficiência Visual foi marcada de profícuos momentos de aprendizagem 
sobre como é ser uma professora que oportuniza a inclusão e o protago-
nismo de todos os envolvidos no ato educativo.

Por meio das inserções do Estágio, defendemos que a D.V não 
é um empecilho para a constituição da profissionalidade docente. Ela 
exige algumas adaptações, mas é, concretamente possível, construir a 
identidade profissional, atuar nela e desempenhar à docência com exce-
lência junto às crianças da Educação Infantil.

Diante dessas reflexões, defendemos que os processos inclusi-
vos, no ambiente escolar, são direitos de todos os cidadãos e, para além 
disso, são formas de tornar a escola mais dinâmica e justa, equável, com 
atores sociais em protagonismo.
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Capítulo 8
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CA MUNICIPAL E A PERSPECTI-
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Introdução

Este capítulo traz conceitos e reflexões sobre a formação conti-
nuada de professores, seguida de um relato de experiência englobando 
o desenvolvimento de uma formação continuada em serviço desenvol-
vida na rede pública em um município do interior do sul paranaense.  

Neste estudo, objetivou-se demonstrar que é possível desenvol-
ver uma formação continuada de professores em serviço atendendo 
as demandas e necessidades dos professores com relação a educação 
inclusiva. O respaldo teórico que norteia a tessitura do capítulo é em-
basado nos estudos de Candau (1997), Alarcão (1998), Santos (1998), 
Garcia (1999), Nascimento (2000), Tardif (2002), Mantoan (2003), Mar-
chesi (2004), Gatti (2008), Silva (2011), Carneiro (2013), Alexandrino et 
al. (2016), dentre outros. 

Em relação ao delineamento metodológico da pesquisa, esta se 
configura como um relato de experiência, o qual é pautado em um estu-
do teórico bibliográfico e em uma experiência prática, que foi acumulada 
no exercício da profissão enquanto formadora, psicopedagoga e mem-
bro da equipe multiprofissional, articulista de planejamento e oferta de 
formações continuadas em serviço no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação e que acate as demandas da rede, no caso em tela a perspec-
tiva inclusiva na educação básica. 

No primeiro momento do capítulo são apresentados pressupostos 
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teóricos abrangendo o conceito de formação de professores, formação 
continuada e formação em serviço, conceitos de inclusão e educação 
inclusiva. No segundo momento é apresentado o relato de experiência 
envolvendo a oferta de uma formação continuada em serviço na pers-
pectiva inclusiva e para finalizar apresenta considerações tangíveis a te-
mática em pauta. 

Formação Continuada de Professores e a Perspectiva Inclusiva: concei-
tos e reflexões 

Para definir a formação continuada de professores, reporta-se a 
Gatti (2008) que define como “[...] cursos estruturados e formalizados 
oferecidos após a graduação ou após o ingresso no exercício do magis-
tério”. Destaca-se que existem várias maneiras de planejar, oferecer e 
participar de cursos de formação continuada, cada uma delas adaptada 
às diferentes necessidades e contextos dos professores.

Alarcão (1998) define a formação continuada de professores 
como um processo dinâmico, no qual o professor vai adequando a sua 
formação às exigências de sua prática profissional, visando o desenvol-
vimento das potencialidades profissionais e pessoais. 

Complementando, Santos (1998) distingue os processos de forma-
ção continuada de professores de acordo com a origem da iniciativa, po-
dendo ser pessoal quando professor assume a responsabilidade de buscar 
cursos de especialização, institucional, quando a própria instituição ofe-
rece capacitações aos seus docentes, por meio de políticas públicas, que 
por meio de decretos ou emendas, determinam que secretarias de edu-
cação (estaduais e municipais) desenvolvam programas de capacitação. 
No entanto, pondera-se que independentemente da iniciativa, a prática 
profissional deve ser entendida como elemento constitutivo da formação 
continuada dos professores e a ação deve convergir para o desenvolvi-
mento profissional e a melhora da qualidade do processo ensino-aprendi-
zagem, ou seja, da educação. 

A formação de professores pode denominar-se continuada, em 
serviço ou contínua:

[…] todas as formas deliberadas e organizadas de aperfeiçoamento 
profissional do docente, seja através de palestras, seminários, cursos, 
oficinas ou outras propostas. Dessa forma, a formação contínua a que 
nos referimos consiste em propostas voltadas para a qualificação do 
docente, tendo em vista as possibilidades de melhoria de sua prática 
pelo domínio de conhecimentos e de métodos de seu campo de tra-
balho (Santos, 1998, p. 124).

Assim, a formação continuada de professores pode ser realizada 
em serviço, como Silva (2011, p.2) afirma “[...] aquela que se realiza no 
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próprio local de trabalho do professor, podendo ser organizadas e de-
senvolvidas pelas instâncias superiores de ensino, tendo como referên-
cia as realidades escolares”.

Gatti (2008, p.57) pontua que existem algumas ações que com-
plementam a prática profissional e convergem para formação continua-
da em serviço, como:

Horas de trabalho coletivo na escola, reuniões pedagógicas, trocas 
cotidianas com os pares, participação na gestão escolar, congressos, 
seminários, cursos de diversas naturezas e formatos, oferecidos pelas 
Secretarias de Educação ou outras instituições para pessoal em exer-
cício nos sistemas de ensino, relações profissionais virtuais, processos 
diversos à distância (vídeo ou teleconferências, cursos via internet, 
etc.), grupos de sensibilização profissional, enfim, tudo que possa ofe-
recer ocasião de informação, reflexão, discussão e trocas que favore-
çam o aprimoramento profissional, em qualquer de seus ângulos, em 
qualquer situação (Gatti, 2008, p. 57).

Segundo Alexandrino et al. (2016) a qualidade do ensino de um 
professor pode ser influenciada por momentos de aprendizagem ao lon-
go de sua carreira, troca entre pares, práticas reflexivas, trabalho coope-
rativo e saberes experienciais.

A partir da perspectiva delineada acima, sinaliza-se a necessidade 
das instituições educacionais desenvolverem cursos de formação con-
tinuada que valorizem conhecimentos e experiências advindos de tra-
balhos coletivos, de ações pedagógicas diversificadas, e que envolvam 
assuntos relacionados ao contexto local e as demandas profissionais. 

Neste contexto, Garcia (1999) reforça que a formação continua 
deve estar intrínseca à docência, sendo indispensável a ação, represen-
tando um dos elementos fundamentais à melhoria das ações didáticas e 
da qualidade de ensino. Assim, os cursos de formação continuada devem 
priorizar a articulação entre teoria e prática, com o intuito contribuir para 
a formação de profissionais qualificados e comprometidos com a poten-
cialização dos processos de ensino-aprendizagem. 

 Corroborando, Tardif (2002) destaca a importância da formação 
dos professores e ressalta que os saberes desenvolvidos e construídos 
pelos docentes, no decorrer de suas vivências, são ressignificados à me-
dida que ocorre a troca, construção e ampliação dos seus conhecimen-
tos. Desta forma, os cursos de formação continuada ao envolverem a 
teoria e a prática, poderão favorecer amplamente o desenvolvimento 
e a ressignificação dos saberes necessários para enriquecer as práticas 
educativas, aprimorando assim os saberes docentes (disciplinares, curri-
culares e experienciais). 

Desse modo, Candau (1997) cita três elementos fundamentais 
para uma formação continuada de qualidade: 1) a formação precisa ter 
como lócus a escola (averiguar e iniciar o curso a partir das reais neces-
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sidades dos educadores); 2) os conteúdos abordados devem ter relação 
com os conhecimentos prévios do professorado (estabelecer um elo en-
tre o que o docente já conhece e os novos saberes mediados na forma-
ção); e 3) valorização do nível de experiência dos professores construído 
no decorrer de estudos e da prática (resgatar e valorar a identidade do 
professor nos processos formativos).

No decorrer da formação continuada de professores é relevante 
oportunizar espaços para que os professores compartilhem ações e ex-
periências vivenciadas no contexto de atuação, seguida de reflexões que 
podem contribuir para a ressignificação e potencialização das práticas pe-
dagógicas, ou seja, construção do conhecimento praxiológico, articulador 
da teoria e da prática em dialogicidade.  Nesta dinâmica, Garcia (1999, p. 
162) esclarece que “[...] a reflexão sobre a ação é um processo que tem 
a intenção de proporcionar aos professores uma oportunidade de análise 
sobre o ensino que desenvolvem”. 

De acordo com Santos (1998), a formação do professor envolve a 
discussão sobre o próprio processo de formação desse profissional que 
se inicia antes mesmo do ingresso nos cursos de preparação para o ma-
gistério e continua durante toda a vida e a prática profissional, num pro-
cesso permanente. É importante destacar a influência das experiências 
anteriores e posteriores aos cursos de formação profissional, uma vez 
que os estudantes chegam aos cursos com conceitos e representações 
sobre o papel do professor, com base em suas vivências escolares.

A formação continuada de professores é fundamental para asse-
gurar a qualidade da educação, porém, a oferta de formações enfrenta 
diversos desafios, os quais são mencionados a seguir: 

A formação continuada é organizada com pouca sintonia com as ne-
cessidades e dificuldades dos professores e da escola; os professores 
não participam das decisões acerca dos processos de formação aos 
quais são submetidos; os formadores não têm conhecimento dos con-
textos escolares e dos professores que estão a formar; os programas 
não prevêem acompanhamento e apoio sistemático da prática peda-
gógica dos professores, que sentem dificuldade de atender a relação 
entre o programa desenvolvido e suas ações no cotidiano escolar; 
mesmo quando os efeitos sobre a prática dos professores são eviden-
tes, estes encontram dificuldade em prosseguir com a nova proposta 
após o término do programa; a descontinuidade das políticas e orien-
tações do sistema dificulta a consolidação dos avanços alcançados; 
falta melhor cumprimento da legislação que assegura ao professor 
direito a formação continuada. (Gatti, 2009, p.221)

Complementando Nascimento (2000) assevera que os cursos de 
formação têm apresentado demandas e baixa eficácia para o aperfeiçoa-
mento dos docentes, devido a diversas razões, com destaque às seguin-
tes questões: os cursos propostos, na maioria das vezes, são de curta 
duração e não se articulam ao cotidiano e à realidade escolar local; os 
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assuntos abordados não contemplam as necessidades reais dos docen-
tes e muitas vezes existe uma desvinculação entre estudos teóricos e 
atividades práticas. 

Outra questão que emerge envolve a formação continuada e a 
educação inclusiva, que na percepção de Carneiro (2013) em relação 
ao trabalho com estudantes público-alvo da Educação Especial, tem-se 
uma formação deficitária dos profissionais e muitas vezes não se sen-
tem suficientemente preparados. Diante disso, é necessário considerar 
a formação e a valorização do professor como um processo contínuo 
que engloba a formação inicial, a formação continuada e as experiências 
vividas como potenciais na profissionalização e formação permanente. 

No decorrer do processo formativo, é relevante os professores 
compreenderem o conceito de inclusão definida por Carneiro (2013, p. 
29) como: “Movimento da sociedade (sociedade inclusiva) voltado para 
produzir a igualdade de oportunidade para TODOS”. 

Para Mantoan (2003, p. 36) “A inclusão não prevê a utilização de 
práticas de ensino escolar específicas para esta ou aquela deficiência e/ 
ou dificuldade de aprender”. A inclusão perpassa pelo acolher a todos e 
cada um na sua singularidade e diferença como potencia humana com 
direito a educação.

Neste sentido, destaca-se a abordagem denominada Desenho 
Universal para Aprendizagem (DUA) a qual segundo Ribeiro e Ama-
to (2018, p.125) “[...] procura minimizar as barreiras metodológicas de 
aprendizagem, tornando o currículo acessível para todos os alunos, pois 
possibilita a utilização de diversos meios de representação do conteúdo, 
de execução e de engajamento na tarefa”.

Marchesi (2004) considera a formação dos professores e seu de-
senvolvimento profissional como fundamentais para que se produzam 
práticas inclusivas efetivas na escola. Se tratando da Educação Especial, 
a formação dos professores se torna ainda mais importante, devendo 
abranger conhecimentos teóricos, práticos e metodológicos que per-
mitam aos professores compreender as diferentes especificidades dos 
estudantes e suas necessidades educacionais.  

Sobre a formação continuada para a perspectiva inclusiva julgamos 
essencial o desenvolvimento de conhecimentos, competências e habilida-
des necessárias para o ensino na diversidade, visando o aperfeiçoamen-
to de conhecimentos técnicos que possibilitam a atuação de professores 
acolhedores da diversidade, que possam  aprofundar o caráter interativo e 
interdisciplinar, nos diferentes contextos de ensino: salas comuns do ensi-
no regular, salas de recurso, centros de atendimento educacional especia-
lizado, núcleos de acessibilidades das instituições de educação superior, 
nas classes hospitalares, e nos ambientes domiciliares. 
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Resultados e Discussões

Neste tópico é apresentada a configuração da formação continu-
ada de professores ofertada em uma rede pública de um município do 
interior do sul paranaense, tendo por foco a perspectiva inclusiva. 

No primeiro momento, a equipe multiprofissional da Secretaria 
Municipal de Educação composta por psicopedagogo, psicólogo e coor-
denadores pedagógicos elaborou um questionário captador de deman-
das para formação continuada de professores a ser aplicado na rede, 
o que fez emergir algumas nuances, à saber: a) Anseio por escuta das 
demandas e necessidades formativas considerando a realidade;  b) Ade-
quação da oferta de formação continuada a etapa do processo de esco-
larização que atuam; c) Apresentação da fundamentação teórica articu-
lada a prática de sala de aula; d) Espaço de  diálogo entre os professores 
com intuito de trocar, construir e ressignificar conhecimentos que pos-
sam potencializar as práticas pedagógicas; e) Necessidade de planeja-
mento conjunto em prol da potencialização dos processos de ensino e 
aprendizagem; f) Formação continuada ofertada em serviço; g) Falta de 
domínio para fomentar a inclusão. 

 No contexto educacional, uma das preocupações consiste em 
como ofertar a formação continuada em serviço, visto que, existe uma 
carga horária e dias letivos que precisam ser cumpridos no universo es-
colar. Neste sentido, demonstramos que é possível desenvolver a forma-
ção continuada em serviço, sendo que bimestralmente em cada dia da 
semana, são reunidos professores que lecionam em uma etapa de ensino 
e em paralelo professores que atuam com as disciplinas de Educação 
Física e Artes com auxílio dos demais profissionais atuantes na escola 
desenvolvem a gincana de conhecimentos e atividades lúdicas com as 
crianças (Sistematização Quadro 1). 
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Quadro 1 - Formação continuada em serviço e a gincana  
de conhecimentos. 

Formação continuada 
em serviço

Gincana de conheci-
mentos e atividades 

lúdicas com os alunos

Dias da formação 
continuada bimes-

tralmente

Professores 1º ano Realizada pelos pro-
fessores de Educação 
Física e Artes com os 
alunos.
 

Segunda-feira
Professores 2º ano Terça-feira
Professores 3º ano Quarta-feira
Professores 4º ano Quinta-Feira 
Professores 5º ano Sexta-Feira

Fonte: Elaborado pelas autoras, 2024. 

A formação continuada foi desenvolvida em serviço, a cada bi-
mestre, em um determinado dia da semana com os alunos de uma deter-
minada turma era realizada uma gincana abrangendo os conhecimentos 
trabalhados pelos professores em sala de aula, pelos professores de Arte 
e Educação Física, de modo que os professores daquele ano pudessem 
participar da formação. As atividades desenvolvidas no decorrer da gin-
cana estavam adaptadas ao nível de escolarização e desenvolvimento da 
criança, englobando todos os alunos.   

Assim, a formação continuada em serviço ocorreu da seguinte 
maneira, na segunda-feira todos os professores que atuavam no primei-
ro ano dos anos iniciais participavam do encontro formativo. E neste 
mesmo dia os professores que atuavam com a disciplina de Educação 
Física, Artes desenvolviam a gincana educativa com as crianças, envol-
vendo conteúdos trabalhados no decorrer do bimestre, de modo que a 
formação fosse viabilizada em alternância com os professores da rede.  

A organização da formação continuada ofertada com grupo de 
professores que atuam no 1ºano, 2º ano, 3º ano, 4º ano e 5º ano con-
templou as etapas descritas no quadro 2 ao longo do ano letivo. 
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A partir da sondagem inicial via questionário, a equipe multi-
profissional atuante na Secretaria Municipal de Educação estruturou e 
viabilizou a formação continuada de professores em serviço, oportuni-
zando espaço para construção de conhecimentos teóricos articulados a 
prática, espaços para relações dialógica entre os professores atuantes 
em cada nível de ensino, valorização dos conhecimentos prévios, dos 
profissionais e de seus saberes experiencias no universo e dinâmica da 
ação educativa e formativa. 

Com relação a estrutura dos encontros formativos, no primeiro 
momento denominado de “disparador” os professores são acolhidos e 
convidados a participar de uma dinâmica que envolve aspectos da te-
mática trabalhada no encontro. No segundo momento é trabalhado a 
fundamentação teórica, buscando trabalhar conceitos e apresentar fun-
damentos do assunto abordado. No terceiro momento é oportunizado 
aos professores por meio da roda de conversa dialógica, compartilhar 
as demandas e necessidades do contexto de atuação com os alunos in-
clusos no ensino regular, seguida de reflexões em grupo com relação as 
práticas pedagógicas inclusivas. No quarto momento intitulado de pla-
nejamento, são planejadas ações e práticas pedagógicas que contribuam 
para a potencialização dos processos de ensino e aprendizagem. 

Após ofertada a formação continuada em serviço, foram coleta-
dos relatos dos professores, sendo alguns apresentados a seguir: 

P1- A formação continuada em serviço na modalidade ofertada, pos-
sibilitou que todos os professores pudessem participar, construir co-
nhecimentos teórico-prático que podem ser agregados as práticas 
pedagógicas. 
P15- Avalio como positiva a formação continuada em serviço ofertada, 
pois permitiu que professores que atuam em cada etapa de ensino se reu-
nir, construir conhecimentos, dialogar, compartilhar demandas, refletir e 
planejar práticas pedagógicas inclusivas em prol do ensino com qualidade 
e equidade. 
P25- Acredito que todas as formações continuadas ofertadas precisam 
priorizar a etapa de ensino que o professor atua, sendo abordados assuntos 
relacionados ao nível de desenvolvimento e as demandas dos profissionais 
nas referidas turmas. Quero ressaltar que essa modalidade de formação 
apresenta mais sentido, significado e traz contribuições para a melhoria dos 
processos de ensino e aprendizagem. 
P30 – No decorrer da roda de conversa, socializamos aspectos relacio-
nados aos alunos inclusos e por conseguinte, por meio do diálogo com-
partilhamos conhecimentos e construímos saberes que possibilitam com-
preender a necessidades, planejar e desenvolver práticas que possibilitam 
atender a diversidade. 

Considerando o percurso trilhado no decorrer da formação conti-
nuada em serviço ofertada na rede pública municipal, mediante relatos 
e avaliações realizadas, observa-se que esta modalidade formativa con-
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tribui para ampla participação dos professores atuantes em diferentes 
níveis de ensino, para seu desenvolvimento profissional e como poten-
cializador da melhora da qualidade do ensino 

	
Considerações finais

	
Conclui-se que a oferta de formação continuada em serviço pos-

sibilita espaço e tempo para que os professores possam participar da 
formação, construindo conhecimentos teóricos e práticos que podem 
ser ressignificados e agregados as práticas pedagógicas em prol da inclu-
são e aprendizagem de todos os alunos. 

O trabalho também revelou a necessidade de organizar a forma-
ção continuada a partir das demandas e necessidades dos professores, 
aspectos que possibilitam que a formação ofertada tenha mais sentido e 
significado aos profissionais participantes. 

Mediante estudo, evidencia-se a importância de espaços no de-
correr da formação continuada para que os professores possam esta-
belecer uma relação dialógica, trocar experiências, construir e ressigni-
ficar conhecimentos objetivando a melhoria dos processos de ensino e 
aprendizagem.  A aproximação entre os profissionais oportuniza conhe-
cer o público incluso no ensino regular, as particularidades e permite 
que sejam planejadas e desenvolvidas ações e práticas pedagógicas na 
perspectiva inclusiva.
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Capítulo 9 
MATERIALIDADE DOS TRÊS MO-
MENTOS PEDAGÓGICOS NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E  
O ENSINO DE CIÊNCIAS 
Reflexões formativas e contribuições a práxis 
educativa

João Paulo Petri Assunção 
Vilma Reis Terra 

Nájela Tavares Ujiie

Introdução

O ensino de ciências na Educação Infantil tem grande importân-
cia ao promover a exploração e o conhecimento do mundo real. Apesar 
de elementar, este conhecimento é a base crucial para a consolidação de 
conceitos científicos futuros. Segundo Studart (2020), o ensino de ciên-
cias engloba um campo de conhecimentos e uma série de atividades que 
proporcionam uma perspectiva científica do mundo real, estimulando o 
desenvolvimento das habilidades de raciocínio desde a infância. Para Hai 
et al. (2020), ao orientar as crianças a aprender, compreender, descobrir 
e descobrir-se neste mundo em que vivemos por meio do ensino das ci-
ências, estamos a formar sujeitos que possuem um pensamento criativo, 
imaginativo e investigativo. 

Nessa perspectiva, na Educação Infantil, as crianças são capazes 
de formular suposições, questionar e confrontar ideias, permitindo assim 
o desenvolvimento gradual de conceitos científicos relacionados a fenô-
menos naturais. Esse processo pode ser estimulado por atividades didáti-
cas que as incentivem a refletir sobre o conhecimento, confrontando suas 
concepções espontâneas com as explicações do professor. Isso, ao longo 
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do tempo e considerando suas limitações de idade, auxilia as crianças a 
adquirirem conhecimentos que lhes permitirão abordar o mundo de for-
ma crítica (Rocha; Rosa; Darroz, 2023).

Destarte, o objetivo deste trabalho é promover uma discussão te-
órico-bibliográfica sobre a viabilidade dos Três Momentos Pedagógicos 
(3MP), proposta por Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002), como uma 
dinâmica didático-pedagógica eficaz na Educação Infantil, para aborda-
gem do ensino de ciências. A estratégia dos 3MP (1) problematização 
inicial, 2) organização do conhecimento e 3) aplicação do conhecimento) 
é baseada nas ideias de Freire (1987), enfatiza a importância da constru-
ção do conhecimento por meio de uma educação reflexiva que promove 
a liberdade, o pensamento crítico e a formação de indivíduos ativos que 
questionam e constroem conhecimento por meio de interações sociais.

Nas seções a seguir, abordaremos a estrutura da dinâmica dos 
3MP e sua contribuição para o processo de ensino e aprendizagem em 
ciências na Educação Infantil. Com isso, buscamos investigar a produção 
nacional de artigos de periódicos, teses e dissertações dos últimos anos 
sobre a aplicabilidade dos 3MP como estratégia didático-pedagógica na 
Educação Infantil, com foco no ensino de ciências.

Os Três Momentos Pedagógicos e o Ensino de Ciências: possibilidades 
e aproximações na Educação Infantil.

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RC-
NEI) destaca o eixo “natureza e sociedade” com o propósito de integrar 
as abordagens das Ciências Humanas e Naturais (Brasil, 1998). Da mes-
ma forma, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação 
Infantil (Brasil, 2017) também enfatiza a abordagem interdisciplinar, 
apresentada pelos campos de experiências, tendo em vista a formação 
integral da criança.

As crianças vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimen-
sões, em um mundo constituído de fenômenos naturais e socioculturais. 
Desde muito pequenas, elas procuram se situar em diversos espaços (rua, 
bairro, cidade etc.) e tempos (dia e noite; hoje, ontem e amanhã etc.). De-
monstram também curiosidade sobre o mundo físico (seu próprio corpo, 
os fenômenos atmosféricos, os animais, as plantas, as transformações 
da natureza, os diferentes tipos de materiais e as possibilidades de sua 
manipulação etc.) e o mundo sociocultural (as relações de parentesco e 
sociais entre as pessoas que conhece; como vivem e em que trabalham 
essas pessoas; quais suas tradições e seus costumes; a diversidade entre 
elas etc.) (Brasil, 2017, p. 42-43, grifo nosso).

Frente ao exposto, vislumbramos que o ensino de ciências é ele-
mento educativo e formativo salutar desde a tenra idade, e que a abor-
dagem Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) em conformidade com 
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Ujiie (2019) ganha aplicabilidade na Educação Infantil com contribuições 
essenciais a formação integral.

Segundo Hai et al. (2020, p. 29), “[...] o professor precisa intencio-
nalmente, trabalhar ciências com as crianças, levando-as a se conhece-
rem, conhecerem os outros, o mundo social e natural no qual estão in-
seridas”. Nesse sentido, Silva e Lorenzetti (2020, p. 6) corroboram com a 
dinâmica citando que, “tornar os conteúdos científicos dotados de signi-
ficado para discutir o papel do desenvolvimento científico e tecnológico 
e suas implicações na dinâmica social apresenta-se como uma questão 
importante para o ensino de ciências”. Dessa forma, acreditamos em um 
ensino de ciências voltado para a promoção da alfabetização científica 
desde a infância. 

Conforme Lorenzetti e Delizoicov (2001, p. 57), a alfabetização 
científica “[...] pode e deve ser desenvolvida desde a fase inicial de es-
colarização, mesmo antes que a criança saiba ler e escrever”, de forma a 
contribuir para a integração dos estudantes à cultura científica, por meio 
de atividades que promovam a interdisciplinaridade e a contextualização. 
Nesse contexto, é necessário promover um diálogo entre os indivíduos 
e entre os diferentes campos do conhecimento para alcançar a interdis-
ciplinaridade. Isso implica a busca por propostas didáticas que facilitem 
essa abordagem, como exemplificado pelos Três Momentos Pedagógicos 
(3MP) (Locatelli; Crestani; Rosa, 2020). 

A dinâmica conhecida como 3MP, “abordada inicialmente por 
Delizoicov (1982), ao promover a transposição da concepção freiriana 
para o espaço da educação, é baseada na perspectiva da abordagem 
temática [...]” (Ferreira, Paniz e Muenchen, 2016, p. 514). Nesse senti-
do, a partir da concepção dialógico-problematizadora de Freire (1987), 
Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002) propõem para o desenvolvi-
mento do programa de ensino em sala de aula 3MP, sendo eles:

Problematização inicial: apresentam-se situações reais que os alunos 
conhecem e presenciam e que estão envolvidas nos temas, embora 
também exijam, para interpretá-las, a introdução dos conhecimen-
tos contidos nas teorias científicas. Organiza-se esse momento de 
tal modo que os alunos sejam desafiados a expor o que estão pen-
sando sobre as situações [...]. Organização do conhecimento: Os 
conhecimentos selecionados como necessários para a compreensão 
dos temas e da problematização inicial são sistematicamente estuda-
dos neste momento, sob a orientação do professor [...]. Aplicação do 
conhecimento: Destina-se, sobretudo, a abordar sistematicamente o 
conhecimento que vem sendo incorporado pelo aluno, para analisar 
e interpretar tanto as situações iniciais que determinaram seu estudo 
como outras situações que, embora não estejam diretamente ligadas 
ao motivo inicial, podem ser compreendidas pelo mesmo conheci-
mento (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 2002, p. 200-202).

Nos 3MP, a problematização está implícita em todos os momen-
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tos, pois procura dialogar, discutir, investigar, problematizar situações 
relacionadas ao cotidiano dos estudantes (Araújo; Muenchen, 2018). Na 
Educação Infantil, o momento do diálogo e da problematização ocorre 
geralmente nas rodas de conversa, durante as quais o professor tem a 
oportunidade de fomentar a curiosidade das crianças por meio de um pro-
blema. Ainda de acordo com as autoras, a dialogicidade, juntamente com 
a problematização, é integrada em todos os momentos pedagógicos. Essa 
dinâmica visa colaborar com os educandos na construção de soluções 
para os problemas que surgem em suas vidas, permitindo que expressem 
suas opiniões, dúvidas e anseios. 

No contexto da dinâmica dos 3MP, os assuntos são apresentados 
não como fatos a serem memorizados, mas como problemas a serem 
resolvidos, derivados da experiência de vida dos educandos. Isso per-
mite que, ao longo do período de escolarização, esses problemas sejam 
compreendidos por meio de conhecimentos que os alunos ainda não 
possuem, incluindo aqueles de natureza universal, como os das teorias 
da física. Quando se problematiza de maneira dialógica, o objetivo é que 
os conceitos sejam incorporados à vida e ao pensamento do educando 
(Muenchen; Delizoicov, 2014).

É nesse contexto que a Educação Infantil, como primeira etapa da 
Educação Básica, é um espaço privilegiado para a problematização por 
meio de diálogos, pois valoriza a curiosidade espontânea das crianças, ex-
pressa através da busca, investigação e descoberta. Além disso, esta etapa 
de ensino deve proporcionar momentos de escuta sensível, permitindo a 
expressão de sentimentos, dúvidas e anseios das crianças, além de incen-
tivar o compartilhamento de saberes e a construção coletiva de conheci-
mentos sobre si mesmas e o mundo ao seu redor.

Na literatura, encontramos diferentes interpretações e compreen-
sões quanto à interdisciplinaridade, o que acaba, por sua vez, repercutin-
do em diferentes conceitos. Nesse sentido, “independentemente da de-
finição encontrada na literatura especializada, [...] a interdisciplinaridade 
está sempre voltada à preocupação com a superação da fragmentação 
da ciência e dos conhecimentos produzidos” (Locatelli; Crestani; Rosa, 
2020, p. 192). Para Freire (1987) a interdisciplinaridade é um processo 
de construção de conhecimento pelo sujeito com base em sua relação 
com o contexto, com a realidade, com sua cultura.

A Educação Infantil é uma etapa educacional pautada na interdis-
ciplinaridade. A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017) preconiza 
a estruturação da prática pedagógica na Educação Infantil por campos de 
experiências (O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e movimentos; Escu-
ta, fala, pensamento e imaginação; Traços, sons, cores e formas; Espaços, 
tempos, quantidades, relações e transformações) estes são interdiscipli-
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nares e articulados aos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, 
garantindo aos alunos os direitos de conviver, brincar, participar, explorar, 
expressar e conhecer-se. Em síntese, os campos de experiências são um 
arranjo curricular que integra as situações e vivências do cotidiano das 
crianças e seus saberes, incorporando-os aos conhecimentos que com-
põem o patrimônio cultural (Brasil, 2017). A dinâmica dos campos de ex-
periências na Educação Infantil privilegia a conexão entre diversas áreas 
do conhecimento, possibilitando às crianças uma compreensão mais inte-
grada e menos fragmentada do mundo ao seu redor.

Defendemos, portanto, a possibilidade de integrar o ensino de ci-
ências à abordagem dos 3MP desde a primeira infância. A Educação In-
fantil destaca-se como uma etapa da Educação Básica propícia para essa 
integração, uma vez que a dinâmica dos campos de experiências contribui 
para a interconexão entre diferentes áreas do conhecimento. Essa abor-
dagem não apenas estimula a curiosidade e a investigação, mas também 
auxilia as crianças a desenvolverem habilidades diversas, assim como um 
pensamento reflexivo e crítico. Acreditamos que a infância é um período 
importante para nutrir a curiosidade inata das crianças e seu desejo de ex-
plorar o mundo ao seu redor. Dessa forma, ao oferecer um ambiente que 
incentiva a curiosidade e a exploração, a Educação Infantil contribui signi-
ficativamente para o desenvolvimento cognitivo, social, político, estético 
e emocional dos pequenos, enfim para sua formação integral.

Resultados e Discussões

Neste trabalho, investigamos a produção nacional de artigos de 
periódicos, teses e dissertações nos últimos anos sobre a aplicabilidade 
dos 3MP como dinâmica didático-pedagógica na Educação Infantil, para 
abordagem do ensino de ciências. Para esta pesquisa, foi utilizada a fer-
ramenta tecnológica BUSCAd (Mansur; Altoé, 2021). Desenvolvida no 
Microsoft Excel, a ferramenta contribuiu no processo de importação e 
tratamento dos dados de estudos neste trabalho. 

A ferramenta em questão, intitulada BUSCAd, uma abreviação para 
Buscador Acadêmico, em sua versão 2.2.0, foi desenvolvida e apri-
morada a partir das necessidades de Mestrandos e Doutorandos do 
Programa de Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática 
(EDUCIMAT), do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), em reali-
zarem Revisões de Literatura de suas investigações (Mansur; Altoé, 
2021, p. 12).

Nesta pesquisa, utilizamos a versão mais recente da planilha de 
busca, a 2.8.4. Para a condução deste trabalho, optamos por acessar 
a plataforma Periódicos CAPES, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) e Catálogo de Teses & Dissertações-CAPES, dispo-
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níveis através da ferramenta BUSCAd. No decorrer da investi gação, em-
pregamos os seguintes descritores: “educação infanti l,” “três momentos 
pedagógicos,” e “ensino de ciências,” combinados por meio do operador 
booleano “AND”. Duas sequências de pesquisa foram selecionadas: uma 
com todos os termos e outra sem “ensino de ciências”. Após a busca, 
foram encontrados 17 (dezessete) trabalhos, dos quais 9 (nove) eram 
duplicados e foram excluídos. Os trabalhos restantes foram submeti dos 
à planilha de tratamento da ferramenta BUSCAd, considerando os ter-
mos-chave mencionados anteriormente, resultando em 6 (seis) traba-
lhos para análise. Na Figura 1, apresentamos uma síntese da organização 
do processo de investi gação.

Figura 1 - Sistemati zação da Investi gação

Fonte: Organização dos Autores (2024).
Após concluir o tratamento dos dados e obter os resumos indivi-

duais de cada trabalho, realizamos uma análise, aderindo estritamente 
aos critérios estabelecidos para inclusão e exclusão na pesquisa. Esses 
critérios, devidamente delineados no Quadro 1, serviram como guia 
detalhado durante a avaliação, garanti ndo uma abordagem criteriosa e 
consistente no processo de seleção dos estudos a serem considerados 
na pesquisa em questão.
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Quadro 1 - Critérios de inclusão e exclusão utilizados na pesquisa.
Critérios de inclusão Critérios de exclusão

- Trabalhos sobre a aplicabilidade 
dos 3MP como dinâmica didáti-
co-pedagógica na Educação In-
fantil, para abordagem do ensino 
de ciências;
- Trabalhos que contenham os 
termos da planilha de busca no 
título, ou resumo, ou palavra-cha-
ve.

- O trabalho não possui um 
resumo;
- O trabalho está publicado ape-
nas como resumo;
- O estudo é uma versão mais 
antiga de outro estudo já consi-
derado;
- Não é possível ter acesso ao 
estudo;
-Trabalhos que não abordam o 
ensino de ciências.

Fonte: Organização dos Autores (2024).

No Quadro 2, foram identificados os seguintes elementos nos 
seis trabalhos analisados: autor(a), título, tipologia do trabalho, ano de 
publicação e objetivo geral da pesquisa. Este levantamento abrangente 
oferece uma visão detalhada das características essenciais de cada tra-
balho, permitindo uma compreensão mais profunda das contribuições 
individuais para o campo de estudo.
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sínteses e à identificação de diversos elementos essenciais que buscam 
materializar a dinâmica dos 3MP na Educação Infantil para a abordagem 
do ensino de ciências.

Inicialmente, encontramos nos trabalhos elementos comuns, 
como a elaboração e aplicação de sequências didáticas organizadas na 
dinâmica dos 3MP. Nesse contexto, destacam-se as pesquisas de Cardo-
so (2017), Rocha (2022), e Rocha; Rosa; Darroz (2023). Outras pesqui-
sas apresentam relatos de experiências através de atividades e projetos 
adaptados aos 3MP, como é o caso de Almeida (2020) e Bitencourte; 
Morem Cóssio Rodriguez (2019). A pesquisa de Barbosa (2020) caracte-
riza o papel da Rede Temática Complementar (RTC) na criação de brin-
cadeiras baseadas nos 3MP. Nesse estudo, desenvolveu-se um processo 
formativo com as professoras, que elaboraram e implementaram brinca-
deiras fundamentadas nos 3MP. 

No que tange o público-alvo e à localização das pesquisas rea-
lizadas, observamos que todas elas foram conduzidas com crianças da 
Educação Infantil, abrangendo desde bebês matriculados em turmas de 
berçário (com idades entre um e dois anos), como destacado por Biten-
courte; Morem Cóssio Rodriguez (2019), até crianças com idades entre 4 
e 6 anos, como nas demais pesquisas. É relevante notar que na pesquisa 
de Barbosa (2019), além das crianças, participaram 7 professoras e uma 
coordenadora pedagógica no processo formativo. Ademais, a maioria 
dos estudos foi realizada no Estado do Rio Grande do Sul, com apenas 
um realizado na Bahia. 

Em relação às temáticas abordadas, destaca-se a preocupação 
com a educação ambiental, como a importância da conscientização 
sobre o descarte correto de resíduos sólidos, a reciclagem de óleo de 
cozinha, lixo eletrônico e lixo doméstico. Esses conceitos promovem o 
desenvolvimento da consciência ambiental. O ciclo da água também foi 
explorado, devido à diversidade de conceitos científicos envolvidos e à 
presença de um fenômeno natural comum e frequentemente observado 
pelas crianças: a chuva. Além disso, houve intervenção didática na te-
mática “Animais da floresta”, contextualizando o conhecimento a partir 
das vivências dos estudantes. Barbosa (2019) apresenta o Tema Gerador 
“As riquezas naturais do Iguape: entre o discurso e a prática”. A partir 
do ciclo temático, foram elaboradas três unidades de conhecimento das 
ciências naturais: poluição das águas; pesca; e manguezal, com a subu-
nidade ecossistemas.

De modo geral, nota-se um foco significativo em temáticas volta-
das para a observação dos fenômenos naturais e do ambiente no qual 
as crianças estão inseridas, bem como nos impactos gerados pela in-
tervenção humana. Essas abordagens buscam fomentar uma compre-
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ensão mais profunda do mundo natural e das consequências das ações 
humanas, incentivando a reflexão crítica e o desenvolvimento de uma 
consciência ambiental desde cedo. 

Ao analisar os trabalhos, observamos uma diversidade de ativi-
dades e recursos pedagógicos empregados para explorar as temáticas, 
como o uso de vídeos, histórias infantis, aulas de campo, atividades 
experimentais, entre outros. A estratégia das rodas de conversa foi de 
suma importância em diferentes momentos pedagógicos. Portanto, é es-
sencial destacar algumas atividades organizadas com base na dinâmica 
dos 3MP, bem como apresentar sugestões de futuras atividades e temas 
abordados nas pesquisas investigadas.

A autora Cardoso (2017) apresenta em sua dissertação uma sequ-
ência didática que visa oportunizar o conhecimento em ciências na Edu-
cação Infantil, estruturada segundo a perspectiva dos 3MP. A proposta 
foi aplicada em uma turma de pré-escola de dezenove crianças na cidade 
de Mormaço-RS e utilizou desenhos animados, atividades experimentais 
e objetos de aprendizagem como recursos pedagógicos para ensinar so-
bre o ciclo da água.

A importância do trabalho reside na aplicação de uma metodo-
logia que promove a interação e o desenvolvimento do conhecimen-
to científico desde a infância. Através de problematizações dialógicas, 
a proposta buscou integrar conhecimentos científicos com o cotidiano 
das crianças, incentivando uma postura investigativa e o interesse pela 
ciência. Foram utilizados diversos métodos de coleta de dados, como 
gravações de áudio, desenhos, entrevistas e diários de bordo, para ana-
lisar a evolução do conhecimento das crianças.

Os resultados mostraram que as crianças em idade pré-escolar já 
têm uma capacidade natural de explorar e questionar o mundo ao seu 
redor, sendo essencial incorporar essas atividades na rotina escolar. A 
sequência didática desenvolvida revelou-se eficaz ao evidenciar que a 
curiosidade natural das crianças pode ser direcionada para a construção 
de conceitos científicos. Além disso, o trabalho destaca a necessidade de 
abordagens teórico-metodológicas contextualizadas que relacionem os 
conhecimentos científicos às experiências cotidianas das crianças, pro-
movendo um aprendizado significativo e contínuo. A dissertação inclui 
um produto educacional que serve como um guia prático para professo-
res da Educação Infantil, incentivando o uso da tecnologia como ferra-
menta de ensino e propondo a expansão dessa metodologia para outras 
temáticas científicas.

As autoras Bitencourte e Morem Cóssio Rodriguez (2019) con-
duziram um estudo, descrevendo uma atividade destinada a enfatizar a 
importância de construir saberes desde a infância, especificamente com 
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uma turma de berçário II, sobre a separação de resíduos sólidos, utili-
zando personagens de desenhos animados conhecidos pelas crianças. 
Utilizou-se a metodologia da pesquisa-ação e perpassou-se pelos 3MP. 
Além disso, o estudo investigou, por meio de questionários, como as 
famílias dos alunos lidam com o descarte de resíduos sólidos. A atividade 
que estruturou o Projeto “Lixo é no Lixo” foi concebida com o objetivo 
de conscientizar sobre o descarte correto dos resíduos sólidos desde a 
Educação Infantil.

Com temática semelhante, Almeida (2020) relata uma experiência 
de educação ambiental em duas turmas de Educação Infantil, adaptando 
a metodologia dos 3MP para um projeto de reciclagem. O estudo explo-
rou a importância do ensino de ciências na Educação Infantil por meio 
dessa iniciativa. Os alunos participaram de discussões reflexivas e ativi-
dades práticas, incluindo visitas a campo, com o objetivo de promover a 
conscientização sobre a reciclagem. 

Barbosa (2020) investigou o papel da Rede Temática Complemen-
tar (RTC) na elaboração de brincadeiras baseadas nos 3MP e seus limi-
tes e possibilidades. Utilizando o tema gerador “As riquezas naturais do 
Iguape: entre o discurso e a prática” da comunidade do Iguape, Ilhéus/
BA, que estruturou o Projeto Político Pedagógico de uma escola, foi de-
senvolvido um processo formativo com as professoras para elaborar e 
implementar brincadeiras baseadas nos 3MP. Os resultados mostram 
que essas brincadeiras estruturadas com base nos 3 MP promoveram 
a aprendizagem em ciências para crianças da pré-escola, utilizando uma 
abordagem dialógica que envolveu escuta, linguagem e desenhos. A RTC 
utilizou as falas e desenhos das crianças como suporte para construir 
conhecimento, revelando a realidade através do olhar infantil. 

O processo formativo “O Brincar no Contexto dos 3MP” foi reali-
zado com as professoras, fundamentado nos pressupostos teórico-me-
todológicos da perspectiva freiriana (Freire, 1987) e baseado na dinâmi-
ca dos 3MP, adaptados  por Rambo (2017) para a Educação Infantil. O 
processo incluiu 18 encontros, totalizando 40 horas, envolvendo profes-
sores, pais e a comunidade. As atividades compreenderam a ampliação 
da RTC com falas de crianças, a elaboração e implementação de brinca-
deiras, e a construção de uma fossa séptica ecológica na escola, explo-
rando aspectos de Tecnologia Social (TS).  A RTC, construída a partir das 
falas significativas das crianças, foi essencial para planejar e implementar 
brincadeiras baseadas nos 3MP. Os desenhos e as falas das crianças fo-
ram importantes no processo de construção do conhecimento, pois os 
desenhos refletiam a realidade percebida pelos alunos.

Nos trabalhos de Rocha (2022) e Rocha; Rosa e Darroz (2023) 
abordam sobre a implementação e análise de uma sequência didática 
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para promover a aprendizagem de conhecimento científico na Educa-
ção Infantil, especialmente utilizando recursos tecnológicos digitais. A 
investigação foca em uma intervenção didática sobre o tema “Animais 
da Floresta”, envolvendo crianças de 4 a 5 anos. A estrutura da interven-
ção segue os 3MP e inclui atividades que estimulam diferentes tipos de 
aprendizagem, como cognitiva, motora e afetiva. Os resultados indicam 
que a sequência didática proporciona aulas dinâmicas e significativas, 
que o conhecimento científico pode ser abordado desde cedo e que as 
tecnologias digitais são eficazes para potencializar as ações educativas. 

A pesquisadora Rocha (2022) enfatiza que a Educação Infantil vai 
além do aspecto conceitual, sendo um conjunto de elementos que con-
tribuem para a formação integral do cidadão. Destaca a importância de a 
criança desde cedo dialogar com conhecimentos científicos e compreen-
der a natureza. Propõe a sequência didática como uma forma significativa 
de construção do conhecimento, baseada em atividades que integram o 
cotidiano da criança e promovem habilidades essenciais e autonomia. Es-
sas sequências devem ter continuidade e sentido, possibilitando o desen-
volvimento de um pensamento crítico e atuante na sociedade. 

A autora menciona a eficácia da combinação entre sequência didá-
tica, conhecimento científico e uso de ferramentas tecnológicas digitais 
na prática educacional. A sequência didática apoiada nos 3MP tornou as 
aulas mais interativas e enriqueceu o processo educacional, proporcio-
nando novas experiências para os alunos e facilitando a construção de 
novos conhecimentos individuais e coletivos. Sugere que o estudo apre-
sentado pode inspirar pesquisas futuras, incluindo sequências didáticas 
sobre diversos temas científicos além de animais, como horta na escola, 
elementos da natureza, experiências, entre outros. Também sugere inves-
tigações sobre a formação de professores para o uso do conhecimento 
científico na Educação Infantil e o emprego de ferramentas tecnológicas, 
como gamificação e robótica, para facilitar a alfabetização e o ensino na 
Educação Infantil.

Efetuamos uma análise mediatizada pelos artigos e dissertações 
encontradas, a qual demonstra e fortalece a viabilidade da aplicação dos 
3MP na Educação Infantil, considerando o desenvolvimento integral da 
criança da primeira infância e a formação elementar voltada ao ensino de 
ciências, considerando o conhecimento de mundo físico, social e natural.

Considerações Finais

Este estudo destacou que a implementação da dinâmica dos 3MP 
na Educação Infantil está em estágios iniciais. Demonstrou-se que essa 
abordagem pode fomentar uma educação emancipatória, fundamentada 
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no diálogo e na problematização, aproximando a experiência escolar à 
realidade cotidiana das crianças. No entanto, é evidente a necessidade 
de mais pesquisas, dada a pouca quantidade de trabalhos disponíveis. 
Acreditamos que a aplicação dos 3MP pode ser altamente eficaz na prá-
tica educacional, especialmente no contexto do ensino de ciências na 
primeira infância, incentivando a expansão dessas investigações para 
outras abordagens na Educação Infantil. Através dos momentos pedagó-
gicos, os autores encontrados demonstraram que foi possível desenvol-
ver um processo de aprendizado significativo para as crianças, inspirado 
na perspectiva freiriana, enfatizando a problematização e o diálogo. 

Para efetivar a aplicação 3MP na Educação Infantil, é importante fo-
mentar a discussão e a integração desses princípios na formação continu-
ada dos professores. É fundamental que os educadores se aproximem dos 
3MP no contexto do ensino de ciências e estejam plenamente familiariza-
dos com essa dinâmica. Dessa forma, poderão sentir-se confiantes ao im-
plementar em sala de aula atividades que incentivem a problematização e 
a dialogicidade desde os primeiros anos escolares, promovendo assim uma 
aprendizagem mais significativa para as crianças.
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Capítulo 10
LITERATURA INFANTIL E DE-
SEMPAREDAMENTO NA ESCO-
LA DA INFÂNCIA: 
Reflexão acerca da práxis educativa

Lucinete Aparecida Rebouças 
Nájela Tavares Ujiie

	 Em um cenário pós-pandêmico e de urbanização, o desempare-
damento se torna algo extremamente necessário, visto que as crianças 
passaram um longo período nos lares e tendo por janela de acesso apa-
relhos eletrônicos que hoje continuam as aprisionando e impedindo as 
vivencias interativas reais, corporais e de contato com a natureza. Na 
educação Infantil isso é possível a partir do momento em que as crian-
ças interagem, em ambientes mais livres, com as brincadeiras, já que é 
por meio delas que constroem o desenvolvimento do saber mediado por 
práticas partilhadas aos elementos da natureza, explorando e vivencian-
do o corpo através de experiências emocionais, sensoriais e sociais.

Nesta dinâmica o capítulo apresentado tem por objetivo refletir 
sobre o desemparedamento das crianças na educação infantil e a ne-
cessidade do brincar na natureza para o desenvolvimento intelectual, 
cognitivo e social a partir de experiências lúdicas, tendo como subsídio 
a obra literária “A laranja colorida” de Ronaldo Simões Coelho, como 
instrumentalizadora da práxis educativa.

O trabalho delineado enquadra-se metodologicamente como relato 
de experiência, pautado na práxis educativa cotidiana da educação infantil 
e prima por descrever e refletir os procedimentos que estiveram envolvidos 
na dinâmica de trabalho educativo com a obra literária “A laranja colorida”, 
junto a crianças pré-escolares no pós-pandemia. 

O relato de experiência, de acordo com Mussi, Flores e Almeida 
(2021), permite a apresentação crítica de práticas e/ou intervenções cien-
tíficas e/ou profissionais, proporcionando reflexão sobre ação, sistemati-

https://doi.org/10.33872/form.prof.infancia.cap10
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zação da práxis e melhoria das ações científicas e profissionais.
Assim, a metodologia evidencia um relato de experiência reflexi-

vo com interlocução com aporte teórico de Coelho (2000), Soares (2004, 
2020), Tiriba (2005, 2023), Horn e Silva (2008), Ujiie e Pinheiro (2022) e 
Ujiie, Mitura e Blaszko (2022) respaldando a discussão e reflexão no que 
tange a literatura infantil e o desemparedamento como elementos saluta-
res para a práxis educativa junto a primeira infância.

Na educação infantil, as brincadeiras ao ar livre são recursos pe-
dagógicos que possibilitam o processo de aprendizagem em múltiplas 
linguagens. Essas brincadeiras permitem aos pequenos se comunicarem 
prazerosamente e amadurecerem, interagindo e desempenhando papéis 
sociais numa troca de experiências, indispensável para o crescimento 
em todos os aspectos. Assim, a práxis educativa pontua a importância 
significativa do desemparedar, pois ao brincar na natureza as crianças 
assumem uma visão plural e integral se apropriando de toda dimensão 
humana num aprendizado ativo, explorador e investigativo.

Tiriba (2005, p. 10) pontua “[...] as vivências ao ar livre, os pas-
seios no entorno podem ser entendidos como possibilitadores de 
aprendizagens de corpo inteiro, em que são incluídas a atenção curio-
sa, a contemplação, as sensações, as emoções, as alegrias”. Nesta di-
nâmica, compreendemos que o brincar em contato com a natureza é 
elemento estruturante da formação integral da criança, ou conside-
rando os preceitos freirianos formação do homem e da mulher em sua 
inteireza humana.

Frente ao exposto, o brincar é uma linguagem pedagógica es-
sencial para a educação infantil, pois, ao atribuir novos significados aos 
objetos, torna-se uma experiência indispensável no reconhecimento do 
espaço em relação ao outro, em que o professor desempenha o papel de 
mediador no desenvolvimento da identidade e autonomia das crianças. 
Por isso que os documentos legais (Brasil, 1998, 2010, 2017 e Paraná, 
2018) enfatizam o brincar como parte da aprendizagem, sendo assim, 
ao brincar a criança interage e compreende o mundo a sua volta, socia-
lizando-se com outras culturas e linguagens, desencadeando o saber e o 
amadurecimento de suas estruturas, a assimilação de conceitos e expe-
riências desenvolvendo assim novas maneiras de aprender.  

O professor, neste sentido, atua instigando a descoberta do co-
nhecimento através de memórias de sua própria infância em um resga-
te de brincadeiras nos espaços externos, tendo a literatura infantil e o 
ensino de ciências na natureza como parceiros da ação aprendiz. A obra 
literária mote da práxis educativa em sua textualidade e imagem con-
vida ao desemparedamento, e, mediados pela professora, as crianças, 
coparticipes do ato educativo, são convidadas ao contato direto com a 
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natureza, a fim de favorecer sua formação integral nas áreas cognitivas, 
sociais, culturais e emocionais.
     
Literatura Infantil e Desemparedamento na Educação Infantil

A Literatura Infantil proporciona a formação humana explorando 
o desenvolvimento do imaginário, despertando a criatividade e enrique-
cendo o conhecimento de mundo. De acordo com Lajolo (2010, p. 44) 
a leitura literária: “Permanecem no leitor, incorporadas como vivência, 
marcos da história de cada um. Tudo o que lemos nos marca”.  De tal 
forma a leitura é alimento para o corpo e para alma, favorece a relação 
do mundo adulto com a criança, aprimorando novos conhecimentos, 
constituindo o senso crítico e estético, o que se leva para uma vida toda.

Dessa maneira, no desenvolvimento das práticas pedagógicas na 
Educação Infantil, se faz necessário o uso dos livros de Literatura Infantil 
para a formação integral da criança, alimentada pela fantasia e emoção 
do mundo non sense1, ficcional, que aprimora a constituição do ser hu-
mano e é demarcada por Candido (2011) como direito fundamental. 

É válido registrar que a Educação Infantil não tem função alfabe-
tizadora mas é espaço-tempo de experiências de letramento e literacia, 
âmbito de alfaletrar (Soares, 2020). De acordo com Soares (2004, p.7) 
“[...] na Educação Infantil, devem estar presentes tanto atividades de in-
trodução da criança ao sistema alfabético e suas convenções – alfabe-
tização – quanto as práticas de uso social da leitura e da escrita – letra-
mento”. Alfaletrar envolve reflexão, raciocínio, experimentação, vivência 
e contextualização. Alfaletrar envolve todas as disciplinas, áreas do co-
nhecimento e todas as linguagens, envolve uma ação interdisciplinar que 
congrega corpo e mente (Soares, 2020).

Assim, na Educação Infantil, o contato com a Literatura Infantil é 
essencial ao passo que proporciona as crianças um enriquecimento do 
saber, por meio do mundo da fantasia e emoção que são despertados pela 
magia das palavras, por meio dos livros e por meio da contação de histó-
rias.  De acordo com Coelho (2000) a literatura, e em especial a infantil, 
tem dupla função: educativa e estética, pedagógica e de encantamento. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (Brasil, 
2010) nos incisos III, VIII e IX do artigo 9, tangência a importância das 
práticas pedagógicas de letramento em articulação com a Literatura In-
fantil na primeira infância:

[...] III-Possibilitem às crianças experiências de narrativas, de aprecia-
ção e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio com dife-
rentes suportes e gêneros textuais orais e escritos. [...] VIII - Incenti-

1 Mundo sem lógica, sem sentido, sem nexo, mundo da fantasia e imaginação.
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vem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, 
a indagação, e o conhecimento das crianças em relação ao mundo 
físico e social, ao tempo e natureza. [...] IX - Promovam o relaciona-
mento e a interação das crianças com diversificadas manifestações 
da música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, 
poesia e literatura (Brasil, 2010, p. 30).

A literatura   infantil possui uma multiplicidade de significados 
para a aprendizagem, pois “[...] através duma história que se podem des-
cobrir outros lugares, outros tempos, outros jeitos de agir e de ser, outra 
ética, outra ótica” (Abramovich, 1991, p. 17). É salutar que, na Educação 
Infantil, a Literatura Infantil faça parte do cotidiano em todas as tur-
mas que vão do berçário ao pré-escolar, a literatura ela é interdiscipli-
nar, transdisciplinar ou multidisciplinar, assim como a Educação Infantil. 
Sendo algo prazeroso para as crianças que demostram sentimentos ao 
contato com os livros, podendo se comunicar de diversas formas, in-
teragindo com estímulos como no berçário por exemplo “[...] interagir 
a estímulos do (a) professor (a) no decorrer das contações de histórias, 
observar e manusear livros imagens, apontando fotos, figuras ou objetos 
conhecidos em ilustrações” (Paraná, 2018, p. 15). 

Dessa maneira, a literatura em suas mais variadas formas cons-
titui-se um elemento indispensável para a aquisição de conhecimentos 
do ser humano em relação ao mundo e a si mesmo, ou seja, à medida 
que lê, o homem amplia as suas capacidades intelectuais e cognitivas, 
melhora o vocabulário, adquire crescimento pessoal e a fluência no ato 
da comunicação, que pode ser iniciado nos primeiros anos de vida na 
Educação Infantil. “A linguagem que constrói a Literatura Infantil apre-
senta-se como mediadora entre a criança e o mundo, propiciando um 
alargamento no seu domínio linguístico e preenchendo o espaço fictício, 
da fantasia, da aquisição do saber” (Paiva e Oliveira, 2010, p. 46).

E a partir de então, a criança passa a ter contato com um mundo 
de conhecimento, desenvolvendo as funções mentais e corporais que o 
contato com a literatura infantil possibilita além de divertir, emocionar, 
fantasiar também forma leitores desde a pequena infância, perpassando 
a leitura de mundo e da palavra.

O processo de formação de um leitor começa antes mesmo de se 
aprender a ler por meio do contato com a escrita. A sedução e o início 
deste caminho se dão ainda no ventre materno e/ou no berço, quando 
o bebê entra em contato com as primeiras obras literárias, que lhes 
chega através das canções de ninar, ou mesmo das conversas e brin-
cadeiras feitas pelos adultos nas quais os bebês respondem por meio 
de balbucios (Ujiie, 2017, p. 95).

As práticas de letramento literário podem ser antecedentes a 
entrada no universo educacional escolar, mas na entrada do bebê, da 
criança pequenininha e pequena a aproximação com este tipo de prática 
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é fundamental, cantigas, versos, parlendas, contação de histórias etc, 
são atividades essenciais à ação educativa junto a primeira infância. “O 
contato com a Literatura Infantil e a contação de histórias oportuniza a 
criança o apreender o mundo com entusiasmo” (Ujiie, 2017, p. 99).

A partir das histórias lidas ou contadas podemos desdobrar uma 
série de práticas pedagógicas e ações: relatos orais e escritos dos media-
dores e das crianças; desenhos; dramatizações; modelagens; dobraduras 
e recortes; brincadeiras; construção de maquetes; pinturas, performan-
ce, enfim o emanar das cem linguagens da criança (Malaguzzi, 2016). 

Para além, da importância da Literatura Infantil na formação da 
criança é mister o desemparedamento da infância no contexto pós-pan-
dêmico, a oportunidade de relação criança-meio-natureza, brincar e vi-
ver em liberdade após longo período de isolamento.	

Quando a criança brinca livremente, ela está desenvolvendo suas 
estruturas, recriando e criando novas visões sobre as situações que cir-
cundam sua existência, convivendo com diversidades de culturas, “[...] 
rompe com a relação de subordinação ao objeto, atribuindo-lhe um novo 
significado, o que expressa seu caráter ativo, no curso de seu próprio de-
senvolvimento (Queiroz, Maciel e Branco, 2006, p. 6).

O desemparedamento oferece novas opções de divertimento que 
não sejam por meio das telas e sim nas relações de experimentação, 
onde o contato com o mundo natural é passaporte para o brincar e ca-
minho para ampliar a aprendizagem (Tiriba, 2005). Este caminho que se 
faz pelo corpo em relação ao ambiente, na diversidade de movimentos 
que exploram a imaginação, a criatividade, a concentração, a curiosidade 
e as diferentes habilidades constroem significados, nos quais a criança 
se torna protagonista e autora de sua aprendizagem.  

Dessa maneira as crianças são estimuladas a produzir novos signifi-
cados por meio da interação prazerosa com outro, criando, assim, sentidos 
para a vida. Por meio da experimentação de papéis sociais, do respeito por 
si mesmo e pelo outro, “[...] amadurecem também algumas capacidades de 
socialização, por meio da interação e da utilização e experimentação de 
regras e papéis sociais” (Brasil, 1998, p. 22). 

Os documentos norteadores da educação infantil dentre eles Re-
ferenciais Curriculares Nacionais na Educação Infantil (RCNEI, 1998), 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, 2010) e 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) colocam o brincar e a 
interação como parte da aprendizagem, por essa via ao se desempare-
dar a criança, estamos deixando-a livre para que interaja e compreenda 
o mundo a sua volta, socialize com a natureza, o meio, as culturas e as 
linguagens múltiplas.

As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Edu-
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cação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a 
brincadeira e garantir experiências que:  Promovam o conhecimento 
de si e do mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, 
expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, expres-
são da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança.  
Favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o pro-
gressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: 
gestual, verbal, plástica, dramática e musical; Possibilitem às crianças 
experiências de narrativas, de apreciação e interação com a lingua-
gem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros tex-
tuais orais e escritos (BRASIL, 2010, p. 25).

Assim, ao desenvolver práticas pedagógicas que compõem o mo-
vimento do desemparedamento o professor retoma a ideia de atuar ins-
tigando a descoberta do conhecimento através do viver em liberdade. 
Seguindo essa linha de pensamento, da mesma maneira o ensino de ci-
ências   pode contribuir para auxiliar a criança em seu desenvolvimento e 
consolidar aprendizagens.

Os conhecimentos relacionados às Ciências Humanas e Naturais de-
vem ser voltados para a ampliação das experiências das crianças e para 
a construção de conhecimentos diversificados sobre o meio social e 
cultural. Neste sentido, refere-se à pluralidade de fenômenos e acon-
tecimentos – físicos, biológicos, geográficos, históricos e culturais -, ao 
conhecimento da diversidade de formas de explicar e representar o 
mundo, ao contato com as explicações científicas e à possibilidade de 
conhecer e construir novas formas de pensar sobre os eventos que as 
cercam (BRASIL, 1998, p. 166).

Nesse sentido, articular o ensino de ciências e as brincadeiras 
numa relação com a literatura infantil é um caminho possível. Diante 
disso, vislumbramos na obra “Laranja Colorida”, de Ronaldo Simões Co-
elho, uma interdisciplinaridade integradora das diversas áreas do co-
nhecimento, de aprendizagem através do faz de conta, do lúdico dentro 
de uma história, na relação de seus pares e adultos trazendo o todo 
integrado. Uma proposta educativa que  trabalha entrelaçando os cam-
pos de experiências em um mundo constituído de fenômenos naturais e 
socioculturais (eu, outro, nós; corpo, gesto e movimentos; traços, sons, 
cores e forma escuta, fala e pensamento e imaginação, espaços, tempos, 
quantidades, relações e transformações) contemplando, desse modo, os 
direitos de aprendizagem definidos na BNCC:

Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes gru-
pos, utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de 
si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre 
as pessoas. Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferen-
tes espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos), 
ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus 
conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas experiências 
emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e 
relacionais. Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tan-
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to do planejamento da gestão da escola e das atividades propostas 
pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, 
tais como a escolha das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, 
desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos, 
decidindo e se posicionando. Explorar movimentos, gestos, sons, 
formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações, relacio-
namentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora 
dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas diversas moda-
lidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia. Expressar, como 
sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, 
sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questiona-
mentos, por meio de diferentes linguagens. Conhecer-se e construir 
sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem 
positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas experi-
ências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas 
na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário (BRA-
SIL, 2017, p. 38).

Assim, vale pontuar que a BNCC dá ênfase a práticas pedagógi-
cas, cujo às crianças tenham experiências diversificadas, com as múltiplas 
linguagens, de exploração da natureza, espaços e tempos, apreciação e 
interação com a linguagem oral e escrita, e diretamente o  convívio com 
diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos, embasado a isso a 
literatura infantil, torna-se aliada ao ensino e aprendizagem,  pois oferece 
o contato com diferentes gêneros textuais, contos, fábulas, poesias, par-
lendas, cantigas entre outros. Outrossim:

O convívio com a natureza na infância, especialmente por meio do 
brincar livre, ajuda a fomentar a criatividade, a iniciativa, a autocon-
fiança, a capacidade de escolha, de tomar decisões e de resolver pro-
blemas, o que por sua vez contribui para o desenvolvimento integral 
da criança. Isso sem falar nos benefícios mais ligados aos campos da 
ética e da sensibilidade, como encantamento, empatia, humildade e 
senso de pertencimento (TIRIBA, 2018, p.18).

Assim, ponderamos que a criança desemparedada se desenvolve 
melhor tanto psiquicamente quanto fisicamente, como construtora de 
sua história na formulação de hipóteses, experimentos e invenções, es-
tabelecendo correlação real e imaginário, suas aspirações, medos, dese-
jos. Frente a esta proposta discutida no processo educativo, Tiriba (2023 
p. 25) nos coloca que é:

[...] fundamental investir no propósito de desemparedar e conquistar 
os espaços que estão para além dos muros escolares, pois não apenas 
as salas de aula, mas todos os lugares são propícios às aprendizagens: 
terreiros, jardins, plantações, criações, riachos, praias, dunas, descam-
pados; tudo que está no entorno, o bairro, a cidade, seus acidentes 
geográficos, pontos históricos e pitorescos, as montanhas, o mar... 
Além de se constituírem como espaços de brincar livremente e rela-
xar, esses lugares podem também ser explorados como ambiente de 
ouvir histórias, desenhar e pintar, espaços de aprendizagem em que se 
trabalha uma diversidade de conhecimentos.
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Não podemos perder de vista, que para a formação humana das 
crianças esse contato com natureza conjuntamente com brincar colabora 
com a perspectiva de explorar o mundo em seus limites e possibilidades, 
explorando o corpo com ricas oportunidades, além de múltiplas lingua-
gens com suas capacidades simbólicas, estimulando hipóteses e ideias nas 
práticas diárias. “É importante considerar o espaço externo como edu-
cativo e espacialidade da infância, da criança brincante e aprendiz, abrir 
as portas da escola para o viver do lado de fora” (Ujiie, Mitura e Blaszko, 
2022, p. 192). “As atividades ao ar livre proporcionam aprendizagens que 
se relacionam ao estado de espírito porque colocam as pessoas em sinto-
nia com um sentimento de bem-estar” (Tiriba, 2023, p. 99).

Nessa   dinâmica, o desafio, presente na educação infantil, implica   
atender de forma direta a produção de conhecimentos de maneira leve e 
aliada ao direito da criança de alimentar sonhos, doces sorrisos, abraços 
apertados que se materializam todos os dias nos ambientes escolares. 
Desemparedar significa inserir a criança como parte da natureza, como 
seres biófilos e de direito, em sintonia com o próprio eu, com o outro e 
com o meio. 

Práxis Educativa: Resultados e Discussão

A obra “A Laranja Colorida” de Ronaldo Simões Coelho traz em 
seu enredo uma relação com o mundo lá fora e o ar livre, o pomar, a 
laranja, o crescimento do fruto, o brincar infantil, as cores, o tempo, o 
raciocínio lógico, a imaginação, a aquisição de conceitos variados que 
dão vazão ao trabalho pedagógico com os campos de experiência em 
vertente educacional interdisciplinar.

Assim, por meio dos campos de experiência fundamentados na 
BNCC podemos proporcionar interações e brincadeiras, atividades que 
contemplam experiências sensoriais, corporais, estéticas e intelectuais, 
sendo possível o ensino de ciências e o favorecimento da relação ho-
mem-meio-natureza na educação infantil desde o berçário (Ujiie e Pi-
nheiro, 2022).  O quadro 1 a seguir sistematiza os momentos pedagógi-
cos planejados e realizados, em conjunto com os objetivos trabalhados.
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Quadro 1 - Projeto Educativo “Sabor e Saber”2 desenvolvido a partir  
do texto literário: “A Laranja Colorida”

PRIMEIRO MOMENTO
*Contação da história
*Interpretação oral da história;
*Partilha e degustação de laranjas; 
*Desenhos das frutas preferidas, usando tintas ou giz de cera; 
*Brincar de esconde-esconde dentre as árvores da área externa do CMEI; 
OBJETIVO:
● Explorar a imaginação, o raciocínio, a oralidade e a criatividade; 
● Favorecer o desenvolvimento da sensibilidade gustativa;
● Desenvolver coordenação dinâmica global, via brincar em contato com a 
natureza.

SEGUNDO MOMENTO
*Visita ao pomar de laranjas;
*Colheita de laranjas;
*Retorno ao CMEI, fazer laranjada e bolo de laranja em conjunto com a turma;
*Lanche com suco e bolo de laranja; 
*Brincar de alerta das frutas em área externa do CMEI;
*Solicitar a família que cada uma escreva um relato de memória da infância e 
fruta preferida;
*Em área verde externa realizar a leitura de dois relatos por dia com a partilha 
das frutas mencionadas.
OBJETIVOS:
• Movimentar o corpo ao ar livre;
• Reconhecer a natureza e se relacionar com ela;
• Resgatar as memórias de infância da família;
• Promover a participação da família;
• Degustar sabores e identificar doce/azedo, texturas, quantidade, tamanhos 
e formas.

TERCEIRO MOMENTO
* Em roda partilhar relatos da família, quadrinhas variadas de frutas e degustação;
* Cantar as quadrinhas; 
* Brincar de qual é a fruta/ alerta (variação de pega-pega), área externa;
*Escultura em argila de frutas, após secar colorir com tinta guache.
OBJETIVOS:
• Socialização e resgate da memória familiar via relatos;
• Aproximação com quadrinhas e a tradição oral (folclore);
• Trabalhar coordenação dinâmica global ao ar livre;
• Despertar as sensações, pelo contato com os quatro elementos da natureza 
via argila.

2 No link é possível apreciar um vídeo fruto de documentação pedagógica, registro de fragmentos 
da práxis educativa desencadeada. Disponível em: https://www.instagram.com/reel/C9QvjMSuITL/?i-
gsh=bmV3ZGVvdDU5bjA5.
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QUARTO MOMENTO
*Escutar a música Pomar, do grupo palavra cantada;
*Ensaiar o canto da música e criar uma coreografia;
*Fazer aula passeio ao entorno da escola para observação e coleta de elementos 
naturais (galhos secos, palha, folhas secas, folhas verdes, flores e possíveis frutas;
*Retornar a escola e criar uma composição via colagem com os elementos na-
turais e considerando compor a laranja colorida. 
OBJETIVOS:
• Desenvolver, sons, ritmos, oralidade;
• Interesse e encantamento pelo mundo natural;
• Fazer artístico.

QUINTO MOMENTO
*Montar o livreto com todas as histórias enviadas pela Família;
*Organizar exposição das produções das crianças;
*Dramatização da história “A Laranja Colorida”;
*Apresentação da coreografia da música “Pomar” – Palavra Cantada.
*Síntese Integrativa: Mostra aberta as famílias com suco e bolo de laranja.
OBJETIVOS:
• Socializar e dar materialidade as aprendizagens desenvolvidas ao longo do 
projeto;
• Fortalecer a relação família-escola.

Fonte: Organização das autoras.

A história “A Laranja Colorida” para além do enredo envolvente e 
brincante possui ilustrações alegres e cores vivas traz em suas páginas o 
incentivo à vida na pluralidade dos modos de viver a infância de forma 
plena, ao ar livre, explorando a imaginação, a curiosidade, o desempare-
damento, o brincar, a curiosidade. Horn e Silva (2008, p. 18) ponderam 
que “[...] para a criança tudo é brincar; brincar é trabalhar, é coisa séria”. 
O brincar é linguagem peculiar da infância e fonte de aprendizagem viva 
na seara da educação infantil. 

A escola da infância é porta de acesso para o mundo que está 
além do lar, âmbito de incentivo a curiosidade, a exploração, o encan-
tamento, o questionamento, a indagação, e o conhecimento do mundo 
físico, social e natural. Nesse sentido vale registrar que:

A educação não só organiza os conhecimentos construídos histori-
camente, como também, deve promover práticas democráticas que 
constituem valores básicos e fundamentais à cidadania. Contribui, 
também, para que os sujeitos repensem seus valores, hábitos e atitu-
des individuais e coletivas e procedam as mudanças necessárias que 
conduzam à melhoria das condições e qualidade de vida, ambiental, 
local e global (PARANÁ, 2018, p.13).

“A literatura, e em especial a infantil, tem uma tarefa fundamental 
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a cumprir nesta sociedade em transformação: a de servir como agente de 
formação” (Coelho, 2000, p.15). Assim, o projeto educativo desencadeado 
a partir do texto literário acessa os objetivos de aprendizagem instituídos 
pela BNCC conviver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se, 
e correlaciona os cinco campos de experiência em seu desenvolvimento.

Frente ao exposto, a dinâmica interdisciplinar da prática pedagó-
gica na educação infantil apresenta-se como propicia para que o pro-
fessor ofereça espaços para as crianças imaginarem, em um universo 
multicultural, que estimulem as diferentes áreas de aprendizagem, o de-
semparedar, pois “[...] a leitura do mundo começa na infância e perdura 
ao longo da vida, a escola tem papel preponderante na inserção da crian-
ça na dinâmica da educação sistematizada” (Ujiie e Pinheiro, 2022, p.71).

As ações pedagógicas apresentadas no quadro 1, subdivididas em 
momentos, oferecem possibilidades para construir o conhecimento em 
sua relação com o mundo, com afinco de garantir os direitos de apren-
dizagem e a prática pedagógica com foco nas interações e brincadeiras 
numa correlação Ciência, Tecnologia e Sociedade, em comunhão com o 
desemparedar e considerando a filiação biofila da criança com o meio. 

Considerações Finais

Na Educação Infantil, as brincadeiras ao ar livre são recursos pe-
dagógicos que possibilitam o processo de aprendizagem. Essas brin-
cadeiras permitem aos pequenos se comunicarem prazerosamente e 
amadurecerem, brincando, interagindo e desempenhando papéis sociais 
numa troca de experiências, indispensável para o crescimento em todos 
os aspectos. Ao brincar na natureza as crianças assumem uma visão plu-
ral e integral se apropriando de toda dimensão humana num aprendiza-
do ativo e explorador. 

O desemparedamento é uma relevante ferramenta pedagógica 
para a educação infantil, pois, ao abrir-se ao mundo e ao atribuir no-
vos significados aos objetos, torna-se uma experiência indispensável no 
reconhecimento do espaço em relação ao outro, em que o professor 
desempenha o papel de mediador no desenvolvimento da identidade e 
autonomia das crianças. Não por isso que documentos legais enfatizam 
o brincar como parte da aprendizagem, sendo assim, ao brincar a criança 
interage e compreende o mundo a sua volta, socializando-se com outras 
culturas e linguagens desencadeando o saber e o amadurecimento de 
suas estruturas, a assimilação de conceitos e experiências desenvolven-
do assim novas maneiras de aprender.  

O professor, neste sentido, atua instigando a descoberta do co-
nhecimento através de memórias de sua própria infância em um resgate 
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de brincadeiras nos espaços externos, bem como articulando o enri-
quecimento do processo ensino-aprendizagem com a literatura infantil, 
atividades e experiências instigantes e significativas. Ao utilizar a obra 
literátia “A laranja colorida” na dinâmica da educação infantil o objetivo 
foi configurar uma práxis educativa de valoração do desemparedar, de 
brincadeiras e experimentação de sensações fomentando o encanta-
mento da natureza e ao mesmo tempo o conhecimento, acreditamos ter 
cumprido o propósito e ao estruturar num relato, desejamos que a ação 
sirva de inspiração a outras práticas afeitas.  
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Capítulo 11
O CUIDADO EM UMA EDUCA-
ÇÃO INTEGRAL REALIZADA EM 
PARQUES INFANTIS

Aline de Novaes Conceição

Introdução

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 
2010, p. 12) é destacado que a criança é sujeito: “[...] histórico e de direitos 
que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, 
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos [...]”.

Sendo sujeito, não é objeto de desenvolvimento, mas participante 
do aprender que possibilitará o desenvolvimento que ocorre com a indis-
sociabilidade do cuidar e educar, com brincadeiras e interações, a partir 
da cultura construída historicamente. Nesse sentido, a criança é capaz, 
desde que nasce, de estabelecer relações com o entorno e por isso precisa 
de vivências diversificadas e enriquecedoras para o desenvolvimento das 
máximas potencialidades humanas (Mello, 2007).

Vale destacar que a criança é um ser da espécie humana, mas seu 
processo de humanização ocorre ao longo da vida, mediante as relações 
estabelecidas com outros humanos mais experientes que ela tiver con-
tato em sua existência.

A humanização envolve o desenvolvimento de uma Educação In-
tegral que está relacionada com a formação completa do ser humano. 
Dentre os espaços que trabalhavam com essa educação, destaca-se os 
Parques Infantis, instituições que no Brasil, a partir da década de 1930, 
atendiam crianças de 3 a 12 e possibilitavam

[...] uma educação com recreação, trabalho com diversas linguagens 
artísticas e cuidado. Nesses lugares, as crianças se desenvolviam a 
partir das considerações das suas necessidades e funcionaram no país 
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até a década de 1970, quando foram transformados em Escolas Mu-
nicipais de Educação Infantil (Emeis). (Conceição; Celeste Filho, 2022, 
p. 21, grifo nosso).

Oliveira (2010, p. 51) apresenta que a partir de O Manifestos dos 
Pioneiros da Educação Nova de 1932, há a defesa de uma educação rela-
cionada com todo contexto social e nos Parques Infantis valorizava-se 
a cultura, educando, recreando, dando assistência e favorecendo o “[...] 
desenvolvimento integral da criança.”.

Conceição (2023b e 2021, p. 153) ao pesquisar os Parques Infan-
tis de Marília/SP, aponta o que era considerado como Educação Integral 
no período, considerando que

[...] estiveram   relacionados   com   a   busca   de uma formação in-
tegral, que está além dos aspectos escolarizantes e que era realizada, 
principalmente, com valorização dos elementos físicos (recreação e 
esportes), intelectuais, sociais   e   cívicos, perpassando   os   elemen-
tos afetivos nas vivências diárias.

Na cidade de Marília/SP, até o ano de 1978, funcionaram sete 
Parques Infantis que trabalhavam com o cuidar e o educar. A seguir, há 
as nomenclaturas dessas instituições, seguidas das datas de instalações: 
(1937/19481), “Dr. Fernando Mauro” (1961), “Príncipe Mikasa” (1965), 
“Chapeuzinho Vermelho” (1967), “Branca de Neve” (1969), “Walt Dis-
ney” (1971) e “Saci-Pererê (1972) (Conceição, 2023a). 

A partir da constatação de que nos Parques Infantis de Marília/SP, 
havia o desenvolvimento do cuidado e de uma Educação Integral, reali-
zou-se a seguinte problematização: quais as características do cuidado 
realizado nos Parques Infantis do município de Marília/SP? 

Com isso, objetiva-se reconstituir elementos dos Parques Infan-
tis que foram instalados em Marília/SP, especificamente do cuidado no 
período de funcionamento dessas instituições, ou seja, de 1937 a 1978.

Para isso, a pesquisa foi realizada mediante abordagem histórica, 
centrada em pesquisa bibliográfica e documental, a partir de consulta 
aos números de jornais marilienses, arquivos permanentes das Escolas 
Municipais de Educação Infantil em que funcionaram os Parques Infantis 
da cidade e textos sobre a temática publicados na Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos. 

Na análise das fontes foi considerada a História Cultural, enfati-
zando que cada instituição apresenta uma cultura “[...] o que ressalta a 
singularidade de cada local e a existência de culturas educacionais e cul-
turas escolares que podem ser semelhantes com as de outras instituições, 
todavia não são idênticas.” (Conceição, 2023a, p. 252). 

1 Data de instalação e data em que a nomenclatura foi alterada de Parque Infantil de Marília/SP para 
Parque Infantil “Monteiro Lobato”.
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Diante do exposto, a seguir, serão apresentados os resultados e dis-
cussão da pesquisa, seguidos das considerações finais e das referências.

Resultados e Discussão

Como mencionado, nos Parques Infantis do município de Marí-
lia/SP, também havia uma preocupação com questões relacionadas ao 
cuidado das crianças. Considerando-as como seres integrais em que 
para educar também é necessário cuidar, pois, o cuidado é necessidade 
das crianças.

Nesse sentido, em um número de um jornal mariliense, foi rela-
tado que nos Parques Infantis da cidade, havia o cuidado da infância e 
a esperança do futuro estaria no presente, pois o objetivo seria ter no 
futuro, homens saudáveis para fazer o Brasil grandioso (Valença, 1951). 
Atualmente, compreende-se que a criança não deve ser educada e cui-
dada, buscando a preparação para o futuro, mas ela é um sujeito e no 
presente precisa desenvolver-se, contudo, vale ressaltar que foi desta-
cada a importância de uma educação que formasse o ser humano inte-
gralmente, inclusive cuidando para que contribuísse com o desenvolvi-
mento do país.

Na década de 1960, como explicitado, década em que houve 
maior número de instalações de Parques Infantis do município de Marí-
lia/SP, em um número de jornal mariliense foram publicados os “Direitos 
da Criança Brasileira” elaborados pelo Departamento Nacional da Crian-
ça, em que foi publicado que toda criança residente no Brasil, teria os 
seguintes direitos:

1- ser atendida desde em seio materno, e nascer bem, evitados o 
quanto possível os riscos de morte, doença ou enfermidade;
2- ser criada sob o carinho maternal, e no ambiente da família ou na 
falta desta, num que lhe aproxime o mais possível;
3- nunca sofrer fome ou penar por insuficiência de alimentos nutriti-
vos indispensáveis;
4- ser tratada como criança, e como tal respeitada e atendida nos seus 
justos interêsses e aspirações;
5- receber os princípios de educação que a preparem a vida e lhe per-
mitam tomar consciência do seu próprio destino;
6- receber assistência médica, e higiênica que lhe evitem riscos de 
doença ou de morte;
7- jamais ficar abandonada à sua própria sorte, sem amparo material, 
social e moral eficiente e carinhoso;
8- não ser menosprezada por motivos de família, ilegitimidade, pobre-
za, ou raça, religião, deformidade física ou mental;
9- nunca ser vítima de crueldade ou exploração, nunca ser submetida. 
(Bom Dia..., 1969, p. 1). 
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Os direitos referem-se: ao cuidado (afeto, alimentação, assistência 
médica e higiênica) e em ser tratada como criança, tendo uma educação 
para a vida, sendo apoiada socialmente, moralmente, sem ser menospre-
zada e sem ser vítima de crueldade e exploração. 

A partir da pesquisa realizada com os Parques Infantis do muni-
cípio de Marília/SP, foi possível localizar uma educação que estava ao 
encontro das necessidades das crianças, possibilitando uma Educação 
Infantil integral, envolvendo cuidados e garantindo os direitos relatados.

Dentre os cuidados, as recreacionistas, que eram responsáveis 
pelo trabalho pedagógico, tendo como formação inicial o Curso Normal, 
esclareciam às crianças sobre problemas relacionados com a saúde. 

As crianças com doenças infecciosas não frequentaram o Parque 
Infantil e deveriam ser encaminhadas ao médico. Assim, em outubro 
de 1969, foi relatado que Adhemar de Toledo filho iria até os Parques 
Infantis para realizar o segundo exame médico do ano (Parque Infan-
til “Chapeuzinho Vermelho”, atas, 1968-1971). Dentre os exames, eram 
distribuídas latas para as crianças dos Parques Infantis, para que fossem 
realizados exames de fezes.

Em 1976, o departamento de educação enviou para todos os Par-
ques Infantis do município de Marília/SP e as entidades, folhetos de es-
clarecimento para combater a pediculose (piolho) que estava causando 
problemas de saúde (Piolho..., 1976).

Nesse folheto, havia o modo de transmissão, período de incubação e 
técnica de combate. As recreacionistas e as professoras das escolas, escla-
receram os folhetos aos familiares, a fim de “[...] impedir o alastramento ou 
constituição de um ciclo de ocorrências entre lar e escola.” (Piolho..., 1976). 

Em 1974, todos os responsáveis dos Parques Infantis do Estado 
de São Paulo discutiram o surto de meningite, foi decidido que as crian-
ças dos Parques Infantis deveriam ser examinadas periodicamente. Com 
isso, as recreacionistas tranquilizaram os familiares, pronunciando que 
as crianças permaneciam “[...] em recinto aberto, sem o perigo da aglo-
meração [...]” (Recreacionistas, 1974, p. 1).

Em 1976, o Departamento de Educação e Cultura da Prefeitura 
da cidade, promoveu palestras com a equipe do médico Adolfo Mello, 
aos pais das crianças do Parque Infantil “Saci-Pererê”, para prevenir e 
alertar sobre doenças (PEDIATRA..., 1976), ou seja, os membros da ins-
tituição estavam preocupados em terem crianças saudáveis a partir da 
orientação aos pais.

O Departamento de Educação e Cultura queria continuar com essas 
palestras em todos os Parques Infantis, pois compreendia que isso trazia 
benefícios “[...] aos pais de alunos que geralmente não têm muito tempo 
para preocupações com doenças.” (Pediatra..., 1976, p. 10). 
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Em uma dessas palestras, um médico também fez um relato do 
seu segundo livro intitulado: As crianças reagem assim. Apesar do médi-
co estar fazendo propaganda de um livro, o fato dele ter a possibilidade 
de falar, demonstra que a temática estava ao encontro do defendido 
pela instituição.

Outro aspecto de cuidado com os parqueanos, estava relaciona-
do com alimentação, pois nos Parques Infantis eram servidas “[...] gra-
tuitamente a merenda escolar e entregue, da mesma forma o material 
didático [...]” (Inscrições, 1976, p. 6). Com isso, o interesse dos pais na 
instituição havia aumentado. 

Em 1976, a prefeitura de Marília/SP, solicitou mais dinheiro para a 
Câmara Municipal, para merenda que seria distribuída para 128 escolas 
e Parques Infantis “[...] atendendo o programa estabelecido pela Campa-
nha Nacional de Alimentação Escolar e complementado pela Prefeitura, 
sendo a distribuição feita em nossa cidade através de sistema instituído 
pela chamada Cozinha Piloto.” (85 MIL..., 1976, p. 1).

Para o Parque Infantil “Chapeuzinho Vermelho” de Marília/SP, ha-
via o seguinte horário de lanche em 1968:

 
• Turma da manhã: • Turma da tarde:

9h30 – 1ª turma 14h30- 1ª turma
10h- 2ª turma 14h30- 2ª turma

10h30 – 3ª turma 15h -3ª turma
  

Segundo a recreacionista-chefe, responsável pela organização 
da instituição em questão, o lanche da segunda-feira deveria ser mais 
reforçado, o que indicia a presença de crianças em situação de vulnera-
bilidade socioeconômica. Considerando que o fato de o lanche ser mais 
reforçado no início da semana, poderia estar relacionado com o fato de 
nos finais de semana as crianças que não frequentaram o Parque Infantil 
em questão e com isso não terem tido alimentação adequada (Parque 
Infantil “Chapeuzinho Vermelho”, atas, 1968-1971).

Com as vivências que possibilitavam a recreação e movimento 
nos Parques Infantis do município de Marília/SP, era importante a ali-
mentação das crianças. Assim, elas eram alimentadas, na primeira Figura 
1 a seguir, as crianças estão alimentando-se com sopa:
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Figura 1 - Crianças se 
alimentando no Parque 
Infantil de Marília/SP

Figura 2 - Foto panorâmica do refei-
tório, coletivo de crianças em alimen-

tação

  Fonte: (SOPA..., 1948, p. 157). 
Autoria desconhecida.

Fonte:https://www.facebook.com/pho-
to.php?fbid=2357198841222090&se-

t=p.2357198841222090&type=1&theater. 
Autoria desconhecida. Acesso em: 5 abr. 2020.

 
A Figura 2 é da década de 1970, possibilita verificar os móveis 

em um tamanho adequado para as crianças e demonstra que elas estão 
alimentando-se na instituição, o que é necessário para a realização das 
vivências de movimentos propostas no Parque Infantil, que eram realiza-
das predominantemente ao ar livre, com árvores, gramados e playgrou-
nds. Na figura em questão, as crianças estão sentadas, cada mesa está 
coberta com uma toalha e comporta quatro crianças que estão unifor-
mizadas, recebendo os lanches de adultos. Nas paredes, há desenhos de 
flores e gramas.

A seguir, há crianças do Parque Infantil “Walt Disney”, alimentan-
do-se diariamente:
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Figura 3 - Crianças do Parque Infantil “Walt Disney”  
recebendo lanche

 
Fonte: (PARQUE..., 1971).

As crianças estão em uma fila desorganizada, recebendo lanches. 
Em 1966, a Prefeitura de Marília/SP, estava estudando oferecer almoço 
às crianças que seria financiado em conjunto com a Prefeitura e a Secre-
taria Municipal de Educação e Serviço de Merenda Escolar que fornecia 
lanche às 15h no Parque Infantil “Monteiro Lobato”.  Com o ofereci-
mento do almoço, foi publicado em um número de jornal mariliense que 
as mães que trabalhavam poderiam deixar os filhos das 8h às 17h aos 
cuidados das recreacionistas (Parque..., 1966).

É importante compreender que a alimentação era servida nos 
Parques Infantis a partir da constatação de que havia crianças doentes 
frequentando aquele espaço. Por isso, a recreação não era suficiente 
para o desenvolvimento delas que também precisavam de cura e do cui-
dado com a fome para que saudáveis tivessem condições de desenvolvi-
mento (Informação..., 1949). 

Com essa constatação, a primeira iniciativa para os Parques In-
fantis de São Paulo, foi servir o copo de leite, depois serviu-se pão, ba-
nana, doces como goiabada e mel, além de queijo, manteiga e carne de 
vaca.  Como no início somente era servido leite, as crianças parqueanas 
levavam salame e pão, depois em todos os dias havia pão, 2ª e 3ª feira 
também havia manteiga, 4ª e 5ª e sábado queijo e goiabada e na sexta-
-feira havia bife e banana (Miranda, 1945). Sendo servidos lanches pela 
manhã e pela tarde.
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A partir disso, foi verificado que as crianças aumentaram o peso. 
Nesse sentido, Miranda (1945) esclareceu que a partir de pesquisa que 
fez nos Parques Infantis que resultou em livro, verificou uma relação 
entre a alimentação e a conduta da criança no jogo, pois as crianças 
nutridas eram melhores e para a criança parqueana, a merenda era indis-
pensável, sendo necessidade e dever do Estado. 

Miranda (1945) explicitou que o pioneiro da merenda para escola-
res e pré-escolares foi o professor Almeida Júnior e em 1917, antes dele, 
foi instituído o copo de leite por Almir Madeira, ou seja, as merendas não 
surgiram com os Parques Infantis, mas foi utilizada por essas instituições 
na busca da formação integral de um ser integral que com fome não 
desenvolveria. 

Contudo, os Parques Infantis de São Paulo foram as primeiras 
instituições com organização de alimentação “[...] gratuita e com bases 
científicas [...]” (Miranda, 1945, p. 80).

A merenda nos Parques Infantis, era acompanhada de programas 
educativos como concurso de Robutez; (que também foi localizado nos 
Parques Infantis do município de Marília/SP) com cartazes com a cola-
boração das crianças sobre a temática; com palestras sobre o valor dos 
alimentos, com festas e jogos alimentares (Miranda, 1945).

Dessa forma, o enfoque com a alimentação nos Parques Infantis, 
estava relacionado com a recreação, para que as crianças desenvolvessem 
melhor essas vivências. Compreendendo que nos Parques Infantis havia o 
trabalho com uma Educação Integral realizada com recreação e cuidado, 
em que educava recreando, educava cuidando, recreava educando, recrea-
va cuidando, cuidava educando e cuidava recreando. 

A educação, recreação e o cuidado estavam interligados nos Par-
ques Infantis do município, sendo realizadas predominantemente em 
espaços amplos, abertos e com muitas árvores em espaços abertos de 
parques verdejantes ao ar livre. 

O que também é possível de visualizar com os Parques Infantis de 
São Paulo que eram tidos como modelo a serem seguidos pelos Jardins 
de Infância, pelo fato de serem ao ar livre e terem salas para desenhos 
(Informação..., 1949; Katzenstein, 1956). 

Ao ar livre havia o núcleo dos Parques Infantis do município de 
Marília/SP, ou seja, os playgrounds (balanços, gangorras, escadas hori-
zontais, carrosséis e gaiolas com torres). Além disso, havia os tanques de 
areia, piscinas, quadras, campos e casas de bonecas. 

Elementos que possibilitavam diversas vivências com elementos 
físicos, recreação e esportes, que envolviam movimentos como brinca-
deiras livres, jogos, futebol, vôlei, corrida, natação, ginástica, entre ou-
tras vivências. 
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As crianças saltavam, nadavam, corriam, rolavam, sendo educa-
das fisicamente com diversão2 e felicidade. Entendendo que para isso 
ocorrer, elas precisavam de alimentação que como mencionada, eram 
oferecidas nos Parques Infantis. 

Como explicitado, além desse cuidado, as crianças também re-
cebiam assistência médica, e os pais recebiam esclarecimentos relacio-
nados com diversos elementos. Dentre esses, nutrição, desidratação, 
dentes e piolhos.

Sendo que foi localizado que na Emei “Monteiro Lobato” conti-
nham salas de atendimento médico e odontológico.”  (Educação..., [199-]), 
assim como nos Parques Infantis de São Paulo, que havia um médico, um 
dentista e uma enfermeira (Informação..., 1960). Indicando uma educação 
que também possibilitava cuidados aos que precisavam.

Nesse sentido, Pizani (2012) ao tratar dos Parques Infantis de 
Campinas/SP, explicita que nessas instituições havia uma formação in-
tegral, que abrangia os aspectos da cultura física, intelectual, higiênica, 
cívica, moral e social da criança, além do desenvolvimento assistencial, 
relacionando a assistência médica, social e alimentar.  Trabalho que tam-
bém foi localizado nos Parques Infantis do município de Marília/SP.

Considerações Finais

A partir do exposto, concorda-se com Faria (1999, p. 62) quando 
explana que nos Parques Infantis “[...] o cuidado e a educação não esta-
vam antagonizados [...]”. Cuidado e educação também estavam interliga-
dos nos Parques Infantis do município de Marília/SP.

Cuidado que possibilitava que nos Parques Infantis do municí-
pio de Marília/SP, a criança aprendesse, desenvolvendo os elementos 
intelectuais tendo recreacionistas e recreacionistas-chefes com forma-
ções específicas que planejavam o trabalho a ser realizado de forma in-
tencional e sistematizada, utilizando também vivências experimentais, 
com trabalhos manuais (tecelagem cartonagem, cerâmica, colecionação, 
encadernação, horta, etc.) e o trabalho com elementos artísticos, en-
volvendo, principalmente música (danças, cantos, bandas), canto, dança, 
teatro (de sombras, de com elaboração de jornais e convites para come-
morações realizadas nas instituições. Fantoches, de mímicas, de másca-
ras, etc.), literatura e desenho.

É importante destacar que ao tratarem dos Parques Infantis de 
Santos/SP, é relatado que “[...] as atividades oferecidas colocavam as 
crianças em contato com a natureza, ensinando-lhes noções de saúde 

2 Como quando relatado em um número de jornal mariliense, que os Parques Infantis voltariam as 
vivências “[...] para o divertimento da população infantil de Marília.” (Parques..., 1972, p. 2).
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e higiene e de preparação intelectual, moral e física, com o objetivo de 
prepará-las para vida futura.” (Cunha; Kuhlmann Júnior, 2017, p. 186), 
similar aos parques do município de Marília/SP. 

Desse modo, a educação dos Parques Infantis do município de 
Marília/SP ocorria com diversas linguagens, não enfocando a leitura e a 
escrita. Essas instituições ocupavam grandes espaços, sendo cercados 
apenas por alambrados que possibilitavam a visibilidade da população 
que também era convidada para frequentar as comemorações dos Par-
ques Infantis e para prestigiar as exposições de trabalhos das crianças. 
Sendo que esses momentos de exposições de trabalhos com participa-
ção da família são importantes para que a família possa compreender o 
trabalho educativo realizado.

Nesse âmbito, o folclore era valorizado como trabalho com a cul-
tura, possibilitando a participação da família. Inclusive com realização 
de festas para as comemorações. Dessa forma, as famílias prestigiavam 
os momentos de apresentações das crianças, que envolviam questões 
artísticas e cívicas. 

Com isso, havia também o trabalho com os elementos sociais, 
com comemorações diversas e a relação dos Parques Infantis do muni-
cípio de Marília/SP, com a sociedade, para além dos alambrados dessas 
instituições.

Nesse sentido, é importante compreender que proporcionar uma 
Educação Integral como ocorreu com os Parques Infantis do município de 
Marília/SP envolvia uma educação realizada de maneira intencional com 
o desenvolvimento de elementos: físicos, intelectuais, sociais e cívicos. 

Sendo que todos esses elementos perpassavam o cuidado e o 
trabalho afetivo. Tendo um trabalho com pessoas com formações espe-
cíficas para a função; realizando um trabalho com diversas linguagens e 
espaços adequados. Dentre esses, espaços amplos e abertos; havia os 
playgrounds, tendo a participação da família na instituição.

Considerando que a criança precisa brincar, socializar, conhecer a si 
e o mundo, precisa de vivências de imaginações, de movimentos, de sons, 
de vivências com cores, diversas formas, traços, transformações e não ter 
a alfabetização como foco. Sendo educada considerando a recreação e 
valorizando a infância em uma Educação Integral com formação multidi-
mensional que muitas vezes apresenta elementos que não são trabalha-
dos na escola, mas contribuem com a formação do ser que é humano.

Dessa forma, os Parques Infantis do município de Marília/SP 
eram espaços privilegiados para uma Educação Integral que possibilita-
va o desenvolvimento das crianças de acordo com as suas necessidades, 
relacionando o educar e o cuidar com crianças de diversas condições 
financeiras.
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De acordo “[...] com o Relatório anual de 1946 a 1948, dos Par-
ques Infantis de São Paulo, a Educação Integral era considerada impor-
tante, pois dela dependia a formação integral do homem de amanhã.” 
(Micaroni; Kuhlmann Júnior; 2008, p. 5). Homem que contribuiria para o 
desenvolvimento do país.

Por conseguinte, nos Parques Infantis do município de Marília/SP 
houve uma contribuição para a efetivação de uma concepção de Edu-
cação Integral no período. Possibilitando uma educação com o trabalho 
com elementos físicos, intelectuais, sociais e cívicos, realizados a partir 
da relação com o cuidado. 
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